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A constituição da identidade em crianças vítimas de abuso sexual 
 

RESUMO: A identidade do sujeito é constituída na relação com o outro, a qual se 
caracteriza pela dialeticidade e se configura como um movimento de identificação e/ou 
reconhecimento, e estranheza e/ou afastamento. Nas interações sociais, as pessoas com 
as quais o sujeito se relaciona atribuem significados a ele e, a partir desses, o sujeito irá 
ressignificá-los, produzindo sentidos de si mesmo. Ou seja, é por meio dessas que os 
sujeitos se organizam, percebem o que lhes é próprio, e adquirem o senso de si mesmo. 
Destaca-se, também, a importância do contexto sócio-histórico no processo de 
constituir-se, pois, a partir deste, o sujeito produz formas particulares de percepção da 
realidade carregadas de significação cultural. Portanto, a concepção de si, a forma de 
pensar, de ser, de se relacionar, de se posicionar diante das vivências, oriundas da 
internalização dos valores, normas e afins, é perpassada pela maneira com que os outros 
se relacionam com o sujeito. Entretanto, quando a relação com o outro se dá de forma 
violenta, como no abuso sexual de crianças, há implicações na constituição do sujeito, 
pois viola sua integridade física e psicológica, assim como o direito à dignidade, ao 
respeito e ao próprio desenvolvimento físico, psicológico e sexual salutar. Assim, este 
trabalho tem por objetivo investigar como se constitui o processo de identidade de 
crianças vítimas de abuso sexual. Como objetivos específicos a pesquisa se propõe a: 1) 
caracterizar as relações entre criança e abusador, anterior e posterior ao abuso; 2) 
identificar imagens que os sujeitos, vítimas de abuso, têm de si e 3) identificar as 
características da relação do sujeito com o próprio corpo. Para tanto, foram realizados 
procedimentos envolvendo desenho, pintura, colagem, fotografias, atividades com 
cartolina, canetas coloridas, cola e retalhos de tecido. A pesquisa foi realizada no Centro 
de Referência Especializado em Assistência Social, onde há o atendimento a crianças 
que sofreram violação dos seus direitos, dentre os quais se inclui o abuso sexual. Os 
sujeitos da pesquisa foram três crianças, do sexo feminino, com idade entre 6 e 10 anos, 
vítimas de abuso sexual. A análise do corpus foi realizada por meio de Análise de 
Conteúdo Temática, estruturando-se em três núcleos de sentido: 1) referência a si 
mesmo sem o comparecimento explícito do discurso do outro; 2) referência a si com o 
comparecimento explícito do discurso do outro e 3) O outro – abusador. As análises 
indicam que as crianças, sujeitos da pesquisa, possuem uma imagem de si, de seu corpo, 
deteriorada, informação condizente com os estudos na área de violência sexual em 
crianças e adolescentes. Por outro lado, foram identificadas, também, referências a si 
com conotação positiva nos casos em que aludiam ao seu jeito de ser, o que se configura 
como importante para o desenvolvimento dos sujeitos. Acerca do discurso do outro em 
relação aos sujeitos, foram identificadas observações positivas e constatou-se que tais 
considerações podem contribuir para que o sujeito reorganize a imagem que tem de si. 
A contribuição dos comentários negativos, por sua vez, apresentou-se de forma mais 
clara e incisiva na constituição do sujeito. Ainda, há uma supervalorização do discurso 
do outro, de forma que os significados atribuídos a elas, pelo outro, são internalizados, 
ofuscando a valoração de si. Por fim, ressalta-se a necessidade do acompanhamento 
psicológico de crianças vítimas de abuso sexual, pela possibilidade de elaboração da 
vivência desse trauma, na tentativa de superação, bem como se espera que o produto 
desta pesquisa contribua para a prática dos profissionais que atuam junto aos sujeitos 
que têm seus direitos violados. 
 

Palavras - chave: identidade, constituição do sujeito, infância, violência, abuso sexual. 
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Identity constitution in children victims of sexual abuse 

 

ABSTRACT: Subject’s identity is constituted in the relation with the other, which is 
characterized by dialeticity, and is configured as an identification and/or recognize 
movement, and strangeness and/or distance. In social interactions, people with whom 
subject relates himself assign meanings to him and, from these, the subject will 
ressignify, producing sense about himself. In other words, is through these interactions 
that subjects organizes themselves, recognize what is yours, and acquire the sense about 
themselves. It can be highlighted, too, the social-historic context’s importance in the 
self-constitution process, whereas, from this, the subject produces particular forms of 
perception about reality charged with cultural meaning. Thus, the self-conception, the 
manners of thinking, of being, of relates, of take position against experiences, coming 
from values internalization, roles and related, are permeated by the manner witch the 
others relates themselves with the subject. However, when the relation with the other 
happens to be in a violent way, like in children sexual abuse, there are implications in 
the subjects constitution, whereas violates his physical and psychological integrities, as 
well as the rights of dignity, respect and even healthy physical, psychological and 
sexual developments.  Therefore, this work aims to investigate how the identity process 
is constituted in children victims of sexual abuse. As specific aims the research 
proposes: 1) to characterize the relations between child and abuser, before and after the 
abuse act; 2) to identify images that the subjects, abuse victims, have about themselves 
and; 3) to identify the features of subject’s relation with their own body. Toward this 
aims, procedures involving drawings, painting, collage, photography, activities with 
cardboard, colored pens, glue and tissue snips. The research took place at the Social 
Assistance Specialized Reference Center, where there is the treatment of children who 
suffered of rights violation, which includes sexual abuse. The research subjects were 3 
girl children, between 6 and 10 years old, victims of sexual abuse. The corpus analyses 
was done through Thematic Content Analysis, structured in three meaning nucleus: 1) 
self-reference without the explicit attendance of other’s discourse; 2) self-reference with 
the explicit attendance of other’s discourse; 3) The other – abuser. The analysis 
indicates that children, research subjects, have deteriorated images about themselves, 
about their bodies, which is consistent with the studies in the children and adolescents 
sexual violence field. In the other hand, were identified, too, self-references with 
positive values in the cases with mention about their way-of-being, which can be read as 
important to subject’s development. About the other’s discourse towards the subjects, 
were identified positive observations and found that these can contribute to subject’s 
self-image reorganization. The contribution of negative comments, on the other hand, 
was showed in a more clear and incisive form in subject’s constitution. There is, yet, an 
overvaluation of the other’s discourse, so the meanings attributed toward them by the 
other are internalized, overshadowing the self-appreciation. To conclude, it can be 
highlighted that the need of psychological accompaniment of the children victims of 
sexual abuse, based on the possibility of this trauma experience elaboration, trying to 
overcome, as well as can be expected that this research’s results contributes to the 
practices of professionals who work with subjects who have their rights violated.         

 

Keywods: Identity, subject constitution, childhood, violence, sexual abuse. 
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Apresentação 

 

O interesse pela pesquisa se iniciou desde a inserção na graduação de Psicologia. 

Ao logo do processo formativo, passeei por diferentes bases de pesquisa e pude ter 

contato com temáticas diversas que, ao mesmo tempo, proporcionaram conhecimentos e 

despertaram questionamentos, aumentando a instiga em pesquisar. 

A simpatia pelos estudos sobre a infância e adolescência sempre esteve presente, 

no entanto, foram poucas as oportunidades de pesquisar a temática por motivos 

diversos. A participação em uma pesquisa do Núcleo de Estudos Sócio-Culturais da 

Infância e da Adolescência, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 

possibilitou o contato com a realidade de crianças pobres que, em muitos momentos, 

estavam expostas a situações de risco.  

Posteriormente, já enquanto psicóloga, deparei-me novamente com essa 

realidade, enquanto exercia a profissão no Serviço de Enfrentamento à Violência, ao 

Abuso e à Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, inserido nas ações 

do Centro de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), no município de 

Baía Formosa/RN. 

No referido serviço, foram desenvolvidas ações com o objetivo de problematizar 

a ocorrência da violência sexual como uma violação de direitos de crianças e 

adolescentes, inclusive com a oportunidade de participar da discussão para a elaboração 

do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil de Baía 

Formosa/ RN, além da realização de atendimentos psicológicos.  

Tais vivências e a proximidade com tal realidade de violência despertaram 

inquietações pessoais que levaram a alguns questionamentos sobre essas vítimas acerca 
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dos relacionamentos interpessoais, do desenvolvimento dos sujeitos em questão, e, 

principalmente sobre a imagem que têm de si. Foi com o intuito de identificar a auto-

imagem de crianças vítimas de abuso sexual, do sexo feminino mais especificamente, 

que o pré-projeto foi elaborado. Com as leituras posteriores, foi possível direcionar 

teoricamente o problema de estudo para a temática da identidade.  

E, então, neste momento convido o leitor a mergulhar na tentativa de 

compreensão do processo da constituição da identidade de crianças que tiveram seus 

direitos violados, sua intimidade invadida por pessoas em estágio de desenvolvimento 

mais avançado, as quais deveriam oferecer a proteção e não a violência. 
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Introdução 

 

O desenvolvimento humano é um tema explorado em perspectivas e abordagens 

diferenciadas, assim como seu estudo pode ser focalizado em inúmeros aspectos. Esta 

temática tem sido inter-relacionada às situações de risco social e pessoal, em que se 

encontram muitas crianças e adolescentes do mundo inteiro. 

Frente a tantas problemáticas, a fome, a pobreza, a violência doméstica, a 

violência sexual, ou seja, as experiências de privação socioeconômica, afetiva, cultural, 

às quais muitos pequenos estão expostos, e às implicações que isso pode gerar nesses 

sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento, é incessante a inquietação e 

preocupação por parte de estudiosos de diferentes áreas de estudo e de diversos 

segmentos sociais e espaços dedicados aos Direitos Humanos. 

Centralizando para a questão da violência contra crianças e adolescentes, este é 

um fenômeno em crescente expansão, que fere os preceitos da Declaração Universal dos 

Direitos da Criança e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de proteção a 

esses sujeitos. Mais especificamente, a violência sexual configura-se como uma das 

formas mais perversas de violação dos direitos de crianças e adolescentes, pois viola a 

integridade física e psicológica dos mesmos. 

Portanto, pesquisar sobre a violência sexual em crianças torna-se necessário pela 

possibilidade de fornecer subsídios aos diversos profissionais, que se interessam pela 

temática, para a compreensão dos aspectos do desenvolvimento mais afetados, bem 

como possibilitar uma atuação com olhar diferenciado, comprometida com a promoção, 

proteção e defesa dos direitos dessa parcela da população.  

 Desta feita, o presente estudo tem por objetivo investigar como se constitui o 

processo de identidade de crianças vítimas de abuso sexual, em um determinado 
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percurso de sua vida. Estabeleceram-se, ainda, três objetivos específicos: a) identificar 

imagens que os sujeitos, vítimas de abuso, têm de si; b) identificar as características da 

relação do sujeito com o próprio corpo; c) caracterizar as relações entre criança e 

abusador, anterior e posterior ao abuso. Para o alcance dos objetivos propostos, a 

dissertação foi estruturada em cinco capítulos. 

No primeiro deles, Preparando a tela para a pintura: identidade e constituição 

do sujeito, será encontrada a discussão acerca da identidade, na tentativa de apresentar 

conceitos de alguns autores sobre a temática, buscando focalizar no seu processo de 

construção, discutindo o posicionamento teórico adotado, sem, no entanto, arriscar-se a 

esgotar o tema. Considera-se importante adiantar ao leitor que, de acordo com a 

abordagem teórica na qual se insere a presente pesquisa, a Psicologia Sócio-Histórica, a 

identidade do sujeito é constituída via relações sociais, as quais são estabelecidas em 

um contexto sócio-histórico-cultural específico. Ainda nesse mesmo capítulo, serão 

apresentados alguns núcleos sociais, como família, escola e amigos, e sua importância 

para a constituição do sujeito. 

No capítulo seguinte, Separando os pincéis... Abuso sexual de crianças e 

adolescentes: uma violação de direitos, apresenta-se uma breve discussão sobre a 

violência, centralizando-se na violência contra crianças e adolescentes e, mais 

especificamente, na violência sexual como uma violação dos direitos desses sujeitos. 

Destaca-se as particularidades do abuso sexual e as implicações deste para o 

desenvolvimento, além de apresentar algumas formas de enfrentamento do fenômeno. 

O terceiro capítulo, Escolhendo as tintas: a opção pelo método qualitativo e a 

construção do corpus da pesquisa, aborda os caminhos da pesquisa de campo, ou seja, 

os procedimentos metodológicos adotados para a construção do corpus. Nele serão 
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encontradas a contextualização do local de realização da pesquisa, a síntese da história 

de vida das participantes e a descrição dos procedimentos utilizados. 

No capítulo quatro, A produção artística com as crianças: análise do corpus da 

pesquisa, será encontrada a análise do corpus da pesquisa, uma reflexão acerca do 

discurso dos sujeitos em diálogo com o referencial teórico adotado. Três núcleos de 

sentido foram analisados, a saber, referência a si mesmo sem o comparecimento 

explícito do discurso do outro, referência a si com o comparecimento explícito do 

discurso do outro e o outro – abusador. 

E, finalmente, no quinto capítulo, Acabamentos finais: algumas considerações, 

são tecidas algumas considerações acerca do processo de pesquisa, salientando os 

desafios e dificuldades encontrados e apontando algumas conclusões do presente 

estudo. 
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1 Preparando a tela para a pintura: identidade e Constituição do Sujeito 

 

A constituição da identidade tem a marca da 
ambigüidade, da síntese inacabada de contrários, 
daquilo que é individual e coletivo, daquilo que é 
próprio e alheio, daquilo que é igual e diferente, 
sendo semelhante a uma linha que aponta ora para 
um pólo, ora para outro. A utilização do conceito 
de identidade nos permite desvelar os indivíduos, 
grupos ou coletividades, localizá-los no tempo e no 
espaço, “identificando-os” como estes e não 
outros, mesmo em metamorfose. 
 

                 (Kátia Maheirie) 
 

A identidade é um tema bastante amplo e pesquisado por diversas áreas como a 

Psicologia, a Sociologia, a Antropologia, dentre outras, e vem sendo abordada sob os 

mais variados ângulos, demonstrando a importância deste aspecto para a condição 

humana.  

O estudo deste aspecto é recorrente desde os primórdios da Psicologia e vem 

sendo denominado de diversas formas como personalidade, subjetividade, constituição 

do sujeito, identidade, termo este escolhido para os fins do presente estudo. 

 

1.1 Identidade: aproximações teóricas 

De forma geral, no campo das ciências humanas, a identidade é um tema 

concernente tanto a processos sociais como individuais. Hall (2005), ao abordar essa 

questão, discorre sobre três tipos de identidades relacionados a três sujeitos históricos: o 

sujeito do Iluminismo, o sujeito sociológico, e o sujeito pós-moderno. No sujeito do 

Iluminismo, a concepção de identidade é individualista, tendo em vista que o sujeito 

possuía um “núcleo interior” que nascia com ele e se desenvolvia ao longo da vida, 
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permanecendo “essencialmente o mesmo”. Já no sujeito sociológico, o sujeito ainda 

possui um núcleo essencial, porém este se modifica na relação com o mundo cultural 

exterior, com a sociedade, ou seja, é uma idéia de identidade interativa, a qual unifica o 

mundo pessoal e o social. Ainda, o sujeito pós-moderno é um reflexo das grandes 

transformações que marcaram as sociedades, não possuindo apenas uma identidade fixa, 

mas sim, várias identidades que são formadas e transformadas continuamente de acordo 

com a cultural e com os papéis que são necessários desempenhar. De acordo com o 

referido autor, a concepção de “identidade plenamente unificada, segura e coerente é 

uma fantasia” e ainda, concebe a mesma como “definida historicamente, e não 

biologicamente” (p. 13). 

Sendo assim, para pensarmos esse sujeito pós-moderno enquanto objeto de 

estudo, deve-se atentar para as mudanças sociais que o constituíram, ou melhor, o 

contexto sócio-histórico-cultural que serviu de base para sua formação e emergência. 

Em outras palavras, ter em mente que os referenciais que propiciavam ao sujeito uma 

sensação de pertinência a um universo centrado, entram em crise de alguma forma, e 

passam a se constituir como algo fragmentado. A idéia de centralização, como por 

exemplo, em um Deus, na era medieval, ou no próprio sujeito cartesiano, na 

modernidade, parece ser rompida.  Esta nova concepção de sujeito, advinda da pós-

modernidade, caracteriza-se pelo variável, provisório, com identidades múltiplas. 

Acerca de tais mudanças, Hall (2005) afirma que,  

um tipo diferente de mudança estrutural está transformando as sociedades modernas 

no fim do século XX. Isso está fragmentando as paisagens culturais de classe, 

gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, nos tinham 

fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais. Estas transformações estão 
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também mudando nossas identidades pessoais, abalando a idéia que temos de nós 

próprios como sujeitos integrados (p. 9). 

Para Sawaia (2001), a busca por uma identidade se torna imprescindível na 

modernidade, devido às transformações constantes, à desigualdade social e à carência 

de utopias. Dessa forma, possuir uma identidade que constitua e represente o sujeito 

como único e igual a si mesmo permite que este possa utilizá-la como referência nas 

relações interpessoais, para enfrentar a indeterminação, o medo do estranho. 

 Hall (2005) qualifica a identidade como pessoal ou coletiva. Esta última não 

nasce conosco, mas se desenvolve através da representação cultural. Possui um caráter 

de identificação e pertencimento a um grupo, no qual os indivíduos buscam suporte de 

continuidade ao longo do tempo. Por exemplo, o significado de “ser brasileiro” é 

adquirido e incorporado a partir da herança cultural que é transmitida através das 

instituições sociais, como a família, a escola, os amigos, a religião, dentre outras. Sendo 

assim, não importa quão diferente possam ser os membros de um grupo, quantas 

divisões e contradições internas possam existir, eles são unidos por esta identidade, que 

confere o sentimento de pertença a uma nação, a um povo, a um grupo social. 

Já a identidade pessoal configura-se como um distanciamento diferencial do 

outro, que faz emergir a individualidade do sujeito (Hall, 2005), e deste modo, mesmo 

com as inúmeras identificações, haverá sempre espaço para as singularidades (Ewald & 

Soares, 2007). 

Nesse sentido, a identidade está estreitamente relacionada à diferença, pois ao se 

afirmar, o sujeito está se diferenciando do outro. Supondo um mundo homogêneo, em 

que todas as pessoas fossem iguais, não haveria razão para as ações afirmativas (Silva, 

2008). Como por exemplo, a afirmação “sou brasileiro, professor de pó-graduação de 
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Psicologia” traz como pano de fundo uma série de negativas, como não ser advogado, 

engenheiro, italiano ou chinês. Ou seja, a identidade é portadora da diferença. 

Sawaia (2001) também destaca que a identidade, tanto a coletiva quanto a 

pessoal, é um encontro entre a igualdade e a diferença, de forma que o outro, indivíduo 

ou grupo, está constantemente sendo qualificado como igual, estranho, inimigo, 

parceiro ou exótico.  

 Castells (2008), partindo do ponto de vista sociológico, assume, como ponto de 

partida, o caráter da construção da identidade como primordial, em seus estudos sobre a 

identidade coletiva em grupos religiosos, movimentos sociais, movimentos 

ambientalistas e afins. Para tal autor, todas as identidades são construídas a partir da 

matéria prima fornecida pelas instituições, pela história, pela cultura, pela biologia, 

entre outras, as quais são processadas pelos indivíduos, pelos grupos sociais, 

comunidades e sociedades que atribuem a elas um significado a partir da estruturas 

sociais que disponibilizam e das determinações culturais a que são submetidas. Nas 

palavras do autor a identidade é “a fonte de significado e experiência de um povo” 

(p.22). 

 Castells (2008) teoriza, ainda, que o “conteúdo simbólico” da identidade e o 

“significado para aqueles que com ela se identificam” são definidos por quem e para 

quê essa identidade foi construída. Partindo dessa idéia, o autor define três tipos de 

identidade, tendo por parâmetro o seu contexto de origem, que está sempre vinculado a 

alguma configuração de relação de poder. São elas: a identidade legitimadora 

(introduzida pelas instituições sociais dominantes a fim de ampliar sua dominação sobre 

os atores sociais); a identidade de resistência (nasce da organização dos atores sociais 

oprimidos pelas instituições dominantes, com o intuito de gerar barreiras de resistência, 

baseando-se em princípios diferenciados das instituições sociais em geral); e a 
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identidade de projeto (criação de uma nova identidade, pelos atores sociais, a partir do 

material cultural que está disponível a eles, com o intuito de transformação tanto da 

estrutura social, como da própria posição social do sujeito na sociedade)1.  

 Para Silva (2008), a identidade também está associada ao poder, de modo que 

esta é afirmada e as diferenças em relação aos outros são negadas, como uma forma de 

garantir o acesso privilegiado a bem sociais. Ou seja, a identidade coletiva permite 

demarcar fronteiras, fazer distinções, incluir ou excluir o que é e o que não é, o que é 

considerado nós e o considerado eles. 

A partir dessa breve discussão, percebe-se a importância fundamental que o 

meio social tem na constituição de identidades, tendo em vista que a cultura de um povo 

orienta as ações deste, seja através de opções ideológicas, conjunto de valores e normas, 

vestimenta, musicalidade, dentre outras. É a partir destes referenciais que o sujeito irá 

significar e construir a realidade, organizando sua percepção do mundo e de si.  

Centralizando a questão para a constituição da identidade pessoal - o conjunto de 

características que conferem singularidade ao sujeito - percebe-se, também, que muitos 

teóricos discutem a relevância do outro nesse processo. Alguns deles serão discutidos 

no presente estudo, destacando a abordagem sócio-histórica como aporte teórico 

principal. 

A relação com o outro é caracteristicamente dialética. Configura-se como uma 

movimentação de identificação e/ ou reconhecimento, e estranheza e/ ou afastamento e, 

é através desta que a emergência da identidade é possibilitada. Tal discussão acerca da 

                                                
1 É válido salientar que tal autor, que possui formação sociológica, aborda a identidade principalmente no 
que se refere às instituições, pensando esse conceito mais no âmbito coletivo do que no âmbito pessoal, 
focando-se em identidades de grupos, como os religiosos, os étnicos, dentre outros. Portanto, a exposição 
de tais conceitos é ilustrativa da abordagem do autor, tendo em vista que não se tem o objetivo de discutir 
a identidade coletiva em seus diversos aspectos. 
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relevância da interação social na constituição do sujeito2 é amplamente teorizada por 

estudiosos da Psicologia Sócio-Histórica. É possível afirmar, inclusive, que esta é uma 

das premissas básicas de tal abordagem, tendo como representante principal o teórico 

russo Lev Semenovich Vygotski3. 

 Vygotski viveu no final do século XIX e início do século XX, período marcado 

pela crise na Psicologia Ocidental. A situação da Psicologia Soviética4, no início do 

século XX, não era diferente, sendo marcada por um dualismo entre os grupos de 

estudos, dividindo-se em mecanicistas e dualistas. Visando superar esse dualismo, 

Vygotski criou sua teoria fundamentada nos princípios do materialismo histórico-

dialético, ou seja, buscou investigar a origem e o desenvolvimento do psiquismo não 

somente em seus aspectos biológicos, mas também de um ponto de vista histórico e 

social.  

Enquanto diversos teóricos do desenvolvimento infantil questionavam-se como a 

criança se comporta no meio social em que vive, Vygotski, em contrapartida, 

questionava-se como o coletivo cria e desenvolve nas crianças as funções psicológicas 

superiores, pensando o curso do desenvolvimento seguindo “não para a socialização, 

mas para a individualização de funções sociais (transformações das relações sociais em 

funções psicológicas)” (Vigotski, 1986/2000, p.29).  

 Vygotski considera o desenvolvimento da criança, o processo de constituição 

desta enquanto sujeito, como caracteristicamente cultural sem negar, entretanto, a 

                                                
2 A expressão “constituição da identidade” não é utilizada pelos teóricos da Psicologia Sócio-Histórica. 
Utiliza-se, com freqüência, a expressão “constituição do sujeito”. 

3 Existem variações na grafia do nome do referido autor nas diferentes bibliografias utilizadas, porém, 
aqui será adotada uma única grafia (Vygotski), com exceção dos casos em que há citações com grafias 
diferenciadas.  

4 Para maior aprofundamento desta questão, remetemos o leitor a Zanella (2001) e Teixeira (2005). 
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importância e necessidade do aparato biológico, herdado pela própria evolução da 

espécie Homo Sapiens. Nas palavras de Pino (2005), Vygotski faz da cultura a matéria-

prima do desenvolvimento humano, que, em razão disso é denominado 

‘desenvolvimento cultural’, o qual é concebido como um processo de transformação de 

um ser biológico em um ser cultural. Isto porque o sujeito, ao nascer, encontra um meio 

carregado de significações culturais, produzidas historicamente, que será apropriado e 

ressignificado na relação com os tantos outros. 

A constituição do sujeito se dá inicialmente no plano intersubjetivo para só então 

formar o intrasubjetivo. Entretanto, esta não é apenas uma transferência do meio externo 

para o meio interno; há a transformação de uma interação social em característica 

individual, processo chamado de internalização. 

 A internalização acontece através da interação com outros sujeitos e com o meio 

social, no qual se faz possível a interiorização de formas culturalmente estabelecidas 

(normas, crenças, valores etc) ou a apropriação da experiência sócio-histórica da 

humanidade, que propiciarão o desenvolvimento psicológico do sujeito. Vygotski 

(1984/2008) é bastante claro quando expressa a idéia da internalização ao afirmar que, 

“todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, no 

nível social, e, depois no nível individual; primeiro, entre pessoas (interpsicológica), e, 

depois no interior da criança (intrapsicológico)” (p.57/58). 

 Para tornar mais claras as idéias de Vygotski (1984/2008) sobre o conceito de 

internalização, tomemos o exemplo do próprio autor acerca do gesto de apontar. 

Inicialmente, quando a criança levanta o braço na tentativa de pegar algum objeto, a sua 

ação se resume ao tentar pegar algo que não está ao seu alcance e, por conseguinte, suas 

mãos permanecem paradas no ar. A partir do momento em que o adulto, provavelmente 

a mãe ou o pai da criança, vê essa cena e tenta ajudar a criança, pois percebe que esse 
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movimento indica algo, ocorre uma mudança significativa no direcionamento do 

apontar, este “torna-se um gesto para os outros”. Posteriormente, quando a criança 

começa a compreender o que de fato significa o gesto de apontar, acontece uma 

mudança na função do próprio movimento, este deixa de ser dirigido pelo objeto para 

ser dirigido por uma pessoa, ou seja, estabelece-se uma relação de mediação entre a 

criança, o adulto e o objeto. Para concluir, o gesto de apontar somente torna-se este 

gesto quando é percebido pelo outro como tal (p.56/57). 

Pino (2005) organizou, de forma esquemática, a explicação de Vygotski quanto 

ao ato de apontar, que pode ser conferido na figura abaixo. 

 

Figura 1. Estrutura do desenvolvimento cultural da criança 

 

 O primeiro quadro indica o dado em si, natural, tal como foi desempenhado pela 

criança. O segundo indica o dado para o outro, ou seja, o momento em que o adulto 

percebe o movimento da criança e atribui um significado ao seu gesto. A partir daí será 

realizada uma ação por parte do adulto, seja fornecer o objeto que a criança apontou ou 

não, o que, por sua vez, causará um impacto nela. E, por fim, a criança adquire 

consciência da significação do seu movimento, de forma que o ato biológico 

transforma-se em ato simbólico. 
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 É necessário, nesse momento, abrir um pequeno parêntesis para o 

esclarecimento do conceito de mediação, fortemente presente na teoria vygotskiana e 

fundamental para a compreensão da mesma e do conceito de internalização, indicado 

acima. Basicamente, a mediação é uma intervenção entre um elemento e outro, 

transformando então a relação de direta para mediada. No entanto, esse conceito, na 

psicologia sócio-histórica, ultrapassa essa explicação simplista e traz em seu interior 

uma enorme relevância. 

 Para Vygotski, as relações do homem com o mundo são, predominantemente, 

mediadas por instrumentos. Tais instrumentos são produto da atividade humana, ou 

seja, também são constituídos historicamente e transmitidos, de geração a geração, 

através da cultura, das relações que os sujeitos estabelecem na convivência com outros. 

Os instrumentos são, ainda, subdivididos em ferramentas e signos e serão explicitados 

em maiores detalhes abaixo. 

As ferramentas são mediadores externos ao sujeito e sua função é promover 

mudanças nos objetos de forma a adequá-los às necessidades humanas, ou seja, 

auxiliam nas ações concretas do indivíduo através da transformação da matéria no 

mundo externo ao sujeito. A serra elétrica, por exemplo, auxilia o homem a cortar a 

madeira de forma mais eficaz, o martelo auxilia na colocação de pregos, as canetas 

facilitam a escrita e assim por diante. As ferramentas, então, carregam em si uma função 

a desenvolver, existe um objetivo para o qual foi criada e desenvolvida, a partir da 

própria história do trabalho (o instrumento foi sendo aperfeiçoado a partir de várias 

práticas de trabalho durante muitos anos, para chegar à forma e funcionalidade que tem 

hoje). É importante, ainda, salientar que no momento em que o sujeito transforma o 

mundo físico e social em que está inserido, também provoca transformações em si 

mesmo, pois precisa desenvolver habilidades para a utilização das ferramentas criadas. 
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Um bom exemplo seria a utilização dos meios de transporte, ferramentas criadas pelo 

próprio homem, para facilitar o deslocamento das pessoas. Os objetos em si são 

diversificados (bicicleta, caminhão, ônibus, avião, automóvel, dentre outros), mas, têm 

em comum o fato de gerarem mudanças significativas nas vidas das pessoas, pois foi 

preciso desenvolver habilidades motoras (como por exemplo, saber dirigir, saber andar 

de bicicleta) e intelectuais (ter conhecimento das leis de trânsito, ou então do 

funcionamento do sistema de transportes aéreo ou rodoviário) para poder utilizá-lo. 

Assim, as ferramentas são um meio de transformação tanto de objetos quanto do sujeito 

que promove a ação (Vigotski, 1984/2008). 

Os signos, por sua vez, são direcionados ao próprio sujeito e aos tantos outros 

com os quais interage. Estes são estímulos artificiais, gerados pelos próprios sujeitos, 

que auxiliam no domínio dos processos psíquicos, ou seja, permitem ao sujeito o 

planejamento das ações, o pensar, o controlar, estendendo estas atividades inclusive ao 

outro. Alguns exemplos de signos seriam: as formas de numeração e cálculo, os mapas, 

os desenhos, os diagramas, a álgebra e afins, mas, para Vygotski, o principal sistema de 

signos é o lingüístico (linguagem verbal), até por se constituir como uma atividade 

humana por excelência. 

De acordo com Vigotski (1984/2008), através da fala a criança tem a 

possibilidade de controlar o ambiente e, conseqüentemente, produz novas formas de se 

relacionar com este ambiente, bem como novas formas de comportamento tipicamente 

humanas. Como por exemplo, a elaboração de um plano de ação, pela criança, para a 

solução de um problema, adquire formatos diferenciados com o próprio 

desenvolvimento da linguagem: inicialmente a fala acompanha a ação, de forma que sua 

“fala e ação fazem parte de uma mesma função psicológica complexa” (p.13); 

posteriormente, a fala se desloca para o início do processo até preceder a própria ação, 
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ou seja, a fala adquire função auxiliar de um plano que já foi elaborado, mas ainda não 

foi posto em prática.  

Vygotski (1934/1982) destaca que os signos e as palavras são, acima de tudo, 

uma forma de contato social com outras pessoas e, portanto, são essenciais no processo 

de constituição do sujeito. Ainda, centraliza a infância como o início do 

desenvolvimento cultural, pois é nessa fase da vida que surgem essas duas formas 

fundamentais de comportamentos culturais, o uso de instrumentos e de signos. 

Retomando agora o exemplo, dado pelo autor, quanto ao ato de apontar, no qual 

se estabelece uma relação de mediação entre a criança, o adulto e o objeto. Se o 

significado das ações do sujeito, como o ato de apontar comentado anteriormente, é 

atribuído pelo outro, conclui-se que a constituição do sujeito (identidade) é perpassada 

pelo significado que o outro lhe atribui, indicando novamente, uma correlação direta 

desse processo com a alteridade.  

Nesse momento, faz-se necessário o esclarecimento das idéias de Vygotski 

acerca dos termos “sentido” e “significado”, sendo necessário compreender suas 

particularidades no contexto da sua teoria. Ele expõe suas idéias sobre tais conceitos em 

um capítulo de livro chamado Pensamento e Palavra5, no qual desenvolve sua teoria 

acerca da formação do pensamento verbal na criança, abrangendo temas como a 

linguagem egocêntrica, linguagem interior, pensamento etc. 

O referido autor, ao abordar a temática da palavra, diferencia o sentido do 

significado, apresentando o primeiro como uma estrutura dinâmica, complexa e mutável 

enquanto o segundo é considerado como a parte mais estável e constante da palavra. O 

sentido pode variar de acordo com o contexto em que é produzido, ou seja, é um campo 

                                                
5 Para maiores informações, remetemos o leitor a Vygotski (1982).  
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de múltiplas possibilidades. Tendo como parâmetro o exemplo do próprio Vygotski 

(1934/1982), uma palavra tem um sentido no contexto de uma frase que, por sua vez, 

tem sentido no contexto de um parágrafo, e este tem sentido no contexto do livro e 

assim sucessivamente.  

Entretanto, tal sentido da palavra não é resumido apenas ao contexto sintático, 

mas sim ao contexto de enunciação da mesma, ou seja, envolve o locutor, o interlocutor, 

o objetivo e o conteúdo da enunciação, sendo este último variável. Assim, uma palavra 

pode adquirir um sentido ao ser utilizada em um contexto, com determinados objetivos 

e interlocutor e, essa mesma palavra ser utilizada em outro contexto, com outro objetivo 

e interlocutor e adquirir um sentido completamente diferente.  

Vejamos outro exemplo que pode elucidar a diferença entre sentido e significado 

proposta por Vygotski. Ao pensar na palavra “caneta”, imediatamente vem à mente a 

idéia do objeto caneta, ou seja, o seu significado, um instrumento específico utilizado 

pelo homem para escrever. Ao mesmo tempo, a palavra caneta pode adquirir diversos 

sentidos nos diferentes contextos em que ela é pensada e/ou pronunciada, pois para cada 

sujeito essa desperta algo, ou seja, pode ser aquela caneta que foi brinde em um evento 

importante, ou a caneta que ganhou de aniversário, ou a caneta utilizada naquela prova 

difícil, dentre outras. Ainda, cada sujeito visualiza formatos diferenciados de canetas: 

caneta de diversas cores, caneta de ponta fina, grossa, porosa etc. Percebe-se, então, a 

variabilidade dos sentidos, principalmente de pessoa para pessoa, não podendo, assim, 

ser possível abarcar o sentido completo das coisas e palavras, pois esse depende do 

contexto no qual é produzido, da visão de mundo de quem o produz, e da própria 

estrutura interna do sujeito, elementos esses determinados por sua experiência na 

relação com o outro e com a cultura. 
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Vejamos agora um exemplo que pode ser relacionado com a constituição do 

sujeito de forma mais clara. Imagine o atual presidente do Brasil, Luís Inácio Lula da 

Silva, conhecido também como Lula. Possivelmente, ao ler este trecho, o leitor terá em 

sua mente algumas características (do Lula) que são partilhadas por muitos, algumas 

constantes: um nordestino que migrou para o Sudeste do país, metalúrgico, sindicalista, 

militante de esquerda, candidato a cargos do Poder Executivo, presidente da República, 

a partir de 2002. Esse seria o significado dessa pessoa pública especificamente, aspectos 

da sua trajetória política até os dias atuais.  

Outro exemplo é o significado do ser presidente da República Federativa do 

Brasil, que está atrelado ao anterior, pois a figura do Lula está, atualmente, relacionada 

à presidência. Tal significado também remete a algumas constantes: ser presidente de 

um país, ou seja, assumir o cargo Executivo máximo em um sistema de governo que se 

divide em três poderes (Legislativo. Executivo e Judiciário); ser presidente de um país 

com a dimensão do Brasil, que possui um regime político democrático, no qual os 

candidatos se organizam em associações partidárias; ser presidente do Brasil no 

contexto sócio-econômico atual de globalização. 

Agora, se retomarmos a constituição do sujeito, pensando o exemplo acima e 

tendo em mente as diferenças entre sentido e significado, é possível afirmar que as 

pessoas com as quais o sujeito se relaciona atribuem significados a ele, às coisas e às 

outras pessoas com as quais esse sujeito se relaciona e, a partir desses, o sujeito irá 

ressignificá-los, produzindo sentidos de si mesmo. É importante relembrar, aqui, que o 

sentido carrega em si elementos do significado compartilhado socialmente, não sendo 

possível separá-los6. O que possibilita as diferenciações é, justamente, a forma como 

                                                
6 A separação, aqui proposta, tem a intenção meramente didática de proporcionar ao leitor a melhor 
compreensão desses conceitos. 
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cada um “carrega” esse significado, como ele é utilizado, gerando assim os múltiplos 

sentidos. Sentido e significado são tão imbricados que os dois são responsáveis pela 

constituição do sujeito, pois é justamente a forma que o sujeito se move nesse espaço de 

produção de significados - que acabam sendo os sentidos do outro – que possibilita a 

produção de um sentido próprio. 

Nas palavras de Vigotski (1986/2000), “eu me relaciono comigo tal como as 

pessoas se relacionaram comigo”, ou seja, o sujeito é fruto de um processo que tem 

como fundamento principal a relação real entre as pessoas, pois é dessa que resulta a 

produção de sentidos e significados (p.25). Então, a essência do desenvolvimento 

cultural de Vygotski é justamente a constituição do sujeito através dos outros. E, sendo 

assim, a maneira de ser, de pensar, de agir, de se vestir, de se relacionar, enfim, de se 

posicionar do sujeito, resultantes do processo de internalização das normas, valores, 

crenças, é perpassada pela maneira que os outros se relacionam com ele. 

Dessa forma, o processo de constituir-se enquanto sujeito passa, necessariamente 

pela mediação do outro, tornando as relações sociais que o sujeito estabelece, desde a 

mais tenra idade, diretamente responsáveis pelo desenvolvimento das chamadas funções 

psicológicas superiores, características da espécie humana. As funções psicológicas 

superiores, também chamadas de processos psicológicos superiores, não serão 

detalhadas aqui uma por uma, tendo em vista o objetivo do presente estudo.  

No entanto, é importante sinalizar a relevância da linguagem, não somente por 

ser a principal função psicológica superior e principal sistema semiótico na abordagem 

sócio-histórica, mas também por perpassar a própria constituição do sujeito, o seu 

desenvolvimento desde os primeiros anos de vida.  
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A linguagem contribui para o nascimento cultural do ser humano, tendo em vista 

que esta propicia as relações sociais e a comunicação e, por conseguinte, a gênese da 

consciência, bem como a apropriação da cultura da humanidade. A utilização deste 

signo permite a ação sobre si e sobre o outro e, dessa forma, produz transformações em 

ambos. Ou seja, ao propiciar a circulação da significação dos objetos culturais, o signo 

provoca no sujeito a necessidade de uma interpretação, uma ressignificação do objeto 

cultural e, conseqüentemente, contribui para a constituição do sujeito, assegurando a 

singularidade (Pino, 2005). 

Nas palavras de Pino (2005), o signo “permite eu as significações culturais 

possam ser incorporadas por cada pessoa, adquirindo suas peculiaridades, mas 

conservando o que faz delas ‘significações sociais’, algo que é compartilhado por todos, 

sem confundir isso com qualquer forma de homogeneização” (p.160). 

  Além dos teóricos da Psicologia Sócio-Histórica, outros autores reconhecem a 

relevância da linguagem para a constituição da identidade. No contexto deste estudo, 

destacam-se as idéias de dois autores: Oliveira e Rajagopalan. 

Para Oliveira (2006), a linguagem possibilita ao sujeito a expressão da sua 

identidade, ou seja, torna pública a experiência privada de forma que seus valores, 

idéias e crenças, provenientes de seu contexto sócio-cultural, se organizem em uma 

língua, e se direcionem a alguém, configurando-se como uma prática social e 

possibilitando ao indivíduo o reconhecimento e a reorganização de si.  

Ainda relacionando linguagem e constituição da identidade, Oliveira (2006) 

afirma que “o ser humano é um ser de linguagem o que significa compreender que a 

constituição das identidades realiza-se pelas e nas práticas discursivas, através de 
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relações intersubjetivas, portanto, considerando que a alteridade assume natureza 

constitutiva em tais processos” (p. 28) 

Rajagopalan (2002) também se remete à constituição da identidade como 

diretamente dependente da língua, de forma que esta última está sempre em evolução e, 

por conseqüência, assim também está a identidade.  Para o autor, a identidade do sujeito 

se constrói na linguagem e através dela. 

A partir das considerações anteriores, amparadas na Psicologia Sócio-Histórica 

de Vygotski, percebe-se que o processo de constituição do sujeito é contínuo, ou seja, 

acompanha todo o processo de desenvolvimento do ser humano e, sendo assim, todas as 

relações eu-outro(s) estabelecidas contribuem para essa constituição, tornando-se um 

processo mútuo de constituir-se, mesmo quando há diferenças nos papéis sociais. A 

relação da criança com o adulto, por exemplo, possibilita a constituição de ambas as 

partes, mas, obviamente, em dimensões distintas, pois é no período da infância que 

ocorrem evoluções significativas e crescentes no desenvolvimento, em ritmo diferente 

de outras fases da vida. Inclusive, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei 

8.069/1990, destinada especificamente a essa população, enfatiza que crianças e 

adolescentes encontram-se em “condição peculiar de pessoa em desenvolvimento”, 

destacando que este se dá de forma diferenciada, quantitativa e qualitativamente.  

A ligação direta entre a constituição do sujeito e as relações sociais é tão 

fundamental e imprescindível que alguns teóricos contemporâneos da Psicologia Sócio-

Histórica não mais discutem a subjetividade, mas sim, adotam o conceito de 

intersubjetividade, pois, necessariamente, toda subjetividade é intersubjetividade, ou 

seja, toda constituição da subjetividade passa pelo outro. A esse respeito, Smolka, Góes 

& Pino (1998) afirmam que, “o processo de formação individual da consciência ou da 
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constituição do sujeito acontece não só ‘intersubjetivamente’ mas também 

dialeticamente no funcionamento interpsicológico” (p.153). 

Entretanto, o sujeito não absorve passivamente tudo ao seu redor. A interação 

social é necessária para o desenvolvimento cultural da criança, porém esta tem papel 

ativo no processo de internalização, quer o sujeito tenha consciência disso ou não. 

Inclusive, um trecho do Manuscrito de 1929, de Vigotski (1986/2000), retrata esse 

papel ativo do sujeito: “o mais básico consiste em que a pessoa não somente se 

desenvolve, mas também constrói a si” (p.33).  

Nesse processo, há uma conversão, para o plano individual, da significação que 

essas relações sociais têm para o sujeito, incluindo aí os papéis sociais, desenvolvidos, a 

posição social que o sujeito ocupa em determinada sociedade com modos de produção 

específicos, o acesso que se tem aos bens materiais, e todas as conseqüências em razão 

disso (Pino, 2005). Ao conteúdo interiorizado é atribuído um sentido, que provoca a 

transformação e reorganização interna, ou seja, ocorre uma síntese, compreendida como 

a unidade de processos envolvidos e inter-relacionados.  

O sujeito está, portanto, constantemente, reordenando as suas possibilidades de 

atribuição de significação, pois a cada nova informação incorporada há uma 

reorganização interna, na qual o sujeito supera sua condição anterior sem, no entanto, 

negar o conteúdo presente anteriormente. Esse aspecto indica a historicidade da 

constituição do sujeito em Vygotski.  

Isso nos remete novamente à idéia de que o grupo cultural em que o sujeito se 

desenvolve produz formas particulares de percepção da realidade, pois sendo a 

internalização um processo caracteristicamente histórico, esta proporciona ao sujeito, 

através da interação social, a internalização de valores, normas, formas de conduta 

carregadas de significação cultural. Ao mesmo tempo, no processo de constituir-se 
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sujeito, tendo como subsídios os elementos da cultura, o sujeito também produz a 

cultura da sociedade em que está inserido; o sujeito contribui com a construção da 

história da humanidade, o que também irá contribuir com outros sujeitos que virão a se 

constituir, e assim sucessivamente.  

Pelas palavras de Pino (2005) é possível ilustrar a transposição desse raciocínio 

da dialética da constituição do sujeito individual e produção da cultura para pensar na 

própria espécie humana e na história da humanidade. O autor afirma que 

a humanização da espécie é uma ‘tarefa coletiva’, enquanto a humanização de cada 

indivíduo é uma ‘tarefa do coletivo’; e, de outro lado, que a humanização da 

espécie confunde-se com o processo de produção da cultura, enquanto que a 

humanização do indivíduo confunde-se com o processo de apropriação dessa 

cultura (p.53). 

A alteridade mostra-se, assim, fundamental para a constituição da identidade do 

sujeito, pois é na relação com o outro que os sujeitos se organizam, percebem o que lhes 

é próprio, e adquirem o senso de si mesmo. O outro é definido como aquilo que não 

sou, mas que, sem o qual eu não existo. 

Zanella (2005), ao discorrer sobre a importância da alteridade na constituição do 

sujeito, afirma que “a existência de um eu só é possível via relações sociais e, ainda que 

singular, é sempre e necessariamente marcado pelo encontro permanente com os muitos 

outros que caracterizam a cultura” (p. 102). 

Berger e Luckman (1985), teóricos da Sociologia do Conhecimento, também 

destacam a natureza social do homem no processo de constituir-se. Ao discorrerem 

sobre o processo da Construção Social da Realidade, trazem em sua teoria, a concepção 

de uma identidade pessoal constituída no interior das relações sociais. 
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Tais autores propõem que a identidade se constitui a partir do processo de 

socialização do sujeito, idéia divergente do arcabouço teórico aqui adotado, no qual o 

conceito “socialização” é amplamente criticado, pois para Vygotski a interação social 

faz parte da condição humana. Entretanto, faz-se necessário discutir a proposta teórica 

de Berger e Luckman devido à importância de tais autores no âmbito da discussão da 

temática7. 

Para Berger e Luckman (1985), o processo de construção social da realidade 

coincide com o próprio processo de construção do conhecimento, conhecimento esse 

que tem sua maior importância e destaque em sua faceta de “conhecimento comum”, 

pois é este que traz em sua essência os significados partilhados pelos membros da 

sociedade, o que possibilita a convivência entre estes. Nas palavras dos autores, “é 

precisamente este ‘conhecimento’ que constitui o tecido de significados sem o qual 

nenhuma sociedade poderia existir” (p.30). 

A sociedade, então, é fruto da interação social entre os indivíduos e dos 

significados que estes atribuem às coisas do mundo. O homem, por sua vez, longe de 

ser determinado somente pela sua natureza biológica, é também constituído na e pela 

sociedade, configurando assim, uma relação de co-dependência e formação simultânea 

entre o sujeito e a sociedade. Dito pelas palavras do Daniel Junior (2007), ao interpretar 

a obra de Berger e Luckman, “o homem produz a sociedade e a sociedade produz o 

homem, o que significa dizer: o homem produz a si mesmo por intermédio da 

sociedade” (p.65). Ora, se pensarmos a sociedade e, mais especificamente a relação com 

o outro, percebe-se claramente a semelhança das idéias dos autores com as de Vygotski 
                                                
7 Considerando a natureza deste trabalho, a autora, adequadamente, avalia ser necessário trazer à 
discussão da temática identidade outros autores, para além dos autores com os quais há uma filiação 
teórica. Ao contrário, considera-se importante, em um trabalho dessa natureza, discutir as idéias de 
autores que abordem a questão de outro lugar, com olhar divergente do referencial teórico adotado e que, 
por sua vez, podem ter pressupostos epistemológicos diferenciados. 
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acerca da constituição do sujeito, pois em ambas há uma reciprocidade constitutiva 

entre sujeitos e sociedade. 

A sociedade constitui-se, por fim, a partir da atividade humana de constante 

exteriorização8 (produção humana de materiais, ideais, produtos) que faz emergir a 

cultura (e a ordem social), formada por uma totalidade de instituições sociais (padrões, 

normas, crenças, valores, papéis sociais que se consolidam nas “tipificações”9 da 

atividade humana e são transmitidas de uma geração à outra, orientando, assim, a 

conduta dos sujeitos) que são legitimadas (a ordem social normativa é explicada e 

justificada, ou seja, consolidada) para serem transmitidas intergeracionalmente na forma 

de conhecimento. 

Entendido o que é a sociedade, é possível abordar mais diretamente o processo 

de socialização10 do sujeito. Para Berger e Luckman (1985) esse processo se dá através 

da interiorização do mundo social, possibilitando ao sujeito a “compreensão dos nossos 

semelhantes e, em segundo lugar, da apreensão do mundo como realidade dotada de 

sentido” (p.174). Mais ainda, o sujeito não só compreende o outro em seu mundo, mas 

também assume o mundo como seu, existente antes mesmo dele nascer. 

Berger e Luckman dividem ainda a socialização em primária e secundária. A 

socialização primária é a primeira socialização da infância do sujeito; é através dela que 

o sujeito se torna membro da sociedade. Esse tipo de socialização é mediada por outros 

                                                
8 A atividade de exteriorização, para Berger e Luckman, é uma “necessidade antropológica”, pois seria 
impossível a existência do ser humano fechado em seu mundo interior, que “funda-se no equipamento 
biológico do homem”, configurando-se como uma necessidade fundamental de criação de “um ambiente 
estável para sua conduta”, tendo em vista que o próprio organismo humano já é instável. (p.76-77).  

9 A tipificação da atividade humana é entendida por Berger e Luckman (1985) como um hábito, 
proveniente da repetição de comportamentos que resultaram em sucesso para o sujeito. 

10  Apesar de a idéia de socialização não ser trabalhada por Vygotski, esse termo será utilizado de acordo 
com a teoria dos estudiosos em questão. 
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significativos, os quais são os cuidadores da criança (pai, mãe, irmãos, avós) ou aqueles 

de convívio direto e freqüente (vizinhos, tios, primos),  que são impostos à criança e que 

transmitem a ela sua realidade objetiva, a partir do contexto sócio-histórico em que 

vivem, ou seja, se o outro significativo for um pai operário, residente de um bairro 

pobre e de condições precoces, este irá transmitir os valores da realidade objetiva a que 

está habituado. Diferentemente do que seria a realidade objetiva de um outro 

significativo que é um pai dono de uma multinacional e reside em um condomínio de 

luxo. Soma-se a essas diferenças, a individualidade dos diversos outros significativos, 

configurando assim uma multiplicidade de sujeitos sociais. Já a socialização secundária, 

além de pressupor a socialização primária, refere-se a processos de socialização em 

setores específicos do mundo social, como por exemplo, a educação escolar, a igreja, a 

comunidade do bairro11. 

É durante a socialização primária que se dá início o processo de constituição da 

identidade do sujeito, pois nela a criança identifica-se com outros significativos, 

tomando para si o que é do outro, e, a partir daí, a criança vai identificando-se, 

interiorizando os papéis sociais e aprendendo a atuar na sociedade, ou seja, vai 

adquirindo seu lugar no mundo. Nas palavras de Berger e Luckman (1985), o processo 

de constituição de identidade “implica uma dialética entre a identificação pelos outros e 

a auto-identificação, entre a identidade objetivamente atribuída e a identidade 

subjetivamente apropriada” (p.177).  

O êxito da socialização primária acontece quando há o reconhecimento do outro 

generalizado, ou seja, quando acontece, na criança, uma abstração dos papéis e atitudes 

de indivíduos em particulares (pai, mãe, avô, avó, irmão, etc) para papéis e atitudes em 

                                                
11 Para maior aprofundamento da questão da socialização secundária, consultar a obra de Berger e 
Luckman. 
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geral. Esse momento é crucial para a constituição da identidade, pois é nele que a 

identidade do sujeito adquire “estabilidade e continuidade”, ou seja, possui uma 

“identidade geral, subjetivamente aprendida como constante”, na qual estão embutidos 

os papéis sociais, as normas, crenças, valores, atitudes que foram interiorizados. Nas 

palavras de Berger e Luckman (1985), 

a formação na consciência do outro generalizado marca uma fase decisiva da 

socialização. Implica a interiorização da sociedade enquanto tal e da realidade 

objetiva nela estabelecida e, ao mesmo tempo, o estabelecimento subjetivo de uma 

identidade coerente e contínua. A sociedade, a identidade e a realidade cristalizam 

subjetivamente no mesmo processo de interiorização. Quando o outro generalizado 

cristalizou na consciência estabelece-se uma relação simétrica entre a realidade 

objetiva e subjetiva. Aquilo que é real ‘fora’ corresponde ao que é real ‘dentro’. A 

realidade objetiva pode ser facilmente traduzida em realidade subjetiva e vice-versa 

(p.179). 

Para finalizar o pensamento dos autores, é importante salientar que os outros 

significativos são essenciais na manutenção da realidade subjetiva (identidade) do 

sujeito, sendo a conversa12 o veículo mais importante de conservação, pois esta permite 

que, cotidianamente, o sujeito confirme a própria identidade dentro da realidade do 

mundo social, elaborando, refletindo, posicionando-se13.  

                                                
12 A conversa é entendida, por Berger e Luckman (1985), como a troca de palavras entre as pessoas que 
trazem, implicitamente na fala, “um mundo inteiro dentro do qual estas proposições aparentemente 
simples adquirem sentido” (p.203).  Na situação em questão, os autores destacam a conversa cotidiana 
como conservadora da realidade objetiva, pois são situações nas quais prevalece a reciprocidade, ou seja, 
ouve-se o que se diz no mesmo instante em que é dito, assim como é possível ao próprio sujeito ouvir a si 
mesmo, tornando a própria subjetividade mais real. Ainda, tais autores ressaltam a importância da                                                                                                
conversa sem, no entanto, diminuir ou negar a riqueza da comunicação não-verbal. 

13 A despeito da organização linear, aqui estabelecida, para fins didáticos, o processo de constituição da 
identidade, em Berger e Luckman, é contínuo. 
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Claude Dubar, um importante teórico sobre a temática em questão, em sua teoria 

sociológica da identidade, apresenta um dualismo inerente à esse aspecto que é, ao 

mesmo tempo, fundamental para sua própria definição. Essa dualidade se expressa em 

“identidade para si” e “identidade para o outro”, sendo essas interligadas de forma 

complexa.  

Por um lado, a identidade para si é dependente da concepção que o outro tem do 

sujeito e isso se expressa claramente nas palavras do autor: “nunca sei quem sou a não 

ser no olhar do Outro”. (Dubar, 2005, p.135) e, por outro lado, é impossível vivenciar a 

experiência do outro, pensar, sentir o que o outro pensa e sente. Sendo assim, a 

identidade para si depende da comunicação para que seja possibilitado o conhecimento 

da identidade para o outro. 

Dubar (2005) aponta, então, que a grande problemática do dualismo da 

identidade reside na comunicação, pois essa é marcada pela incerteza, tendo em vista 

que mesmo com as infinitas tentativas de se colocar no lugar do outro e imaginar o que 

pensa a respeito das pessoas, nunca haverá a certeza de que a identidade para si é 

coincidente com a identidade para o outro. Dessa forma, a identidade não está posta ao 

sujeito, ela é uma categoria construída. Nas palavras do autor, “a identidade nada mais é 

que o resultado a um só tempo estável e provisório, individual e coletivo, subjetivo e 

objetivo, biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização que, 

conjuntamente, constroem os indivíduos e definem as instituições” (p.136, grifo do 

autor). 

Percebe-se, então, a semelhança entre as idéias de Berger e Luckman e Dubar, 

pois, em ambas as teorias, a identidade apresenta-se como produto dos diversos 

processos de socialização a que os sujeitos estão submetidos ao longo da vida. 
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Ainda, Dubar (2005) apresenta mecanismos de identificação que permitem a 

produção de sentidos acerca de si mesmo e dos outros. Nos dois casos, a identificação 

ocorre por meio de “categorias socialmente disponíveis”, que são legitimadas em maior 

ou menor grau, como, por exemplo, designações de raça, estado civil, números de 

identificação (como o Cadastro de Pessoas Físicas, no Brasil), de gênero, dentre outras. 

Além disso, tais mecanismos de identificação subdividem-se em atos de atribuição 

(como o sujeito é identificado pelo outro, ou seja, a identidade para o outro) e atos de 

pertencimento (que tipo de pessoa o sujeito quer ser, ou seja, a identidade para si). 

Diante do exposto, é possível identificar dois processos distintos que se referem aos atos 

apontados acima, o de atribuição e incorporação, respectivamente (p. 137). 

A atribuição é resultado das relações de força entre atores sociais e a 

legitimidade das categorias de atribuição utilizadas, dinâmica que só pode ser analisada 

no interior dos sistemas de ação. A incorporação, por sua vez, corresponde à 

interiorização ativa da identidade pelos sujeitos, utiliza-se também de categorias 

legítimas para o sujeito e para o seu grupo de referência, no qual ele se ampara, e deve 

ser analisada no âmbito das trajetórias individuais vividas. 

Como já foi discutido anteriormente, existe a possibilidade da não-coincidência 

entre o que foi atribuído e o que é incorporado pelo sujeito como identidade. Devido à 

isso, podem surgir estratégias, no próprio indivíduo, com a finalidade de reduzir essa 

discrepância entre as duas identidades, estratégias essas classificadas por Dubar (2005) 

como “estratégias identitárias”.  Tais estratégias visam acomodar a identidade para si à 

identidade para o outro, denominada transação externa, ou, então, acomodar a 

identidade para o outro à identidade para si, denominada transação interna, preservando 

parte de suas identificações anteriormente adquiridas. 
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Em meio a esse emaranhado identitário, pode-se questionar: mas como são, 

afinal, construídas as identidades, pensando na teoria proposta por Dubar? A resposta à 

essa pergunta reside na articulação entre os elementos apresentados até então, ou seja, a 

constituição da identidade acontece na articulação entre os sistemas de ação, que 

propõem identidade atribuídas, e as trajetórias de vida, que possibilitam o surgimento 

das identidades interiorizadas pelo indivíduo, constituindo-se evolutivamente, a partir 

do resultado dessas transações. Dito por outras palavras, a identidade é fruto da 

interligação entre o que o outro pensa do sujeito e a concepção que o próprio sujeito tem 

de si, baseado em suas vivências. 

Destacando, também, a importância do outro no processo de constituição da 

identidade, Araújo (2001), define-a como um conjunto de apreciações de si, envolvendo 

imagens e representações além de destacar a importância da alteridade neste processo de 

construção, tendo em vista que a concepção que o outro tem do sujeito interfere na 

concepção que o sujeito faz de si mesmo.  

Diferentemente da discussão proferida até então, a concepção de identidade 

adotada pelo referido autor, tem maior aproximação com o conceito de auto-estima14, 

referindo-se à concepção que o sujeito tem de si mesmo, do que com a concepção de 

identidade pessoal que se quer construir. Ainda assim, destaca-se que a interação com o 

outro é de suma importância. 

No decorrer da vida, o sujeito participa de diferentes contextos de interação 

social. O primeiro com o qual o sujeito se depara é basicamente o familiar e, 

posteriormente, evolui para a interação com outras instituições sociais, como por 

                                                
14 Para maior aprofundamento teórico da temática, que não é objetivo deste trabalho, remetemos o leitor a 
Bonavides (2005).   
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exemplo, a escola, a comunidade, grupo de amigos, o local de trabalho, dentre outras15. 

De acordo com Papalia & Olds (2002), neste percurso, o sujeito passa por momentos de 

identificação com características, crenças, valores, comportamentos do outro e as toma 

para si, juntando aos traços pessoais e à experiência vivida, para formar suas 

personalidades e suas próprias identidades. 

Nesse sentido, analisando a relação entre o eu e o outro, Wallon (1959/1986) 

apresenta sua concepção de constituição da identidade (emergência do eu) que se inicia 

a partir de uma relação de simbiose entre o sujeito (a criança) e o outro (a mãe, 

freqüentemente). O bebê necessita de cuidados do outro, é incapaz de realizar algo por 

si próprio, estando sujeito ao comportamento de outrem e, sendo assim, seus primeiro 

gestos e atitudes serão em busca de uma reação do outro para saciar suas próprias 

necessidades e adquirir o bem-estar. O período inicial da vida do sujeito é marcado, 

então, por uma fusão emocional com o ambiente, pois a emoção “corresponde a um 

estágio psíquico mais primitivo que a tomada de consciência pela qual a pessoa afirma 

sua autonomia” na qual o bebê não consegue distinguir entre o eu e o não-eu (Wallon, 

1959/ 1986, p.161-162). 

A partir de um ano, a criança encontra-se em um período chamado de 

alternância, no qual já foi superada a fusão com o meio, e o sujeito passa a experienciar 

a duplicidade, desempenhando ora seu papel, ora o papel do outro, ou seja, ocorre uma 

divisão na qual, em uma mesma situação, a criança consegue desempenhar dois papéis, 

como que interpretando personagens diferenciados em uma mesma circunstância, sem 

ainda diferenciar-se de outros, como sujeito singular.  

                                                
15 Os núcleos sociais família, escola e amigos serão retomados mais adiante. 
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Esse período de alternância torna possível a “crise da personalidade”, que ocorre 

aos três anos de idade, período marcado por uma reviravolta na maneira da criança 

posicionar-se. Ela não mais alterna entre eu e outro, nem tampouco dialoga consigo 

mesma. Ao contrário disto, há uma afirmação intensa do eu, principalmente em 

oposição ao outro, de forma que a criança abusa das expressões pessoais, como por 

exemplo, “eu sou”, “eu faço”, dentre outras. Esta é apenas uma das primeiras etapas do 

processo de constituição da identidade da criança, que tem continuidade no desenrolar 

da vida do sujeito, e é marcada pelo desejo de propriedade do que é pertencente ao 

outro, baseado em um sentimento de competitividade. 

neste período de crise, a criança parece ser movida, a todo momento, por uma 

comparação latente entre si mesma e os outros. Não se aproxima, como antes, de 

qualquer criança, mas somente daquelas das quais acredita poder tirar alguma 

vantagem. Sente-se facilmente frustrada por elas e demonstra, com freqüência, 

sentimentos de perda. Constata-se uma superioridade qualquer nas outras crianças, 

procura apenas destruir os efeitos disso (Wallon, 1949/ 1986, p. 59). 

Ao mesmo tempo, a criança passa a reconhecer o direito de outrem, 

reconhecendo, por exemplo, que quando se desfaz de algum objeto, e este passa a 

pertencer a outra pessoa, isto implica uma renúncia e, compreende que, mesmo que 

queira voltar atrás para obter o objeto novamente, não dependerá somente dela, deverá 

ser aceito pelo outro. Para (Wallon, 1949/1986), o desdobramento de uma situação 

como essa, da percepção dos direitos do sujeito e do outro, permite à criança 

compreender essa “transação” bem como permite que ela perceba que o objeto da 

transação é independente dela e dos outros, diferenciando, conseqüentemente, o eu do 

meu (p.59). 
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Outro destaque dado por Wallon, no processo de afirmação do eu (constituição 

da identidade), refere-se à participação dos sujeitos em grupos, pois esses colocam ao 

sujeito duas exigências antagônicas: por um lado o sujeito precisa ter algo em comum 

ao grupo e, por outro lado, deve exercer um papel social específico, diferenciando-se 

dos demais. É necessário ser semelhante e diferente ao mesmo tempo, harmonizando 

suas peculiaridades com a finalidade do grupo.  

Tais exigências dos grupos, classificar-se como semelhante e como diferente 

dele mesmo, possibilitam ao sujeito a compreensão e integração dos diferentes 

momentos da sua existência bem como a diferenciação destes, ou seja, o sujeito passa a 

compreender-se enquanto sujeito (si mesmo) e enquanto objeto (ele) (Wallon, 1979).  

A constituição da identidade, para Wallon (1979), apresenta-se, então, como um 

processo complexo e contínuo que se inicia com a oposição da criança em relação ao 

outro, e tem continuidade por todo o desenvolvimento do sujeito, enriquecendo, 

expandindo e aperfeiçoando-se, a partir das vivências nos diversos contextos de 

socialização que este se insere. Assim, a emergência do eu (identidade) 

não é um dado primeiro da consciência, mas uma aquisição, uma conquista; que a 

criança não passa do individualismo ao social, mas que , pelo contrário, precisa de 

se individualizar a si própria a partir destas reacções e impressões que começam por 

a misturar como seu meio humano. Aliás, assim como não há um eu distinto, 

também não há um meio distinto. A sua diferenciação é mútua e solidária, e não se 

opera do dia para a noite. É um processo que dura vários anos. Todo o progresso na 

consciência do eu acarreta um progresso concomitante na aptidão para imaginar a 

sociedade (p.195-196). 

Partindo de tais idéias, é possível perceber quão importantes são as relações 

sociais para o desenvolvimento deste e de outros aspectos do sujeito. Da mesma forma, 
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as características e peculiaridades destas relações contribuem para o desenvolvimento 

dos sujeitos, quais sejam, o caráter destas relações, com quem se relacionam e os 

significados atribuídos pelos sujeitos a estas.  

A relevância da interação social na constituição da identidade é também 

destacada por Ciampa (1998), o qual afirma que a relação indivíduo-sociedade é 

dialética e que o produto desta relação é o fenômeno da identidade. Tal convicção é 

tamanha que, para o autor, a identidade que não for construída na relação com o outro é 

considerada falsa. 

Este mesmo autor fundamenta-se em um caráter metamórfico da identidade, ou 

seja, coloca em evidência a constante formação e transformação da identidade do 

sujeito, de acordo com a relação que se tem com o outro, contemplando dimensões do 

passado, presente e futuro, num movimento permanente.  

A idéia de transformação e metamorfose, presentes em Ciampa e Sawaia, é 

oposta à permanência, que é também característica da identidade. Entretanto, esse 

paradoxo é solucionado com a concepção de identidade como transformações em curso, 

ou seja, ao mesmo tempo em que ela se modifica, afirma um modo de ser (Sawaia, 

2001). 

Embora o sujeito seja considerado totalidade única, este incorpora personagens 

nas diversas situações a que comparece transparecendo, assim, apenas uma parte de si, 

por meio das posições sociais que ocupa, seja sendo um filho, um pai, um professor, um 

advogado, dentre outras categorias, e por meio da representação de si. Esta 

representação é, por vezes, tida como a identidade do sujeito, ou seja, torna-se um 

“pressuposto de meu ser”, descaracterizando o movimento temporal de constituir-se 

deste aspecto, para cristalizá-lo em algo constituído, estático, tornando-se “identidade 

pressuposta re-posta” (Ciampa, 1984, p. 69). Isto indicaria uma identidade finalizada, 
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um produto formado e acabado, como por exemplo, ao invés do sujeito se colocar na 

condição de estar, este se expressa pelo ser: “sou aluno” ao invés de “estou na condição 

de aluno”. Esta condição de re-posição da identidade apresenta-se como uma tentativa 

de manter uma representação estática que, freqüentemente, é frustrada, pois o ser 

humano está, constantemente, em transformação, voluntariamente ou não. 

Para superar, então, a identidade pressuposta é imprescindível que a outra parte 

do sujeito, a qual foi embutida em representações anteriores, seja expressa, de forma a 

deixar de lado esta cisão e propor a unicidade do sujeito. É justamente esta expressão 

que configura a identidade enquanto metamorfose, pois elimina a identidade 

pressuposta; esta, por sua vez, deixa de ser re-posta, momento este chamado de “morte e 

vida”, e o devir do sujeito é possibilitado, concretizando assim a metamorfose em busca 

de emancipação. Este fenômeno é, para tal autor, acima de tudo, a representação da vida 

e a identificação do sujeito como ser humano (Ciampa, 1998). 

Ciampa (1987/1998) afirma, do ponto de vista da Psicologia Social, que:  

cada indivíduo encarna as relações sociais, configurando uma identidade pessoal. 

Uma história de vida. Um projeto de vida. Uma vida-que-nem-sempre-é-vivida, no 

emaranhado das relações sociais. Uma identidade concretiza uma política, dá corpo 

a uma ideologia. No seu conjunto, as identidades constituem a sociedade, ao 

mesmo tempo em que são constituídas, cada uma por ela. A questão da identidade, 

assim deve ser vista não como questão apenas científica, nem meramente 

acadêmica: é, sobretudo, uma questão social, uma questão política (p. 127). 

Essa relação dialética entre indivíduo e sociedade, apontada por Ciampa, 

Vygotski e os outros teóricos acima discutidos, é também destacada por Morin16 em 

                                                
16 Edgar Morin é um dos principais teóricos contemporâneos e principal expoente da abordagem sobre a 
Complexidade.  Assim como foi observado quanto à obra dos autores Berger e Luckman, apresenta-se o 
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seus estudos acerca da noção de sujeito. Para ele, a interação entre os indivíduos 

possibilita a emergência de uma organização com características próprias, destacando, 

principalmente, a linguagem e a cultura, que, por sua vez, influenciam diretamente o 

indivíduo desde o seu nascimento. Ou seja, os indivíduos produzem a sociedade e esta 

produz os indivíduos, tal qual o princípio de Vygotski de que a cultura é, ao mesmo 

tempo, produto da vida social e da atividade humana e produtora da humanidade, 

matéria-prima para a constituição do sujeito. 

Essa dupla constituição entre indivíduo e sociedade, entretanto, é apenas um dos 

muitos aspectos apontados por Morin (1996) para se chegar à noção de sujeito. O autor 

apresenta como fundamento dessa noção uma definição biológica, no sentido de 

correspondência à lógica do ser vivo, possibilitando a autonomia, um conceito 

relacionado à dependência e, por conseguinte, à auto-organização. Ora, mas um 

organismo (sujeito) auto-organizador necessita construir e reconstruir sua autonomia e, 

para isso, necessita também de uma fonte de energia que é justamente o mundo externo 

ao sujeito. Assim, mais do que autonomia e auto-organização, Morin fala de “auto-eco-

organização”, pois o sujeito está, constantemente, em uma relação de dependência do 

meio, seja ele cultural, sociológico, biológico. Além disso, o autor coloca o 

egocentrismo como fundamental para a existência do sujeito no sentido da 

                                                                                                                                          
pensamento do autor dada a importância de sua obra e para enriquecimento do estudo. Entretanto, apesar 
de algumas possíveis aproximações com a Psicologia Sócio-Histórica, principal referencial teórico deste 
trabalho, ressaltam-se as diferenças epistemológicas entre as idéias dos autores. Para maiores 
comparações entre Vygotski e Morin, remetemos o leitor à Zanella (2003). 
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sobrevivência, do pensar em si mesmo para a proteção e a defesa, colocando-o num ato 

de objetivação do eu, o que, para Morin (1996), é constitutivo da identidade17. 

Para o referido autor, o conceito de identidade está relacionado ao princípio de 

equivalência e diferença entre os termos “eu”, “eu mesmo” e “si mesmo”. Essas são três 

formas de apresentação do sujeito que variam de acordo com a percepção e referência à 

si. Mais especificamente, quando o sujeito coloca-se na posição central apresenta-se o 

“eu”, é o surgimento puro do “eu”; o “eu mesmo” é a objetivação desse eu e o “si 

mesmo” é a “entidade corporal” à qual o “eu mesmo” se remete. Nesse princípio 

complexo, a identidade emerge como possibilidade de auto-referência que é, na 

verdade, auto-exo-referência, pois o sujeito necessita do mundo externo para constituir-

se e, nesse processo, o sujeito tem a possibilidade de distinguir entre o que faz parte de 

si e o que não faz parte de si, entre o eu e os outros eus existentes (Morin, 1996, p.49). 

Apesar dos pressupostos epistemológicos diferenciados, é possível encontrar a 

convergência com a teoria de Vygotski acerca da constituição do sujeito, a qual 

acontece por meio das interações sociais que permitem o reconhecimento do outro e, 

simultaneamente, o reconhecimento de si. 

Morin (1996) apresenta, ainda, um segundo princípio da identidade que não se 

refere ao seu processo de constituição, mas sim à sua permanência. A despeito das 

diversas modificações e transformações a que o sujeito é submetido, em sua própria 

evolução biológica, passando por trocas completas de células corporais ou evoluindo 

nos estágios de desenvolvimento (infância, adolescência, idade adulta, velhice), existe 

uma unidade (a própria identidade) que permanece como característico de si, como um 

                                                
17 É importante ressaltar, aqui, que Morin (1996) apresenta o conceito de identidade e seu processo de 
constituição como um dos aspectos para se chegar à uma conceituação de sujeito, mas será detalhado pela 
relevância para este estudo. 
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aspecto que identifica quem o sujeito é18. O trecho a seguir é um exemplo interessante 

dado pelo próprio autor sobre esse princípio da identidade: 

E, não obstante, quando olho uma fotografia de minha infância, digo: ‘sou eu’. Sem 

dúvida, já não sou essa criança, já não tenho esse corpo e esse rosto, mas a 

ocupação desse lugar central do eu que se mantém permanente, através de todas as 

modificações, estabelece a continuidade da identidade. Temos, inclusive, a ilusão 

de possuirmos uma identidade estável sem dar-nos conta de que somos muito 

diferentes segundo os humores e paixões, segundo amemos e odiemos (p.50). 

A partir da discussão acima, percebe-se que a identidade não pode ser pensada, 

apenas, por meio do questionamento “quem é esse sujeito?”. É necessário pensar não 

somente a trajetória individual do sujeito, suas vivências, como também a sua relação 

com o meio social, o movimento mútuo de construção e transformação.  

A identidade é vista, então, como um processo, sendo sua construção uma 

relação dialética. As experiências e vivências são internalizadas e significadas a todo o 

momento e os sujeitos se transformam em relação. O convívio social permite um 

movimento duplo de identificações, pois ao mesmo tempo em que o sujeito se identifica 

como pertencente a um grupo, uma etnia, raça, ele se diferencia dos outros indivíduos 

identificando-se individualmente. Nas palavras de Zanella e Andrada (2002), “na 

medida em que o Eu imita o Outro, se opõe ou a este se adere, dialeticamente o 

‘expulsa’ para fora de si, não sendo jamais a sua cópia” (p.132). 

Portanto, a experiência individual, vivida em um determinado contexto sócio-

cultural, organiza a percepção da realidade e reflete-se na constituição da identidade. 

                                                
18 A título de esclarecimento, apesar das palavras unidade e permanência possivelmente se remeterem à 
estabilidade, não é esse o sentido aqui empregado. Ressalta-se, novamente, o caráter constante de 
constituição e evolução da identidade. 
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Considerando-se que a constituição da identidade se dá na interação com o outro 

e que este pode estar inserido em diferentes contextos de interações sociais, propõe-se, 

neste momento, a discutir alguns núcleos sociais com os quais o sujeito se depara em 

sua existência. 

 

1.2 Núcleos Sociais 

 Ao longo da vida, o sujeito tem contato e participa de diversos núcleos sociais 

que contribuem significativamente para a constituição da sua identidade. Partindo do 

pressuposto de Vygosti (1986/2000), de que o sujeito é “um agregado de relações 

sociais encarnadas num indivíduo” (p.33), Zanella (2005) conclui que a existência do 

sujeito é resultante das constantes interações em contextos sociais, organizados pelos 

próprios seres humanos, como a família, a escola, instituição religiosa, os meios de 

comunicação, grupos de amigos, local de trabalho e afins. Para a autora, as relações 

“cotidianamente e coletivamente vividas” são “subjetivadas, convertendo-se em 

diferença” (p.103). 

A: Eu num sei desenhar muito bem não, viu? 

P: Do jeito que você souber, está bom! 

A: Eu não puxei à minha mãe, minha mãe é uma desenhista. Puxei ao meu pai que 

num sabe desenhar nem um quadrado.  Mas eu num sou bem assim, eu já sei 

desenhar um quadrado.  

A família é o primeiro e principal núcleo social do qual o sujeito faz parte, sendo 

essencial para o seu desenvolvimento antes mesmo do seu nascimento.  

Antes de dar seqüência à justificativa dessa afirmação, será apresentado o 

conceito de família adotado neste estudo.   
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Entende-se como família um grupo de pessoas unidas por laços, sejam eles de 

afinidade, de aliança ou consangüinidade. Tais laços constituem-se por representações, 

relações e práticas que implicam obrigações mútuas e diferenciadas, as quais são 

atribuídas de acordo com as relações de gênero, de geração, de poder que definem o 

papel social da pessoa na família19 (Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2006b). 

Portanto, o conceito adotado neste estudo ultrapassa as barreiras do entendimento do 

conceito de estrutura familiar formada pelos laços de consangüinidade, reconhecendo a 

diversidade de configurações familiares decorrentes do contexto social, histórico e 

cultural. 

A importância da família é reconhecida pela Constituição Federal de 1988, 

denominando essa instituição social como “a base da sociedade” (Art.226), tendo o 

dever de assegurar às crianças e aos adolescentes seus direitos fundamentais, tais como 

a vida, a saúde, o lazer, a cultura, a educação e afins (Art.228). O ECA reforça a 

importância da família para o desenvolvimento dessa parcela da população, instituindo 

como um direito desses sujeitos o de “ser criado e educado no seio de sua família e, 

excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 

comunitária” (Art.19). 

De acordo com Ferrari & Kaloustian (2005), a família é um espaço necessário 

para o desenvolvimento e proteção integral de seus membros, concepção consonante 

com os princípios do ECA, apontados acima. Ela é um “espaço privilegiado de 
                                                
19 Não cabe no escopo deste trabalho problematizar tal conceito, mas será adotada essa definição em 
função de sua amplitude e da compreensão mais extensa de família, reconhecendo a diversidade de 
arranjos familiares, sem deter-se em um modelo ideal de família. Essa definição é oriunda do Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar 
e Comunitária. Este plano representa um marco na defesa desses direitos e foi criado a partir dos esforços 
do governo, da sociedade civil e do UNICEF, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos (SEDH) e do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). O marco 
conceitual do referido plano é direcionado à valorização da convivência familiar e comunitária, 
destacando a importância da família para o desenvolvimento de crianças e adolescentes.  
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socialização, de prática de tolerância e divisão de responsabilidades, de busca coletiva 

de estratégias de sobrevivência e lugar inicial para o exercício da cidadania sob o 

parâmetro da igualdade, do respeito e dos direitos humanos” (p.11). 

A família não é compreendida como a simples soma de indivíduos. Esta 

configura-se como um universo de relações interpessoais (Sarti, 2004) que “lembra uma 

colcha de retalhos de indivíduos de formas e texturas diferenciadas, costurados de modo 

a vincularem-se como um todo, mas sem perder as suas características originais” 

(Nascimento, 2003, p.59). 

De acordo com Vicente (2005), ao nascer, o bebê, fruto do encontro entre duas 

pessoas, passa a possuir uma vinculação simbólica, afetiva e social, tendo em vista que 

já pertence a uma rede familiar. Quando o sujeito recebe um nome e sobrenome, inicia-

se a formação de uma identidade, na qual está implícita toda uma rede de parentesco à 

qual está vinculado. 

A família tem um papel estruturante na constituição dos sujeitos, pois 

proporciona suporte afetivo para os seus membros, transmite os valores, as normas e 

padrões sociais, contribuindo, inclusive, para a forma dos sujeitos se posicionarem nas 

relações interpessoais que virá a estabelecer (Secretaria Especial de Direitos Humanos, 

2006b; Ferrari & Kaloustutian, 2005; Sarti, 1999). Ou seja, é na relação com os 

familiares que o sujeito vivenciará os primeiros processos de internalização, processos 

esses que se perpetuam durante toda a sua vida e, conforme já discutido anteriormente, 

são essenciais para a constituição do sujeito, do ponto de vista da Psicologia Sócio-

Histórica.  

A família é a referência de proteção, cuidado e afeto, pois é em seu âmbito que 

os sujeitos desenvolvem a autonomia, vivenciam emoções, praticam o cuidado mútuo, 

vivenciam conflitos, tomam decisões. Nela “significados, crenças, mitos, regras e 
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valores são construídos, negociados e modificados, contribuindo para a constituição da 

subjetividade de cada membro (itálico nosso) e capacidade para se relacionar com o 

outro e o meio” (Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2006b, p.29). 

Esse núcleo social é considerado como “lócus de construção da identidade” 

(itálico nosso) (Neder, 2005, p.44) e, também, seu alicerce (Sarti, 1999), pois nela á um 

movimento de identificação do sujeito com o grupo, bem como sua diferenciação 

enquanto singular. É através dos valores perpassados no seio familiar que o sujeito 

passa a ver e significar o mundo (Sarti, 1999). Para essa autora “a família é o lugar onde 

se ouvem as primeiras falas, com as quais se constrói a auto-imagem (itálico nosso) e a 

imagem do mundo exterior” (Sarti, 2004, p.17). 

A convivência em família é, também, perpassada pela autoridade e o respeito, os 

quais são definidos, sobretudo, pelos papéis sociais e pelo sentimento que os pais 

despertam nos filhos. La Taille (2000), ao estudar as virtudes morais, a partir das idéias 

de Tugendhat (1993) destaca que o cerne da relação pai/filho não é a autoridade por si 

só, mas a confiança que é despertada nas crianças. Esta confiança, desenvolvida na 

relação com os pais e outras pessoas significativas, é a condição necessária para a 

criança agir moralmente.  

A confiança nos pais é desenvolvida justamente em decorrência dos aspectos 

acima mencionados, ou seja, pelo espaço familiar se configurar como o lugar de 

proteção, de cuidado e afeto para os sujeitos. A partir dessa relação de confiança, tem-se 

o outro como referência, o que permite ao sujeito a diferenciação e o reconhecimento de 

si, possibilitando o desenvolvimento da autonomia. 

Ainda, de acordo com Zöller (2006), é a confiança mútua e total nos pais que 

permite à criança desenvolver a auto-aceitação e o respeito a si mesmo, o que possibilita 

que ela aceite aos outros também. 
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A moral é, então, desenvolvida no sujeito, principalmente, através dos valores 

que comparecem no espaço familiar. Assim, a percepção do sujeito sobre o mundo e sua 

forma de posicionar-se diante dele, que é singular, será perpassada por tais valores. 

 Deste modo, a família tem papel essencial na constituição da identidade da 

criança, pois ela será a mediadora da sua relação com o mundo, transmitindo-lhes, além 

dos valores, as regras, limites, normas necessárias para a vida em sociedade. Além 

disso, o próprio cuidado dos pais e suas reações frente à criança contribuirão para a sua 

constituição enquanto sujeito (Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2006b). 

Como tem sido apontado, a criança nasce e se desenvolve, inicialmente, na 

história da sua família. Posteriormente, vai ampliando suas relações interpessoais para 

outros grupos sociais, passando a fazer parte da história dos homens (Vicente, 2005). A 

inserção da criança em outros contextos proporciona a ampliação dos referenciais social 

e cultural, que também serão relevantes no processo de constituição da identidade.  

No contexto dessa discussão, a escola configura-se como uma instituição social 

relevante no processo de constituição do sujeito. Essa instituição possui uma estreita 

relação com a sociedade e sua forma de funcionamento é multideterminada, sobretudo, 

pelo contexto sócio-cultural que está inserida.  

O espaço escolar propicia a aquisição do conhecimento científico, 

historicamente elaborado e compartilhado pela sociedade. De acordo com Araújo 

(2003), a educação possibilita trocas e relações sócio-culturais, cognitivas e afetivas que 

são imprescindíveis para o avanço psíquico do sujeito. 

Para Vigotskii (1988), a aprendizagem escolar “orienta e estimula processos 

internos de desenvolvimento”, ou seja, ocorrem melhorias significativas no 
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desenvolvimento mental da criança, a partir da inserção na escola20 (p.116). O referido 

autor considera a aprendizagem escolar imprescindível para o desenvolvimento das 

características humanas formadas historicamente. 

Nesse sentido, a aprendizagem escolar amplia as possibilidades de interpretação 

da realidade, pois essa disponibiliza novos e diferenciados elementos para o sujeito 

lançar um novo olhar sobre eventos, acontecimentos, pessoas, relacionando-se de forma 

diferenciada com o outro. 

Portanto, a partir do momento que o sujeito está imerso no contexto da 

aprendizagem escolar, ele dispõe de mais um artefato que irá contribuir para a 

composição da sua identidade, tanto pelos elementos que são dados pelo conhecimento 

socialmente produzido e, mais ainda, pelas relações que são possibilitadas nesse 

universo. 

O clássico da literatura infanto-juvenil, As aventuras de Pinóquio, de Collodi 

(1992), retrata a importância da escola para a formação da consciência do sujeito. Esta 

obra conta a estória de um boneco de madeira, Pinóquio, que adora diversão e 

brincadeira e sonha em ser um menino como os outros.  

Para que a fada transforme-o, ela precisa que Pinóquio já esteja vivendo como 

um menino. Gepetto, seu criador, troca, então, o seu casaco por uma cartilha para que o 

boneco possa ir à escola, pois acredita que, freqüentando esse espaço, poderá ser um 

menino como os outros (Ghiraldelli Junior, 1996). 

                                                
20 Em relação às considerações de Vygotski sobre a aprendizagem escolar, é importante destacar que, 
para o referido autor, a aprendizagem não é considerada como um processo isolado; a aprendizagem e o 
desenvolvimento estão inter-relacionados desde os primeiros dias de vida da criança, mesmo antes da 
inserção da criança na escola. 
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Em uma de suas aventuras, Pinóquio desiste de ir à escola para morar com um 

amigo no país dos brinquedos, um lugar que só havia divertimentos e dias inúteis, sem 

ter que ler livros ou aprender. O resultado de tanto ócio foi uma transformação diferente 

da qual o boneco almejava: ele se torna um asno.  

Ora, o que se apresenta aqui é a escola enquanto formadora da consciência, 

tendo em vista que Pinóquio somente será um menino como os outros, um ser humano, 

quando estiver estudando em uma escola e deixar de ter a cabeça de pau. E isso 

efetivamente só acontece ao final da estória, quando o boneco se torna um menino bom, 

o que significa ser bondoso com seus pais (Gepetto e a fada) e freqüentar a instituição 

escolar. 

No âmbito escolar a criança aumenta largamente as possibilidades de 

relacionamento interpessoal, visto que interage tanto com os educadores quanto com 

outras crianças. Ou seja, a escola, assim como a família, proporciona avanços no 

desenvolvimento social da criança, pois esta se configura como um espaço privilegiado 

para interação social, ou seja, interfere diretamente na constituição do sujeito. 

No caso de crianças que possuem irmãos, a relação entre pares já existe no 

âmbito da família. No entanto, no espaço escolar essa relação ocorre de forma 

acentuada pela existência de muito mais pares e, além disso, esses são completamente 

diversificados, pois as crianças são oriundas de universos bastante particulares, não só 

no sentido geográfico, mas também em relação aos valores e à forma de organização 

que é própria de cada família. 

De acordo com Ferreira (2004), em situações de interação entre crianças e 

educadores/adultos, estas se reconhecem para além das diferenças, pois agem conforme 

a identidade da sua categoria: ser criança. Isso porque a assimetria da relação já está 

posta de imediato, são sujeitos com idades diferentes. Entretanto, na relação entre pares 
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todas as diferenças vem à tona, desde atributos físicos ao jeito de ser de cada um. Essas 

características são valorizadas por diferenciarem umas às outras, permitindo a 

particularidade21. 

Atualmente, há uma crescente expansão da inserção de crianças pequenas no 

espaço escolar, freqüentando creches e pré-escolas desde a mais tenra idade, devido, 

principalmente, à necessidade dos pais de trabalharem. Isso corrobora para que a escola 

adquira maior importância no processo de constituição do sujeito, tendo em vista que 

permanece nesse espaço por um tempo significativo. 

Na escola os valores, normas e regras da sociedade continuarão a ser 

transmitidos para o sujeito, mas de uma ótica diferenciada da família. Para Miranda 

(1994), no espaço escolar a criança será submetida a “novos processos de internalização 

da realidade social, pela mediação de novos veículos sociais” (p.134). Nela, o sujeito 

passa à condição de aluno e, desempenhando, esse papel social interage com 

educadores, colegas, livros, brinquedos, brincadeiras, atividades escolares, jogos e afins. 

As inúmeras e diversas situações que o sujeito se depara no espaço escolar 

implicarão em posicionamentos que darão contornos à sua identidade. Por exemplo, 

situações de leitura em voz alta, apresentação de trabalhos que envolvem a exposição 

frente aos colegas da turma, ou seja, qualquer situação em que o sujeito está exposto, 

desperta no outro alguma ação, seja ela de qualquer natureza (discurso verbal, expressão 

facial, gestos etc). Esta ação do outro, por sua vez, faz emergir no sujeito diversas 

possibilidades de significação. Ou seja, se uma criança está fazendo uma leitura em voz 

alta, em sala de aula, e porventura gagueja, as outras crianças da turma podem sentir 

pena, fazer comentários de qualquer natureza, rir ou até mesmo não se importar. A 

                                                
21 O relacionamento entre pares será retomado em seguida. 
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partir da observação dessas ações, a criança que está lendo irá significá-las e atribuir 

importância, ou seja, ela pode chorar, ficar com raiva, dar risada ou continuar a leitura 

da forma que vinha sendo feita. 

Smolka (2000), ao abordar essa questão da significação, afirma que as ações dos 

sujeitos “adquirem múltiplos significados, múltiplos sentidos, e tornam-se práticas 

significativas, dependendo das posições e dos modos de participação dos sujeitos nas 

relações” (p.31). Ou seja, o sujeito, enquanto ser que interpreta e é interpretado, se 

constitui nas relações significativas com o outro, estabelecidas nas práticas sociais, as 

quais incidem em todas as interações sociais, independente se ocorrem no espaço 

escolar ou não. 

Ainda, para Maheirie (2002), as ações e as significações compõem o sujeito, de 

forma que este vai sendo revelado como uma totalidade em casa gesto, em cada ato ou 

em cada significação. 

O relacionamento que o sujeito estabelece com tantos outros, no espaço escolar, 

permite a compreensão de si, a identificação com os pares, bem como o reconhecimento 

de si enquanto sujeito singular. Nesse sentido, a escola vai ter papel central no processo 

de individualização22, proposto por Vygotski (1986/2000). As relações de amizade, 

freqüentemente presentes nesse espaço e importantes, inclusive, nesse processo de 

individualização, serão objetos de discussão, a seguir. 

A amizade é presente em toda vida do ser humano, constituindo-se em diferentes 

espaços de convivência como escolas, praças, ruas, a própria comunidade, instituições 

religiosas e afins. Nesses locais, o sujeito estabelece os seus próprios grupos de 

                                                
22 Como foi observado anteriormente, Vygotski compreendia o processo de constituição do sujeito como 
um movimento do social ao individual. 
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relacionamento, os amigos, uma relação voluntária, caracteristicamente marcada pela 

afinidade, reciprocidade e o prazer de estar juntos (Moreno, 2004). 

A relação com pares, além de ser importante pelo afeto, companhia, intimidade, 

segurança, é também pela possibilidade de compreensão de si mesmo.  

De acordo com Sarmento (2004), essa relação oferece à criança a possibilidade 

de se apropriar do mundo e reinventá-lo, criando fantasias ou reproduzindo cenas 

cotidianas. Ainda, o referido autor afirma que essa oportunidade de compartilhar com 

um amigo as emoções, as ações, as representações, não é só importante como necessária 

para a constituição da identidade pessoal e social da criança. 

De acordo com Moreno (2004) através das atividades (cooperativas, 

competitivas, resolução de conflitos etc.) que realiza, o sujeito pode refletir e 

considerar-se a partir da perspectiva do outro, identificando-se e diferenciando-se. A 

perspectiva teórica deste estudo considera todas as possibilidades de interações sociais 

como constituintes do sujeito, e não somente as atividades assinaladas acima. 

Para Sarmento (2004), através das relações de amizade, as crianças realizam 

atividades partilhadas (brincadeiras), defendem-se e ao espaço de sua brincadeira de 

outros grupos que não são seus, criam estratégias para não fazerem o que não querem e 

também para driblar regras dos adultos. 

De acordo com Ferreira (2004), tão importante quanto esses espaços de 

cooperação são os espaços de disputa e conflitos, além de serem indissociáveis. Estes se 

configuram como “estruturantes e estruturadores de relações e identidades de 

semelhança e diferença”, tanto no que se refere ao grupo de pares como ao lugar que o 

sujeito ocupa no grupo (p.70). 

O sujeito pode participar de grupos, um grupo de pessoas reunidas por alguma 

característica em comum, sejam as atitudes, os valores, a preferência musical, as idéias 
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entre outras afinidades. Essa inserção proporciona a experiência da identidade coletiva, 

discutida em contexto anterior deste trabalho, conferida pelo grupo do qual faz parte, e 

da individual, pois o sujeito possui algo em comum com os outros, mas é, ao mesmo 

tempo, único.  

Para Ferreira (2004), nos grupos de crianças acontece a aprendizagem e a 

socialização umas com as outras, permitindo “compreenderem-se como tal e apurar o 

seu sentido de similaridade ou diferença” (p.81). 

Portanto, nas relações de amizade, há a internalização de normas, valores e 

regras, que são diferenciadas das que o sujeito experiência no espaço familiar e escolar, 

mas que são, também, de extrema relevância para a constituição da sua identidade. 

Foram destacados alguns contextos de interação social dos quais o sujeito faz 

parte durante sua existência, buscando enfatizar, novamente, que o processo de 

constituir-se é realizado no coletivo.  

Neste contexto uma reflexão de Maheirie (2002) sobre o sujeito sintetiza essa 

discussão: estando inserido em um “cenário de múltiplas singularidades que se 

entrecruzam, ele realiza a sua história e a dos outros, na mesma medida em que é 

realizado por ela, sendo, por isso, produto e produtor, simultaneamente” (p.36). 

Concluída a reflexão sobre a constituição da identidade na relação com o outro, 

considera-se necessário discutir teoricamente o fenômeno do abuso sexual em crianças, 

situando-o no âmbito da violação dos direitos e, por conseguinte, da violência. Além 

disso, serão tecidas algumas considerações sobre as implicações desta vivência para o 

desenvolvimento de crianças/adolescentes, bem como serão descritas algumas 

estratégias de enfrentamento da violência sexual. 
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2 Separando os pincéis... Abuso sexual de crianças e adolescentes: uma violação de 

direitos 

 

 No presente estudo, compreende-se o abuso sexual de crianças e adolescentes 

enquanto uma forma de violência contra esses sujeitos. Para adentrarmos nas 

particularidades desse fenômeno, faz-se necessário definir previamente as categorias 

mais abrangentes como a violência e a violência sexual. 

 

2.1 Violência 

A violência é uma problemática existente na vida dos sujeitos desde os tempos 

mais antigos. Fraga (2002) apresenta a idéia de “violência original”, praticada pelos 

primatas, devido à necessidade de sobrevivência no contexto histórico em que viviam, o 

qual não oferecia muitas possibilidades de ação (p.45). Com a evolução humana, da 

inteligência, da sociabilidade e da razão, era esperado que houvesse uma diminuição da 

violência, mas, ao contrário disto, houve um aumento quantitativo (ocorrências) e 

qualitativo (múltiplas formas). 

Recentemente, a violência tem se tornado uma das preocupações primordiais dos 

sujeitos, atrelada à questão da segurança. Cada vez mais as pessoas estão investindo em 

segurança para suas casas, como a utilização de alarmes, carros, como a blindagem, 

isolando-se em condomínios fechados, com a certeza de que nessas “fortalezas” se 

sentirão seguros e imunes à violência. 

Tal preocupação está presente não somente no cotidiano dos sujeitos, mas, 

também, nos questionamentos e reflexões de estudiosos e cientistas, que buscam 

compreender tal fenômeno para os mais variados fins, incluindo-se o seu enfrentamento. 
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Apresenta-se, então, uma questão iminente: o que se entende por violência? O 

que caracteriza esse fenômeno? 

Inicialmente, é primordial ressaltar que há uma dificuldade em definir a 

violência de forma consensual, assim como compreendê-la e caracterizá-la, justamente 

por ter um caráter de pluricausalidade (Minayo & Souza, 1998). 

Na busca da compreensão, esta temática tem sido estudada por diversas áreas 

como a Saúde, a Psicologia, a Antropologia, o Direito, dentre outras, recebendo 

terminologias e classificações diferenciadas. No entanto, qualquer reflexão sobre o tema 

da violência deve reconhecer a complexidade do fenômeno, assim como seu caráter 

multifacetado e controverso (Minayo & Souza, 1998).  

Serão apresentadas, então, algumas concepções de diferentes autores, de forma 

introdutória, demonstrando quão complexo é o fenômeno, para, posteriormente, 

adentrar na temática da violência contra crianças e adolescentes. Além disso, ao expor 

conceituações diversas e, muitas vezes, divergentes, têm-se o objetivo de ressaltar que 

os estudiosos falam de lugares e de posicionamentos político-ideológicos diferenciados, 

o que reflete diretamente em suas abordagens da questão. 

Ao buscar a palavra violência no dicionário, foram encontradas as seguintes 

definições: “uso de força física”; “ação de intimidar alguém ou seu efeito”, “ação, 

freqüentemente destrutiva, exercida com ímpeto, força”. Quanto ao ato de violentar, 

dentre as definições, encontra-se “agir contra a vontade ou consciência”. Além dessas 

definições, havia “expressão ou sentimento vigoroso, fervor”, a qual não está 

diretamente relacionada à discussão em questão (Houaiss, Villar & Franco, 2008, 

p.772). 

Em busca de uma conceituação ainda formal, porém mais abrangente, foi 

verificada a definição da Organização Mundial de Saúde (OMS) 
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(http://www.who.int/topics/violence/en/), a qual define violência como o uso 

intencional de força ou poder contra si, outra pessoa, outro grupo ou comunidade que 

pode resultar em morte, danos físicos, psicológicos, ou privação. 

Minayo e Souza (1998) definem violência de forma semelhante à OMS. 

Consiste em ações de indivíduos, classes, grupos, nações que afetam a “integridade 

física, moral, mental ou espiritual” de outros seres humanos e podem levar à morte 

(p.514).  

Nos dois casos, percebe-se a amplitude do fenômeno, pois são múltiplas formas 

de violação da integridade do outro e, assim, não seria possível especificar os tipos de 

ação que se caracterizam como uma violência. 

Fraga (2002), por outro lado, aborda a questão do ponto de vista da 

sobrevivência, não somente quanto à necessidade física (alimentação), mas também a 

simbólica (reconhecimento do sujeito pela sociedade em geral). Sendo assim, o autor 

coloca a violência como fruto de contradições sociais, oriundas de sistema político 

neoliberal, que tem como base o individualismo, de forma que o outro é visto como 

concorrência e ameaça e, assim, provoca uma “disposição subjetiva” que é favorável à 

violência (p.52). Portanto, para o autor, a violência é vista como “um modo específico 

de afirmação do indivíduo sob a vigência de determinadas formas de sociabilidade” 

(p.46).  

O sistema sócio-econômico exerce contribui significativamente para as diversas 

manifestações da violência, sendo, por vezes, a causa determinante para tanto. Minayo e 

Souza (1998), inclusive, propõem a compreensão da violência a partir da 

interdisciplinaridade, devido a uma exigência epistemológica do próprio fenômeno, pois 

esse é histórico e só poderá ser compreendido tendo em vista as relações sociais, 

econômicas, políticas e culturais do contexto em que ocorre. Além disso, deve-se 
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atentar ao autor da violência, a vítima, o local que aconteceu e se foi utilizado algum 

instrumento. 

Seguindo essa mesma lógica de compreensão do fenômeno, Assis (1998) propõe 

a idéia de redes de violência, pois esta não se manifesta de forma isolada, estando 

relacionada a questões como a opressão social, a questão do gênero, raça, grupos 

etários, ou seja, a estrutura sócio-econômica desigual que, freqüentemente, reflete-se 

nos indicadores sócio-econômicos. 

 Faleiros (1998) também apresenta uma visão de que a violência é um fenômeno 

que não pode ser entendido isoladamente, mas dentre uma rede de relações que 

envolvem o imaginário, a civilização de um povo, a sua cultura. Ou seja, a violência é 

produzida no interior das relações sociais, de forma que sua criação e desenvolvimento 

se dão na vida em sociedade (Minayo, 1994). 

 Ainda, a violência se constitui de uma relação de poderes entre quem comete e 

quem sofre a mesma.  Para Faleiros (1998), a violência é  

uma relação de agressão ao outro que lhe causa dano físico, psíquico, moral se 

inscreve numa rede de poderes/dominação onde um pólo de poder se aproveita ou 

se beneficia em detrimento do outro (p.267). 

 Portanto, é possível perceber que existe um prejuízo do mais fraco para o mais 

forte, e este pode variar de acordo com a violência sofrida. 

 Assim, a violência é compreendida, neste estudo, como um fenômeno complexo 

e multifacetado, inserido em um contexto sócio-histórico-cultural, permeado por uma 

relação de poder e que envolve o “uso da força com vistas à exclusão, ao abuso e ao 

aniquilamento do outro” (Minayo, 2002, p.95). 

 Tendo claro o conceito de violência, na subseção a seguir, será abordada a 

questão da violência contra crianças e adolescentes. 
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2.2 Violência contra crianças e adolescentes 

 A violência contra crianças e adolescentes é um fenômeno em expansão na 

sociedade contemporânea. É crescente o índice de notificações desta natureza, alertando 

para a importância do estudo dessa temática. 

 Este tipo de violência pode ser definido como “todo ato ou omissão de pais, 

parentes, outras pessoas e instituições capazes de causar dano físico, sexual e/ou 

psicológico à vítima” (Minayo, 2002, p.95). Ainda, crianças e adolescentes vítimas de 

violência são reduzidos à “objetos de descarga”, tornando-se alvo de atos e discursos 

violentos, submetidos à situação de indiferença e impotência (Santos, 2002, p.89). 

Contextualizando o fenômeno no Brasil, é importante destacar que a sociedade 

brasileira está imersa em uma cultura adultocêntrica, na qual há uma hierarquia na 

relação adulto-criança (Faleiros & Faleiros, 2001; Saffioti, 2000; Sousa, 2001). O adulto 

é o responsável por socializar a criança e educá-la, de forma que esta se encontra, então, 

submetida ao poder que o adulto exerce sobre ela, estando em uma posição socialmente 

inferior. Na cultura adultocêntrica a criança não é vista como um sujeito de direitos, 

mas, sim, como “um não-ser, um ausente de desejos” (Sousa, 2001, p. 17).  

A violência, sendo permeada por essas relações de poder, estrutura-se em um 

processo de dominação de um sujeito pelo outro. No caso de crianças e adolescentes, a 

desigualdade de poder é acentuada, já que os adultos estão em estágio de 

desenvolvimento mais avançado. Além disso, são esses, também, os responsáveis pelo 

cuidado, pela garantia dos direitos e por disponibilizar condições de desenvolvimento 

adequadas.  

A Declaração Universal dos Direitos da Criança, em 1959, traz em seu bojo o 

princípio que de que toda criança, sem discriminação de sexo, raça, religião, cor, tem o 
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direito de desenvolver-se física, mental, moral, espiritual e socialmente de forma sadia, 

em condições de dignidade e liberdade. Além disso, traz como princípio que as crianças 

deverão ser protegidas contra qualquer forma de negligência, crueldade e opressão. 

Entretanto, este texto não é de cumprimento obrigatório para os membros da 

Organização das Nações Unidas (ONU). 

Já em 1989, em Assembléia Geral ONU, é adotada a Convenção Internacional 

dos Direitos da Criança, visando à proteção de crianças e adolescentes de todo o mundo, 

bem como seu desenvolvimento em condições de paz, segurança e dignidade. A 

Convenção é tida como o tratado de direitos humanos mais amplamente ratificado23, 

sendo um acordo entre as nações de que a criança tem direito ao desenvolvimento, ao 

respeito à sua opinião, à proteção contra a violência, o abuso e a exploração e à garantia 

de que todas as ações sejam prioritárias ao seu melhor interesse (UNICEF, 2009). 

No Brasil, a luta pelos direitos de crianças e adolescentes se consagrou com a 

elaboração do ECA, lei destinada especificamente a essa população, que inaugura, como 

principal transformação, a categoria de crianças e adolescentes enquanto sujeitos de 

direitos, em condição peculiar de desenvolvimento. Além disso, o ECA coloca a 

sociedade em geral, a família e o poder público como os principais responsáveis pela 

proteção e efetivação dos direitos da criança e do adolescente, como pode ser 

visualizado no artigo 4º desta lei: 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

                                                
23 A Convenção Internacional dos Direitos da Criança foi assinada por 192 países, incluindo o Brasil. 
Naquele momento histórico, apenas os Estados Unidos e a Somália não assinaram a Convenção. 
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 O artigo 5º, do referido estatuto, complementa essa proteção, instituindo que, 

Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 

qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.  

Assim, a violência contra crianças e adolescentes implica na transgressão dos 

deveres dos adultos de proteção, bem como a negação dos direitos das crianças e 

adolescentes de serem tratadas como sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento. 

(Minayo, 2002).  Crianças e adolescentes, nesta situação, têm sua voz e autonomia 

anuladas, de forma que são restringidas, privadas de manifestar sua vontade e 

submetidas à vontade do outro (Ferrari, 2002; Silva, 2002). 

Além disso, a vivência de uma situação de violência provoca transformações 

significativas no potencial da criança/adolescente, tanto no aspecto da relação 

interpessoal quanto do seu desenvolvimento (Assis, 2002).  

A violência contra crianças e adolescentes é praticada de diversas formas, por 

diferentes atores e em diferentes contextos sócio-culturais. Devido a isso, existem 

muitas formas de classificação e denominação.  

Azevedo e Guerra (2000), para classificar as formas de violência contra crianças 

e adolescentes, diferenciam primeiramente as formas de produção das crianças vítimas: 

os processos de vitimação, que resultam em “crianças de alto risco”, vítimas da 

violência estrutural; e os processos de vitimização, que resultam “crianças em estado de 

sítio”, vítimas da relação desigual de poder entre adulto e criança, que podem ser 

classificadas como abuso-vitimização física, abuso-vitimização psicológica e abuso-

vitimização sexual. 
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Minayo (2002), por sua vez, classifica diretamente a violência contra crianças e 

adolescentes entre violência estrutural, violência doméstica, incluindo a física, a 

psicológica e a negligência.  

Os autores Faleiros e Faleiros (2001) destacam que a classificação ampla entre 

violência física, psicológica e sexual pode apresentar algumas imprecisões e, portanto, 

subdividem as formas de violência contra crianças e adolescentes em violência 

estrutural, simbólica, institucional, negligência e abandono, física, psicológica e sexual.  

Esta última será a classificação adotada neste estudo, porém, será feito uso das 

definições dos outros autores mencionados para a breve caracterização destas formas de 

violência. Será dada maior atenção à caracterização da violência sexual, temática 

relevante para a compreensão desse estudo. 

A violência estrutural acontece, comumente, em sociedades em que há 

desigualdades sociais na distribuição de riqueza de forma intensa, formadas a partir de 

processos sociais com determinantes históricos e econômicos. Esse tipo de violência 

incide de forma naturalizada na vida de crianças e adolescentes, pois não existe a ação 

específica de uma pessoa, violando, principalmente, os direitos básicos dos sujeitos 

como o direito à vida, à alimentação, à saúde, à moradia, tornando-os vulneráveis em 

seu desenvolvimento. (Azevedo & Guerra, 2000; Faleiros, 2006; Minayo, 2002). 

A violência simbólica se expressa na imposição de uma superioridade fundada 

em mitos, imagens, símbolos, mídia e tantas outras construções sociais que causam 

humilhação, além de discriminar e excluir os sujeitos. Trata-se de uma espécie de 

dominação, na qual crianças e adolescentes são obrigados a consentir com regras, 

valores e normas que são pré-estabelecidos (Faleiros, 2006). 

A negligência é qualificada como a omissão, a falta do compromisso, tanto da 

família, do poder público e da sociedade em geral, como preconiza o ECA, com as 
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necessidades físicas e emocionais de crianças e adolescentes. Pode se expressar na falta 

de alimentos e vestimenta, de cuidados com a saúde, a freqüência à escola, 

crianças/adolescente em situação de rua, ou as que assumem o papel dos pais, entre 

outras (Azevedo & Guerra, 2000; Faleiros, 2006; Minayo, 2002). Faleiros e Faleiros 

(2006) apontam, ainda, como forma extrema de negligência o abandono. 

A violência física contra crianças e adolescentes envolve uma relação de poder, 

na qual há o uso da força física, de forma intencional, ocasionando marcas, 

principalmente no corpo, e pode variar desde uma dor leve até ferimentos graves, como 

fraturas, queimaduras, hemorragias, podendo até levar à morte. Por envolver poder e 

força, essa forma de violência é, geralmente, acompanhada do medo, submissão, 

espanto, sofrimento psíquico e afins. Ainda, a violência doméstica é, muitas vezes, 

justificada como uma prática dos adultos para a correção, educação, ou como se fossem 

acidentes domésticos (Faleiros, 2006; Marques, 1994; Minayo, 2002). 

Por fim, a violência psicológica envolve, também, uma relação de poder 

desigual, na qual o responsável pela criança/adolescente utiliza-se de sua autoridade 

para se impor frente ao outro, depreciando-os, agredindo verbalmente, ameaçando, 

humilhando, desvalorizando, desconsiderando, acima de tudo, a condição peculiar de 

desenvolvimento. Esta forma de violência não deixa marcas físicas e dificilmente é 

denunciada (Faleiros, 2006; Minayo, 2002). 

No entanto, as conseqüências da violência psicológica são devastadoras no 

desenvolvimento do sujeito, tendo em vista que deteriora a imagem que o sujeito tem de 

si, provoca baixa auto-estima, depressão, ansiedade, além de influenciar a capacidade 

das crianças/adolescentes se relacionarem socialmente (Faleiros, 2006). 

Tendo explicitado as diversas formas de violência contra crianças e 

adolescentes, na subseção a seguir será caracterizada, de forma mais aprofundada, a 
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violência sexual, assim como serão definidas as subcategorias abuso sexual e 

exploração sexual comercial. 

 

 

2.3 Violência Sexual em crianças e adolescentes 

        Direitos sexuais são direitos humanos. 
 
(Slogan do Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes) 
 

 A violência sexual esteve presente em toda a história da humanidade e ocorre em 

escala mundial. Tal fenômeno vem ganhando visibilidade devido à proporção e 

extensão que vem ocorrendo nas últimas décadas. 

 A violência sexual pode ser definida como atos ou jogos sexuais praticados por 

sujeitos em estágio de desenvolvimento psicossexual mais avançado que a vítima, com 

a finalidade de estimulá-los sexualmente ou para a própria gratificação sexual 

(Deslandes, 1994; Libório, 2004; Minayo, 2002; Sousa, 2004). 

A violência sexual configura-se como uma das formas mais perversas de 

violação dos direitos humanos conquistados e universalmente aceitos e, quando 

praticada contra crianças e adolescentes, torna-se ainda mais cruel, pois viola a 

integridade física e psicológica desses sujeitos, bem como seus direitos enquanto pessoa 

em condição peculiar de desenvolvimento.  

Faleiros e Faleiros (2001) apontam que a violência sexual transgride, também, o 

direito de crianças e adolescentes ao desenvolvimento físico, sexual, moral, psicológico 

salutar. 

A violência sexual é perpassada por uma relação de poder desigual, de forma 

determinante. A história da sociedade brasileira apresenta marcas de uma cultura 
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machista, do patriarcado, na qual crianças e adolescentes estão subordinados ao poder 

dos adultos, estando submetidos às suas vontades (Faleiros, 2000; Faleiros & Faleiros, 

2001, Saffioti, 2000). 

O adulto, de forma geral, exerce poder sobre crianças e adolescentes, pois ele é o 

responsável por propiciar condições adequadas de desenvolvimento, propiciar a 

educação, a socialização24. Entretanto, esse poder se torna violento quando “nega ao 

violentado seus direitos, quando é atentatório ou destruidor da identidade do dominado” 

(Faleiros, 2000, p.9). 

Saffioti (2000) nomeia esse fenômeno como “Síndrome do Pequeno Poder”, na 

qual o sujeito violador, consciente de seu poder diminuto, tenta ampliá-lo nas relações 

interpessoais e, como forma de legitimá-lo, utiliza-se da violência25.  

A criança/adolescente é submetida a um processo de “apropriação e dominação” 

do sujeito enquanto outro, causando uma desestruturação de um poder que é, 

anteriormente, legitimado pela condição do adulto/pai/parente. Além disso, há uma 

desestruturação no referencial da família enquanto formadora da identidade do sujeito 

(Faleiros, 1998b, p.10). 

De acordo com Faleiros (2005a), esse tipo de relação violenta “deturpa as 

relações sócio-afetivas e culturais adultos e crianças/adolescentes, ao transformá-las em 

relações genitalizadas, erotizadas, comerciais, violentas e criminosas” (p.77). Ou seja, o 

adulto passa de protetor a violentador. 

                                                
24 Pode-se questionar a qualidade dos valores ensinados pelos adultos, mas este não é o ponto em 
discussão. 

2525 A autora amplia essa síndrome para outros tipos de relação e, não somente para a relação adulto-
criança. 
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Quando esse tipo de violência acontece no seio familiar, viola, também, o direito 

da criança/adolescente à convivência familiar protetora, além de desconstruir as 

representações sociais acerca dos papéis de pais, irmãos, avôs, tios, primos. 

A violência sexual atinge todas as camadas sociais, faixas etárias e ambos os 

sexos. No entanto, configura-se como um fato de difícil notificação, pois envolve 

fatores como o medo, a culpa, a vergonha por parte das vítimas, além de ser um espaço 

de silêncio e segredos (Faleiros, 2000; Minayo, 2002; Ribeiro, Ferriani & Reis, 2004). 

Existe também um tabu em torno da sexualidade em nossa sociedade, fazendo com que 

esses casos específicos sejam menos denunciados, gerando um possível ciclo vicioso. 

Tais fatores dificultam o estudo e o enfrentamento desse fenômeno, pois ocultam os 

verdadeiros índices, mascarando a realidade. 

Parte-se, então, da idéia de que a violência sexual é um fenômeno complexo, que 

envolve relações humanas sócio-historicamente produzidas, e necessita ser 

compreendida como um problema social, cultural, econômico e político. 

Além disso, violência sexual é uma categoria ampla de violação dos direitos 

sexuais de crianças e adolescentes e, neste estudo, será adotada a subdivisão em abuso 

sexual e exploração sexual comercial (Faleiros & Faleiros, 2001). O foco deste estudo é 

o abuso sexual, mas será definida, também, a exploração sexual comercial de crianças e 

adolescentes. 

 O conceito de exploração sexual comercial de crianças e adolescentes evoluiu 

com a visibilidade mundial que o fenômeno teve, principalmente, a partir da década de 

1990, a partir da mobilização de organismos internacionais, sociedade civil e afins para 

a realização de estudos, pesquisas, seminários, congressos sobre a temática (Faleiros, 

2000, 2004; Libório, 2004; Sousa, 2004). Entretanto, a exploração sexual de crianças e 

adolescentes ainda carrega dificuldades e pluralidades em sua conceituação. 
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 Faleiros (2000) atribui essa dificuldade de conceituação ao próprio mercado do 

sexo, que é bastante poderoso economicamente, além de ser ilegal, criminoso e 

administrado por organizações mafiosas, o que dificulta a realização de pesquisas sobre 

a temática.  

 É a partir do I Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial de 

Crianças, realizado em Estocolmo, no ano de 1996, que o fenômeno passa a ser 

entendido, mundialmente, como uma exploração sexual comercial. Em época anterior à 

esse congresso, essa atividade era nomeada como “Prostituição Infanto-Juvenil”, pois o 

fenômeno ainda não havia sido estudado em profundidade enquanto um mercado do 

sexo, uma forma de exploração e, menos ainda, enquanto indústria pornográfica 

(Faleiros, 2000).  

Esse fenômeno deve ser enfrentado como máxima prioridade pelos governos e 

demais organizações (Faleiros, E. T. S. 2000; Faleiros, V. P. 2006; Leal & Leal, 2002).  

Isto porque a exploração sexual comercial interfere na vida de crianças e adolescentes 

anulando os direitos elementares desses sujeitos, tais como o direito à vida, ao lazer, à 

saúde, à cultura, à educação, ao desenvolvimento salutar (Libório, 2003).  

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é um fenômeno 

multideterminado, que pode ocorrer por diversas razões: condições sociais desiguais; 

organização político- econômica no sistema capitalista (construção de necessidades 

criadas por uma sociedade de consumo); negligência dos responsáveis; conflitos 

familiares; acesso desigual às políticas sociais. Como se observa, há um caráter de 

complexidade sócio-econômico-cultural em torno dessa modalidade de violência 

(Faleiros, 2000; Leal & Cesar, 1998). 

Há, na exploração sexual, um mercado específico, a comercialização sexual, que 

possui um grande contingente de consumidores, dificultando o enfrentamento a esta 
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violação, que assim se caracteriza em virtude da proteção constitucional tanto à vida 

quando ao desenvolvimento dos sujeitos. Leal e Leal (2002) apresentam uma definição 

da Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, pautada nas diretrizes 

assinaladas no Congresso de Estocolmo, anteriormente mencionado. Observam que, 

neste tipo de violência, há  

uma relação de mercantilização (exploração/ dominação) e abuso (poder) do corpo 

de crianças e adolescentes (oferta) por exploradores sexuais (mercadores), 

organizados em redes de comercialização local e global (mercado), ou por pais ou 

responsáveis, e por consumidores de serviços sexuais pagos (demanda) (p.81).  

 Às observações acima é preciso acrescentar que esse tipo de atividade se 

apresenta, muitas vezes, como estratégia de sobrevivência para a criança, o adolescente 

e/ou sua família, considerando os fatores remuneração ou troca de objetos ou favores. 

Além disso, há uma nítida erotização midiática na sociedade contemporânea, 

favorecendo a construção de um imaginário social de um comércio sexual atrativo, em 

detrimento de um desenvolvimento sexual salutar (Leal & Cesar, 1998).   

Ressalta-se, ainda, que a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 

pode se apresentar de diferentes formas como a prostituição, pornografia, turismo 

sexual e tráfico de pessoas para fins sexuais (Faleiros, 2006; Libório, 2003).  

Para finalizar, considera-se necessário apresentar o posicionamento, adotado 

neste estudo, de questionamento do termo “prostituição”, pois o seu uso indica a venda 

do corpo para obtenção de lucro enquanto ato intencional e consciente, colocando 

crianças e adolescentes na condição de co-responsáveis pela situação de exploração. 

Entretanto, neste caso, em função da sua idade e da pobreza, crianças e adolescentes 

seriam forçadas à realização da atividade sexual como uma estratégia de sobrevivência, 

como foi observado anteriormente. Ou seja, essas condições relativizariam qualquer 
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possibilidade de escolha ou consentimento por parte das crianças ou dos adolescentes 

envolvidos e, sendo assim, passariam a condição real de vítimas, prostituídas ou 

exploradas sexualmente (Dos Santos, 2007). 

 

2.4 Abuso sexual em crianças e adolescentes 

O abuso sexual de crianças e adolescentes é, atualmente, umas das prioridades 

das agendas de políticas públicas de muitos governos democráticos e da sociedade civil, 

além de diversas áreas de estudo, incluindo a Psicologia. É um fenômeno que acontece 

em escala mundial e sua crescente ocorrência indica a necessidade de estudar a 

temática, bem como desenvolver estratégias para o seu enfrentamento. Mas, afinal, o 

que estamos chamando de abuso sexual de crianças e adolescentes? 

O abuso sexual de crianças e adolescentes, sendo uma forma de violência, tem 

como base, também, uma relação desigual de poder, caracterizando-se como um 

“relacionamento sexualizado, privado, de dominação perversa, mantido em silêncio e 

em segredo”, no qual o objetivo é a gratificação sexual de pessoas em estágio de 

desenvolvimento mais avançado que a vítima (Faleiros, 2006, p.79). Envolve desde 

carícias não desejadas até a realização do ato sexual com penetração. 

O abuso sexual deve ser compreendido como uma ultrapassagem dos “limites de 

direitos humanos, legais, de poder, de papéis, do nível de desenvolvimento da vítima, 

do que esta sabe e compreende, do que o abusado pode consentir, fazer e viver, de 

regras sociais e familiares e de tabus” (Faleiros, 2000, p.7). 

O significado da palavra “abuso”, no dicionário da língua portuguesa Houaiss et 

al. (2008), está definido como “uso exagerado, injusto ou errado” e, ainda, como 

“defloramento, estupro” (p.06). Ou seja, a própria definição da palavra abuso, indica o 

mau uso que se faz de algo e, no caso do abuso sexual de crianças e adolescentes, de 
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pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. Elas passam da condição de sujeito 

de direitos a objeto de satisfação do outro. 

A busca de entendimento da questão do abuso sexual não se trata apenas do não 

consentimento da vítima, do uso da intimidação e, por vezes, da força física, mas, 

principalmente, pelo fato das vítimas não terem maturidade para compreender e 

discernir o que está acontecendo, e até consentir com o ato (Machado, 2003). Assim, o 

abuso sexual de crianças e adolescentes é, marcadamente, uma situação de abuso do 

poder, pois o agressor se utiliza da incapacidade das vítimas de se proteger, de negar e, 

talvez até fugir (Saffioti, 1995). 

O abuso sexual de crianças e adolescentes acontece, comumente, nas relações 

mais próximas da vítima. Quando não ocorre com pessoas da família (para além dos 

laços consangüíneos), se realiza, predominantemente, por pessoas que possuem 

proximidade e até mesmo intimidade com a criança. Estas se aproveitam da relação de 

confiança que estabelecem com a vítima e, também, com sua família, para consumar o 

ato. Faleiros (2006) afirma que nos casos em que o abusador é amigo da família, este se 

apresenta como uma pessoa amável, simpática, bondosa, gentil e atenciosa, tanto com a 

vítima quanto com seus pais, não despertando, assim, suspeitas sobre suas atitudes. 

Faleiros (2006) classifica o abuso sexual de crianças e adolescentes como 

intrafamiliar ou extrafamiliar, de acordo com o tipo de relação entre vítima e agressor. 

O abuso sexual intrafamiliar acontece quando o abusador faz parte do grupo familiar da 

vítima, não sendo necessária a consangüinidade, estendendo à pai, mãe, irmãos, 

padrasto, madrasta, tios, avôs, cunhados, entre outros. É também conhecido por outros 

termos como abuso sexual incestuoso, abuso sexual doméstico, violência sexual 

doméstica, incesto. Já o abuso sexual extrafamiliar ocorre quando o abusador não é do 

grupo familiar da vítima, podendo ser ligado a parentes (namorado da tia, filho da 
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madrasta, segundo marido da tia) ou conhecidos que têm convivência com a vítima 

(vizinho, professor, médico, religioso, comerciante do bairro onde reside, amigo da 

família) e até mesmo um desconhecido (Faleiros, 2006). 

É importante o destaque a essas peculiaridades dos agressores, pois a crença 

popular é de que o abusador é um monstro e a mídia, em suas reportagens sobre abuso 

sexual, reforça essa idéia apresentando-os, freqüentemente, como agressivos, violentos 

e até como portadores de transtornos mentais. Dessa forma caricata, as pessoas 

acreditam que identificaria um abusador facilmente. Obviamente tais características 

podem estar presentes em um agressor, mas ao contrário do que se possa imaginar, o 

abusador precisa ser dócil para conquistar a confiança dos pais e das vítimas e ter acesso 

a elas, tornando-se, muitas vezes, um “amigo especial” (Sanderson, 2005). 

O abuso sexual acontece em ambos os sexos, porém diversos estudos 

demonstram que a maioria das vítimas dessa violação de direitos é do sexo feminino e, 

os agressores são, frequentemente, do sexo masculino (Araújo, 2002; Secretaria 

Especial de Direitos Humanos, 2006b; Faleiros & Faleiros, 2001; Faleiros, 2008; 

Ribeiro et  al., 2004; Saffioti, 2000). 

Isso indica que o abuso sexual em crianças e adolescentes se configura, também, 

como uma violência de gênero. Para Saffioti (1994), a violência de gênero acontece em 

relações de poder nas quais há o entrelaçamento entre categorias como gênero, etnia, 

raça. No caso do abuso sexual, impera a lógica da masculinidade, a qual é uma 

produção sócio-histórico-cultural, que hierarquiza as relações homens e mulheres, 

homens e homens, e mulheres e mulheres (Castanha, 2008). 

A dominação masculina estrutura a percepção e organização simbólica da vida 

social, naturalizando as desigualdades entre masculino e feminino. A própria ordem 

social tende a reafirmar essa dominação sobre corpos, discursos, mentes, práticas 
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sociais, instituições e afins (Bordieu, 2003). Isto pode ser visto na divisão social do 

trabalho ou na distribuição de tarefas do cotidiano.  

A violência de gênero se expressa, então, pela ordem do masculino, do 

patriarcalismo, o qual dá ao homem o poder de exercer sua dominação e controle sobre 

mulheres, crianças/adolescentes, podendo inclusive utilizar-se de atos violentos. Nesse 

sentido, seria uma ordem natural o homem exercer seu poder sobre crianças, ainda mais 

quando se trata do sexo feminino. 

Retomando a questão do abuso sexual de crianças e adolescentes, é importante 

ressaltar que não se pode definir um padrão para esse fenômeno, pois as ocorrências são 

bastante distintas entre si. Muitos fatores corroboram para a dificuldade: o autor da 

violência sexual, seu grau de parentesco, autoridade e responsabilidade em relação ao 

vitimizado, tipo de violência cometida, local e freqüência com que ocorrem, além da 

idade e sexo da vítima e do abusador (Faleiros, 2006).  

O abuso sexual de crianças e adolescentes é, geralmente, praticado sem o uso da 

força física, não deixando, assim, marcas visíveis, o que dificulta sua comprovação e faz 

com que, em algumas situações, as pessoas ao redor não dêem muita credibilidade ao 

relato da vítima. O abusador, freqüentemente, inicia seu jogo de sedução com atos que a 

vítima pensa ser demonstrações de carinho, afeto e até mesmo cuidado, e podem ser 

recebidas com bastante prazer e satisfação, pois acredita ter atenção desta pessoa. Em 

alguns casos, o agressor “conquista” dando-lhe presentes, doces, guloseimas e afins, 

fazendo com que a vítima pense ser seu “preferido” (Faleiros, 2005, p.177). Este tipo de 

situação tende a progredir e se tornar cada vez mais abusiva. Neste ponto, inicia a 

coação da criança, através do poder que exerce sobre ela, para obter satisfação sexual e, 

na maioria dos casos, utiliza a chantagem e pode até fazer ameaças para que o abuso 
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não seja revelado. A criança, por sua vez, fica confusa, com medo, podendo até sentir-se 

culpada (Saffioti, 1995). 

Percebe-se, então, que o abuso sexual de crianças e adolescentes é uma forma de 

dominação do outro. Sobre essa questão, Faleiros (2006) afirma que 

a dominação sexual perversa é uma construção deliberada, paciente e ritualizada de 

um relacionamento perverso, que se mantém pela dominação psicológica de longa 

duração. Começa por um processo de sedução, que consiste na conquista sutil, que 

anula a capacidade de decisão da vítima, e acaba em sua dominação e 

aprisionamento (p.79). 

Faleiros (2000) afirma que a vítima é envolvida em um “processo de 

“aprisionamento”, o qual se constrói numa trama de sentimentos contraditórios como 

amor e ódio, sedução e ameaça, que imobilizam a vítima. Ainda, “essa trama se mantém 

e se solidifica através de rituais, do silêncio, da chantagem e de uma forma de 

comunicação muito particular”. Tal comunicação caracteriza-se por ser uma “anti-

comunicação” e tem o objetivo de amedrontar, ameaçar, confundir a criança/adolescente 

para a manutenção do poder, através de “não-ditos”, de “subentendidos” e afins (p.14). 

Deste modo, percebemos que além de toda violência gerada com essa 

dominação, ainda há este aprisionamento que impede a vítima de expor a situação para 

outras pessoas, a fim de conseguir ajuda. A vítima torna-se praticamente incapaz de 

conseguir ajuda externa, pois pode estar sob constante ameaça, seja física ou 

psicológica, por parte da figura do abusador. 

 A literatura da área (Faleiros, 1998b, 2006; Pfeiffer & Salvagni, 2005; Zürcher, 

2004) indica a existência de um pacto de silêncio nos casos de abuso sexual de crianças 

e adolescentes, ou seja, é um espaço de segredos, principalmente por envolver 

familiares ou conhecidos. A criança mantém-se sigilosa porque acredita que ninguém 



88 

 

pode protegê-la, pois pensa que outras pessoas da convivência familiar, freqüentemente 

a mãe, sabem do que está havendo e nada fazem para impedir. Em alguns casos, as 

vítimas podem guardar segredo durante muito tempo, porque acreditam que não seriam 

ouvidas, ou sentem-se envergonhadas e, até mesmo, culpadas, pois é comum o agressor 

transferir a culpa, utilizando-se de argumentos tais como “ela que me seduziu” (Saffioti, 

1995). 

Além disso, não é raro acontecer de o abusador coagir outras pessoas (membros 

da família, amigos, vizinhos, colegas de escola, trabalho e lazer, professores etc.) a 

manterem silêncio sobre o abuso sexual, manipulando-os a ser conivente com a 

situação, despertando medo e garantindo sua impunidade.   

Tais fatores contribuem para ocultar muitas ocorrências, fazendo com que as 

quantificações sejam bem menores do que os números verdadeiros, e dificulta o estudo 

e o conhecimento acerca do tema, impossibilitando, muitas vezes, o enfrentamento 

dessa violação de direitos. É necessária a existência de uma pessoa de extrema 

confiança da vítima para que o fato seja revelado, ou então, esta irá esperar até o 

momento que educadores, vizinhos, amigos ou familiares percebam alguma diferença 

em seu comportamento, que leve à descoberta do ocorrido. 

Entretanto, não basta apenas saber que uma criança ou adolescente está sendo 

vítima de abuso sexual, é necessária a denúncia para o enfrentamento da violência. Silva 

(2002) afirma que “excluir-se da responsabilidade da denúncia, manter o pacto de 

silêncio, é permitir que a violência se perpetue” (p.79). Ainda, o ECA, nos artigos 13, 

56 e 245, prevê que os profissionais da saúde e da educação ou dirigentes de 

estabelecimentos têm o dever de denunciar os casos suspeitos ou confirmados de que 

tenham conhecimento, fundamentando-se em evidências consistentes e sustentáveis. 
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No Brasil, o “Disque Denúncia” ou “Disque 100”26, serviço de discagem direta e 

gratuita, disponível para todos os estados, tem contribuído para a denúncia de várias 

formas de violência contra crianças e adolescentes, incluindo o abuso sexual. O Disque 

Denúncia foi criado em 1997, sob a coordenação da Associação Brasileira 

Multidisciplinar de Proteção à Criança e ao Adolescente – ABRAPIA. Em 2003, o 

Governo Federal assume tal serviço, passando a ser coordenado e executado pela 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República – SEDH/PR, 

tendo a Petrobrás e o Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e 

Adolescentes (CECRIA). 

Seu principal objetivo é interromper a situação de violação dos direitos. Tal 

serviço ainda disponibiliza a escuta especializada, através da qual tanto vítimas quanto 

agressores podem buscar ajuda e, a partir daí, serão orientados e encaminhados à 

serviços de atendimento psicossocial disponíveis na comunidade em que residem27.  

No intervalo entre o ano 2000 e 2003, o Disque Denúncia recebeu 1547 

denúncias de abuso sexual em crianças e adolescentes, estando concentradas, 

principalmente, nas regiões Sudeste (795) e Nordeste (378) do país. As vítimas eram, 

predominantemente, do sexo feminino e os agressores do sexo masculino (ABRAPIA, 

s.d.).  

Quanto ao período de maio de 2003 a maio de 2009, foram realizados mais de 

dois milhões (2.285.671) de atendimentos e 98.711 denúncias. Destas, foram registradas 

                                                
26 Para maiores informações sobre o serviço, remetemos o leitor à consulta do site 
http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/spdca/exploracao__sexual/Acoes_PPCAM/disq
ue_denuncia/ 

27 Outras estratégias de enfrentamento da violência sexual serão descritas em uma subseção, em momento 
posterior. 
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165.346 vítimas, das quais 62% são do sexo feminino e 38% são do sexo masculino. 

Das denúncias de violência sexual, o abuso sexual teve maior incidência, como pode ser 

observado na figura abaixo. 

 

        

Figura 2. Porcentagem de registros dos tipos de violência sexual registrada nas 

denúncias categorizadas 

Fonte: Brasil (2009). 

Percebe-se, então, que o Disque Denúncia funciona como importante dispositivo 

no enfrentamento ao abuso sexual em crianças e adolescentes, tendo em vista que 

permite que qualquer pessoa faça a denúncia sem ser identificada, possibilitando a 

quebra, de certa forma, do pacto de silêncio. 

 

2.4.1 Implicações da vivência do abuso sexual na constituição da identidade do sujeito 

Se não vejo na criança, uma 
criança, é porque alguém a 
violentou antes, e o que vejo é o que 
sobrou de tudo que lhe foi tirado. 
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Herbert de Souza (Betinho) 

 

As implicações da vivência do abuso sexual em crianças e adolescentes são as 

mais diversas. No entanto, é consenso entre os estudiosos da área (CFP, 2009, Faleiros, 

E. T. S., 2000; Faleiros, V. P. 1998b, 2006; Libório, 2003; Zürcher, 2004) que a 

violência sexual viola os direitos dessa parcela da população e acarreta prejuízos 

psicológicos, além de influenciar diretamente em seu desenvolvimento, em diversos 

níveis. 

As conseqüências podem ser a curto e em longo prazo. Estas dependem de 

alguns fatores como: o tempo de exposição ao abuso, a freqüência dos episódios da 

violência, o tempo que a vítima manteve-se em silêncio, a idade da vítima à época do 

ocorrido, entre outros fatores (Azevedo, 2000; Faleiros, E. T. S., 2000; Faleiros, V. P., 

1998b; Zürcher, 2004).  

Apesar dos inúmeros fatores envolvidos, a literatura da área aponta algumas das 

conseqüências freqüentemente encontradas em casos de abuso sexual de crianças e 

adolescentes. 

A ocorrência do abuso sexual na infância afeta o desenvolvimento em diferentes 

formas, pois biológica e psicologicamente a criança não está preparada para integrar as 

experiências sexuais, abrindo o caminho para a constituição de um trauma. Muitas vezes 

não deixa marcas físicas, mas sim psicológicas. Isto porque este tipo de violência sexual 

deturpa as relações sócio-afetivas e culturais entre as crianças e os adultos e prejudica a 

organização de estruturas psíquicas e sociais (Faleiros, 2000). 

Sobre as conseqüências para o desenvolvimento da criança, Machado (2003) 

afirma que, 
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o abuso interrompe o percurso normativo do desenvolvimento psicossexual, 

erotizando a criança antes desta dispor de competências cognitivas, sociais e 

emocionais para regular a sua sexualidade. Desta forma, a criança poderá ter 

dificuldade em gerir a sua gratificação física, sem ser capaz de avaliar 

adequadamente os contextos, parceiros ou conseqüências de tal atividade (p.53). 

 Crianças vítimas de violência sexual tendem a sentir-se desvalorizadas e tem 

sua auto-estima diminuída. Estudos que abordam os impactos desta violência, 

freqüentemente, indicam que a auto-imagem é deficiente ou deteriorada, por vezes 

devido à culpa e a vergonha que o abusado sente daquilo que aconteceu (Assis, Avanci, 

Santos, Malaquias & Oliveira, 2004; Cordeiro, 2006; Prado & Pereira, 2008; 

Vagostello, 2002). Além disso, Azevedo (2000) afirma que as vítimas podem sentir-se 

desvalorizadas em relação a outras mulheres. 

A vergonha de ter vivenciado situações que envolvem a sexualidade, para as 

quais não estavam preparadas, pode desencadear, nas crianças, um sentimento negativo 

em relação ao próprio corpo. Percebem o corpo como algo sujo e, também, 

desenvolvem uma imagem corporal distorcida. 

O relacionamento interpessoal sofre interferências significativas, tendo em vista 

que é neste âmbito que a violência sexual ocorre (Azevedo, 2000; Cordeiro, 2006). As 

crianças sentem-se confusas e tem dificuldade de confiar em outras pessoas, pois as 

relações que deveriam ser protetoras são abusivas (Machado, 2003; Sanderson, 2005). 

Isto se expande para o relacionamento com o outro de forma generalizada e, não 

somente com quem comete a violência. 

Azevedo (2000) afirma, também, que as vítimas do sexo feminino, quando estão 

na idade adulta, recusam a estabelecer relações com outros homens, ou estabelecem 

relações transitórias ou até mesmo exacerbadamente sexualizadas. Isto se deve ao medo 
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de estabelecer uma ligação íntima baseada em confiança, responsabilidade, respeitos 

recíproco que reavivem experiências traumáticas de seu passado. 

Pode-se inferir, então, que a vivência de uma situação de violência sexual 

ocasiona sérias transformações no processo de constituição da identidade, tendo em 

vista que é na relação com o outro que o sujeito organiza a percepção de si, percebe-se 

enquanto sujeito único.  

Libório (2003) coloca que a baixa auto-estima e a auto-imagem deteriorada, 

fruto da vitimização sexual, interferem diretamente na constituição da identidade do 

sujeito. Além disso, as possíveis rotulações e o estigma, quanto à criança vitimizada, 

podem intervir, incisivamente, na identidade da vítima, “na medida em que determina o 

processo de identificação do sujeito com aquilo a que está sendo rotulado, levando-o a 

crer que é exatamente aquilo que dizem dele” (p.131). 

Faleiros (2006) afirma que no caso da violência sexual há uma desestruturação 

da identidade, pois a relação desigual de poder violenta nega os direitos do dominado, 

tornando-o um mero objeto de satisfação de desejos. No caso de crianças e 

adolescentes, esse impacto incide no próprio processo de constituir-se, já que este é 

fundamental nesta fase da vida. 

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) (2009), ao abordar os parâmetros da 

prática no psciólogo no atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência 

sexual coloca, também, que abordar a questão da identidade é fundamental pois “o 

exercício da sexualidade pautado pela violência pode afetar diretamente a construção 

dessa identidade” (p.71).  

Sanderson (2005) aponta que o abuso sexual em crianças pequenas pode 

ocasionar uma dissociação da identidade como forma de defesa contra o trauma, 
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configurando-se, inicialmente, como adaptativa, mas pode evoluir, interferindo nas 

formas de percepção da realidade.  

Algumas conseqüências físicas, em curto prazo, encontradas em crianças vítimas 

de abuso sexual são problemas com sono, perda do controle dos esfíncteres, lesões, 

gravidez e doenças sexualmente transmissíveis (Cordeiro, 2006; Faleiros, 1998a; 

Ribeiro et al., 2004). 

Percebe-se, então, que o abuso sexual deixa marcas no sujeito, pois há uma 

“desestruturação do poder simbólico da proteção do adulto e do adulto pai/parente, 

desestruturação dos referenciais culturais da família como formadora da identidade, da 

socialização e mesmo da ideologia da convivência familiar” (Faleiros, 1998b, p.10).  

Alguns estudiosos apontam, também, mudanças comuns no comportamento das 

crianças que sofreram abuso sexual tais como agressividade; condutas sexuais 

inadequadas; depressão, hiperatividade, transtornos dissociativos, transtornos 

alimentares, medo exacerbado. A patologia mais comumente citada como conseqüência 

do abuso sexual na infância é o transtorno de estresse pós-traumático (Cordeiro, 2006; 

Habigzang, Koller, Azevedo & Machado, 2005; Sanderson, 2005; Vaz, s.d.; Williams, 

s.d.). Ainda, o sentimento de culpa por parte da vítima é bastante comum e a atitude do 

agressor de dividir a responsabilidade do acontecido, pode fazer com que a criança 

sinta-se mais culpada (Azevedo, 2000; Padilha & Gomide, 2004; Prado & Pereira, 

2008).  

A vivência do abuso sexual na infância gera implicações, também, na 

aprendizagem escolar das crianças e, por conseqüência, nos avanços do 

desenvolvimento que seriam naturais com o processo de escolarização. Isto porque as 

crianças apresentam problemas de concentração, dificuldades no processo de ensino-

aprendizagem e diminuição no rendimento acadêmico e, até mesmo, podem negar-se a 
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ir à escola (Azevedo, 2000; Cordeiro, 2006; Machado, 2003; Sanderson, 2005; Vaz, 

s.d.).  

Por fim, as implicações do abuso sexual em crianças são, também, influenciadas 

pela reação das pessoas frente à revelação, ou seja, se acreditaram no relato da criança, 

se ela foi acolhida, o impacto que tal acontecimento gerou na família, principalmente 

quando o agressor é algum familiar, se o caso foi conduzido a processos judiciais  como 

foi esse processo, entre outras variáveis (CFP, 2009). Tais considerações são relevantes, 

pois existem inúmeros fatores que são determinantes na vida dos sujeitos de forma 

diferenciada e, assim, torna-se difícil tentar fazer generalizações ou então tentar 

estabelecer relações de causa e efeito. 

 Seria possível discorrer largamente sobre tantas outras conseqüências que o 

abuso sexual pode gerar nas vítimas, mas, como foi apontado anteriormente, estas 

envolvem diversos fatores, tornando cada caso peculiar. Entretanto, sabe-se que a 

identidade destas crianças traz as marcas da violência sexual e busca-se aqui 

compreender em que nível a violência sexual interfere na constituição da identidade 

dos sujeitos. 

 A partir dessa compreensão do fenômeno do abuso sexual em crianças e as 

implicações que pode gerar na vida desses sujeitos, será apresentado, em seguida, 

quais estratégias de enfrentamento a essa violação de direitos tem sido pensadas em 

nosso contexto sócio-cultural. 

 

2.5 Algumas estratégias de enfrentamento 

          Faça bonito. Proteja nossas crianças e adolescentes 
                Esquecer é permitir. Lembrar é combater 
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   (Slogans do Dia Nacional de Combate ao Abuso 
e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes) 

 

 A Convenção Internacional dos Direitos da Criança, das Nações Unidas, 

instituiu uma nova concepção sobre crianças e adolescentes, passando a considerá-los 

enquanto sujeitos de direitos, adotando a doutrina da proteção integral. 

 A Constituição Brasileira de 1988 e o ECA ampliam esse conceito, buscando 

formas de operacionalizar a proteção. O artigo 227, da Constituição, e 5°, do Estatuto, 

instituem o dever de todos de salvaguardar a criança e o adolescente de todas as formas 

de negligência, violência, discriminação, exploração, crueldade, entre outras que possa 

causar prejuízos ao desenvolvimento desses sujeitos.  

 Além disso, estas incorporam uma nova forma de gerir as políticas para crianças 

e adolescentes, não sendo colocadas como um favor do Estado, mas sim como um dever 

deste e um direito dessa parcela da população. Ainda, o ECA responsabiliza não só o 

Estado como protetor dos direitos desses sujeitos, mas também da família, da 

comunidade e da sociedade, de forma geral. 

 Nesse sentido, é estruturado um conjunto de ações, chamado Sistema de 

Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, que é responsabilidade das instâncias 

públicas governamentais e da sociedade civil, tanto em nível federal quanto estadual e 

municipal (Faleiros, 2006). De acordo com a Resolução 113 do Conselho Nacional de 

Direitos de Crianças e Adolescentes (CONANDA) (2006), que dispõe sobre os 

parâmetros de funcionamento do Sistema, este se organiza a partir das funções de 

promoção dos direitos, atendimento, controle, defesa e responsabilização que se 

configuram enquanto uma rede de proteção, devendo articular-se com os sistemas 

nacionais de operacionalização das políticas públicas, principalmente na área da 
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assistência social, educação, saúde, segurança pública, trabalho, planejamento, 

orçamentária, relações exteriores e promoção da igualdade e valorização da diversidade. 

 A figura a seguir ilustra a organização do Sistema, de acordo com as funções de 

cada ator nele implicado. 
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Figura 3. Sistema de Garantia de Direitos de crianças e adolescentes 

Nota: Adaptado por Eva Faleiros do esquema original de Wanderlino Nogueira Neto 

(Faleiros, 2006) 
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 Percebe-se, então, que há um esforço em garantir os direitos de crianças e 

adolescentes, desenvolvendo ações em prol destes, para que sejam reconhecidos como 

sujeitos de direitos em condição peculiar de desenvolvimento. Além disso, a resolução 

do CONANDA, sobre o referido Sistema de Garantias, prevê que a opinião de crianças 

e adolescentes deve receber a devida atenção, sendo levadas em consideração em todos 

os processos que lhes digam respeito.  

Visando o enfrentamento das várias formas de violação dos direitos dessa 

parcela da população, tais como a violência sexual, o trabalho infantil, a violência 

doméstica, entre outros, o Estado e a sociedade civil (organizações a nível nacional e 

internacional) criam planos que estabelecem diretrizes para enfrentamento da violação 

dos direitos como o Plano de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), o Plano Nacional 

de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 

Familiar e Comunitária (PNCFC), o Sistema Nacional de Atendimento Sócio-Educativo 

(SINASE), o Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil28 

(PNEVS). Tais planos podem ser desenvolvidos, também, em nível estadual e 

municipal, estando contextualizados com a realidade de cada local. 

  O PNEVS foi elaborado em junho de 2000, em Natal/RN e, posteriormente, 

aprovado em assembléia ordinária do CONANDA, em julho do mesmo ano. A 

elaboração deste documento foi possibilitada pela união entre as três esferas do 

governo, a sociedade civil e organismos internacionais, que vinham se mobilizando em 

prol da garantia dos direitos de crianças e adolescentes desde meados da década de 

1980. No cerne dessas reivindicações encontrava-se a questão da violência sexual, 

pautada no contexto dos Direitos Humanos, com o intuito de que os governos 

                                                
28 Para ter acesso à esses planos, na íntegra, remetemos o leitor ao site da Secretaria Especial Dos Direitos 
Humanos: http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/  



100 

 

colocassem o enfrentamento dessa grave violação de direitos como prioridade nas 

políticas públicas. Então, foi realizado, em Natal, um encontro entre essas entidades 

para a elaboração do referido plano, que se tornou diretriz nacional para o 

enfrentamento da violência sexual em crianças e adolescentes ao ser aprovado pelo 

CONANDA (Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2002a, 2006a).   

Destaca-se a criação do Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescentes, enquanto instância representativa do poder público, da 

sociedade civil e dos organismos internacionais. Este comitê possui a função de 

monitoramento, avaliação e implementação do PNEVS; sua coordenação é colegiada, 

composta por 14 pessoas29.  

 O PNEVS configura-se como um instrumento de garantia e defesa de direitos de 

crianças e adolescentes que visa a criação, o fortalecimento e a implementação de um 

conjunto de ações articuladas e metas que assegurem a proteção integral à criança e ao 

adolescente em situação ou risco de violência sexual (Secretaria Especial de Direitos 

Humanos, 2002a). Tem como base os princípios elencados no ECA da proteção 

integral, da prioridade absoluta, da condição peculiar da pessoa em desenvolvimento e 

afins. 

 No entanto, o PNEVS limita-se a estabelecer diretrizes sem discutir 

conceitualmente e legalmente o fenômeno em questão, tal como é feito no Plano 

Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária, por exemplo. Por não apresentar as peculiaridades 

do fenômeno e até mesmo as diferenças entre as formas de manifestação da violência 

sexual em crianças e adolescentes, além de não detalhar as ações propostas, pode haver 

                                                
29 Para maiores informações, remetemos o leitor ao site oficial do Comitê: 
http://www.comitenacional.org.br/  
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implicações na sua implementação (Sousa, 2008). Isto pode dificultar, inclusive, o 

enfrentamento do fenômeno. 

 O objetivo do PNEVS, a partir do objetivo geral de estabelecer ações articuladas 

para a intervenção técnico–política e financeira para o enfrentamento da violência 

sexual contra crianças e adolescentes, desmembra-se em seis eixos estratégicos, nos 

quais há objetivos, metas e ações a serem cumpridas, além de definir as parcerias 

necessárias e os prazos. São eles: análise da situação, mobilização e articulação, defesa 

e responsabilização, atendimento, prevenção e protagonismo juvenil. A figura a seguir 

permite a visualização dos eixos e seu detalhamento. 
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Figura 4. Diretrizes do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-

Juvenil 

Fonte: Secretaria Especial de Direitos Humanos (2006a). 

Com o objetivo de implementar as ações propostas no PNEVS, em relação ao 

eixo estratégico do atendimento, a Ex-Secretaria de Estado da Assistência Social 

(SEAS/MPAS), agora MDS, realizou, em 2002, uma consulta à rede de órgãos e 

instituições que desenvolviam ações de enfrentamento à violência sexual e eram 

consideradas bem sucedidas30 (Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2006a). A 

                                                
30 Não há maiores informações sobre o que foi considerada uma experiência de enfrentamento à violência 
sexual bem sucedida. 
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partir dessa consulta, surge a proposta de atendimento especializado, multiprofissional e 

interdisciplinar às crianças/adolescentes vítimas de violência sexual e suas famílias. À 

época, em 2002, foi criado um programa conhecido como Sentinela, que é hoje 

chamado de Serviço de Enfrentamento à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual 

Comercial de Crianças e Adolescentes. Tal serviço pode ser considerado como a 

primeira ação pública de proteção social especializada dirigida à proteção de crianças e 

adolescentes em situação de violência sexual (CFP, 2009). 

O Serviço de Enfrentamento à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual 

Comercial de Crianças e Adolescentes dispõe de um conjunto de procedimentos 

técnicos especializados para atendimento e proteção imediata às crianças e aos 

adolescentes vítimas de abuso ou exploração sexual comercial, bem como seus 

familiares, visando proporcionar-lhes condições para o fortalecimento da auto–estima, 

superação da situação de violação de direitos e reparação da violência vivida. Os 

objetivos do referido serviço são: 

 Identificar o fenômeno e riscos decorrentes;  

 Prevenir o agravamento da situação;  

 Promover a interrupção do ciclo de violência;  

 Contribuir para a devida responsabilização dos autores da agressão ou 

exploração;  

 Favorecer a superação da situação de violação de direitos, a reparação da 

violência vivida, o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, a 

potencialização da autonomia e o resgate da dignidade31.  

                                                
31 Disponível em  http://www.mds.gov.br/programas/rede-suas/protecao-social-especial/servico-de-
enfrentamento-a-violencia-ao-abuso-e-a-exploracao-sexual-de-criancas-e-adolescentes-antigo-programa-
sentinela  
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Atualmente, caracteriza-se como um dos serviços de proteção social 

especializada de média complexidade, inserido no âmbito do Centro de Referência 

Especializada da Assistência Social (CREAS), o qual é responsável por oferecer 

orientação e apoio especializado e continuado para indivíduos que tiveram seus direitos 

violados bem como às suas famílias, mas cujos vínculos familiares e comunitários não 

foram rompidos. O CREAS, e por conseqüência o Serviço, está presente em 1230 

municípios brasileiros (Gomes, 2009)32. 

O Serviço de Enfrentamento à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual 

Comercial de crianças e adolescentes possui uma equipe técnica formada por assistentes 

sociais, psicólogos, pedagogos e educadores sociais, que agem diretamente no 

atendimento à vítima e seus familiares, buscando proporcionar a superação e reparação 

da violência vivenciada. Além disso, o serviço desenvolve ações preventivas visando 

diminuir as situações de risco, como por exemplo, campanhas educativas sobre a 

temática. 

Em Natal/RN, o programa foi implantado através de uma parceria do Governo 

Federal com a Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social (SEMTAS), da 

Prefeitura Municipal de Natal/ RN, e suas atividades foram iniciadas em janeiro de 

2003. Em 2008 o Serviço passa a funcionar no âmbito do CREAS. 

Em levantamento estatístico realizado com a finalidade de caracterizar os 

atendimentos realizados no CREAS, no ano de 2008, verificou-se que dentre as 133 

queixas de violação dos direitos de crianças e adolescentes, 58 delas referiam-se ao 

abuso sexual. Além disso, houve a predominância de ocorrência do abuso sexual em 

sujeitos do sexo feminino, em uma proporção de 51 casos para 7 do sexo masculino.  

                                                
32 Disponível em http://www.mds.gov.br/noticias/artigo-reflexao-sobre-o-enfrentamento-da-violencia-
sexual-contra-criancas-e-adolescentes-ana-ligia-gomes  
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Nos anos de 2006 e 2007, os casos de abuso sexual corresponderam a 60% e 

73,1%, respectivamente. O abuso sexual em crianças do sexo feminino também foi 

predominante nesse período, sendo 75,6%, em 2006, e 84,2%, em 2007. 

Esses dados indicam apenas uma parcela dos índices reais de vítimas do abuso 

sexual, pois como já foi apontado anteriormente, esta violação de direitos é envolvida 

por um pacto de silêncio que impede, em muitos casos, que a vítima denuncie e tenha 

oportunidade de ter acesso ao atendimento. Inclusive, foi observado no levantamento 

estatístico do CREAS, no ano de 2008, que dos 58 casos registrados de abuso sexual, 

apenas 4 chegaram à instituição por demanda espontânea, as demais foram oriundas de 

encaminhamentos de outras organizações (Conselho Tutelar, Delegacia da Criança e do 

Adolescente, Abrigo Institucional, entre outros). 

Uma questão que se apresenta sobre este serviço de enfrentamento é que o 

mesmo deveria proporcionar acolhimento e atendimento aos agressores, o que não é 

identificado em Natal. Aliás, existe uma escassez de serviços destinados ao atendimento 

dos responsáveis por essa violação de direitos, inserindo-os apenas no eixo da 

responsabilização.  

Em pesquisa realizada sobre os fluxos de responsabilização, defesa e 

atendimento em situações de abuso sexual, Faleiros e Faleiros (2001) constataram que 

nenhum atendimento com o abusador se concretiza. Esta é uma problemática que se 

coloca como possibilidade de reflexão, tendo em vista que o acompanhamento 

psicossocial de agressores poderia contribuir, também, para o enfrentamento da 

violência sexual. 

Além do Serviço, destaca-se, também, o Programa Ações Integradas e 

Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território 

Brasileiro (PAIR), criado no ano de 2003, pela SEDH/PR, MDS, a Agência dos Estados 
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Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) e Partners of the America 

(Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2002b).  

O PAIR tem suas estratégias baseadas no artigo 86° do ECA33 e no PNEVS. Foi 

implantado, inicialmente, em seis municípios brasileiros a partir dos indicadores de 

violência e exploração sexual e tráfico de crianças e adolescentes para fins sexuais, 

identificados em pesquisa nacional sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e 

Adolescentes para fins de Exploração Sexual, realizada por Leal e Leal (2002). No ano 

de 2006 o PAIR foi expandido para outros 45 municípios, de 11 estados, e formou 

parcerias com o Ministério da Justiça, da Educação, da Saúde, do Turismo e com a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) (Secretaria Especial de Direitos 

Humanos, 2002b). 

Tal expansão é necessária tendo em vista que o PAIR foi considerado um 

importante complemento às ações de enfrentamento à violência sexual em crianças e 

adolescentes propostas pelo PNEVS, contribuindo com melhorias ao Serviço de 

Enfrentamento à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual Comercial de crianças e 

adolescentes. Isto porque o PAIR organiza sua gestão a partir de uma junção da 

sociedade civil, com os governos federal, estaduais e municipais e, além de articularem-

se, também contam com o apoio de universidades. Estas últimas são as responsáveis por 

fornecer suporte teórico para o desenvolvimento da metodologia do projeto, para o 

diagnóstico, pesquisa, capacitação, sistematização, dentre outros (Secretaria Especial de 

Direitos Humanos, 2002b).  

                                                
33 Art. 86 – A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um 
conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.   
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Nesse sentido, o PAIR contribui para a capacitação e fortalecimento das redes de 

proteção à criança e o adolescente da violência sexual, realizando diagnósticos, 

monitoramentos, seminários auxiliando na construção de planos operativos locais, de 

acordo com o contexto de cada município. 

Além dessas estratégias, têm-se o dia 18 de maio como o Dia Nacional de 

Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. A idéia da criação 

de um dia específico para o enfrentamento à violência sexual surgiu em 1998, no 1° 

encontro do End Child Prostitution, Child Pornography and Trafficking of Children for 

Sexual Purposes (ECPAT) no Brasil, no qual estavam presentes entidades públicas e 

privadas. No ano de 2000, este dia é instituído oficialmente como o Dia Nacional de 

Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes34. 

A escolha por esse dia se deu em memória à garota Araceli, que aos seus oito 

anos de idade, foi seqüestrada, drogada, espancada, violentada sexualmente e morta por 

membros de uma família capixaba tradicional, no ano de 1973. Muitos acompanharam o 

desenrolar da situação, mas não denunciaram o ocorrido, tornando os agressores 

impunes.  

O Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes visa reafirmar a importância de se denunciar e responsabilizar os autores 

de violência sexual em crianças e adolescentes, relembrando a população brasileira 

acerca da responsabilidade de garantir os direitos de todas as crianças/adolescentes.  

Desde a criação da referida lei, são promovidos atos de mobilização social e 

política na perspectiva de avançar no processo de conscientização da população sobre a 

gravidade da violência sexual, com vistas à formação de uma forte opinião pública 

                                                
34 Lei 9.970/2000. 
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contra essa violação de direitos. A partir do ano de 2003, a mobilização passou a ser 

coordenada pelo Comitê Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual em Crianças e 

Adolescentes em conjunto com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, contando 

ainda com a parceria da Frente Parlamentar dos Direitos de Criança e do Adolescente do 

Congresso Nacional. 

Destaca-se, ainda, a importância da prevenção da violência sexual em crianças e 

adolescentes, ampliando-a a todos e não somente à população em situação de 

vulnerabilidade.  As ações de prevenção devem ser direcionadas, prioritariamente, a 

opinião pública e a mídia, com vistas à educação sexual de toda a população, em todos 

os níveis etários (Faleiros & Faleiros, 2001).  

Em relação à questão da mídia, é importante que, além do direcionamento para a 

prevenção, haja uma conscientização de que as crianças/adolescentes têm direito a uma 

sexualidade sadia e não estão preparados para experiências sexuais devastadoras, como 

as perpetradas pela violência sexual. Libório e Castro (2008) explicam que a exibição 

contínua, na mídia, de uma sexualidade precoce em crianças/adolescentes cria, no 

imaginário social, a idéia de que esses sujeitos estão preparados para ter relações 

interpessoais de cunho sexual, o que pode favorecer as práticas dos agressores e pode 

ser utilizada, inclusive, como justificativa social para a prática da violência sexual. 

Faleiros e Faleiros (2001) afirmam que uma política de prevenção da violência 

sexual “implica a adoção, na discussão teórico-prática dessa questão, de uma outra 

concepção de prevenção, ou seja, do direito de todos a uma sexualidade responsável e 

protegida” (p.10).   

Portanto, é imprescindível que se desenvolva uma cultura da prevenção, de 

forma que todos os cidadãos assumam seu papel de protetores dos direitos de crianças e 

adolescentes. 
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Por fim, salienta-se a importância da perspectiva do trabalho, no enfrentamento à 

violência sexual em crianças e adolescentes, como uma rede social, a qual se define 

como “o compartilhamento de poder e de recursos humanos e materiais de um conjunto 

social, formal ou informal, de atores, grupos e instituições, em um determinado 

território” (Faleiros, 2006, p.135). Essa perspectiva permite uma atuação abrangente e 

multidisciplinar, na qual as responsabilidades são partilhadas a fim de alcançar 

objetivos, metas e ações comuns, construindo vínculos de interdependência e 

complementaridade (Childhood Brasil, s.d.; CFP, 2009). 

Nesse sentido, para garantir e proteger os direitos de crianças e adolescentes, é 

importante o trabalho conjunto de diversos atores sociais, configurando uma rede de 

proteção e, no caso da violência sexual, uma rede de enfrentamento à violência sexual 

em crianças e adolescentes. É necessário destacar que essas redes já existem, mas ainda 

funcionam de forma precária. 

 A perspectiva de atuação em rede se justifica pela relevância da integração e 

intersetorialidade, com as demais instituições do Sistema de Garantia de Direitos, no 

enfrentamento de um fenômeno tão complexo, que envolve diversos atores (CFP, 

2009).  

Além disso, a perspectiva da rede de proteção permite que ações pautadas nas 

diretrizes do PNEVS sejam realizadas simultaneamente, abrangendo os eixos de 

atendimento, responsabilização e defesa. Ainda, o trabalho em rede possibilita a troca 

de experiências entre os vários atores institucionais que se transformam em acúmulo de 

vivências e conhecimento, capacitando-os para o enfrentamento da violência sexual. 

Para finalizar, as estratégias de enfrentamento da violência sexual em crianças e 

adolescentes devem ser pautadas em um paradigma que priorize a defesa dos direitos 

humanos, reconhecendo a complexidade da temática da violência sexual, as suas 
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especificidades e os diversos fatores envolvidos nesse fenômeno, visando o 

desenvolvimento estratégias de intervenção em rede que objetivem defender o direito de 

crianças e adolescentes de vivenciarem uma sexualidade saudável e protegida, prevenir 

a violação dos direitos sexuais e, quando necessário, realizar atendimento e 

responsabilizar os agressores. Ainda, o controle social deve ser exercido pela sociedade 

civil, através de organizações e articulações representativas (Conselhos de Direitos de 

Crianças e Adolescentes), bem como da população em geral, implicando-se na garantia 

e defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 

Encerrada a revisão de literatura sobre as duas temáticas centrais do estudo, a 

identidade e violência sexual em crianças, serão explicadas, nas seções seguintes, como 

se deu a construção do corpus da pesquisa, explicitando todos os caminhos trilhados, 

desde a definição do local de realização da pesquisa de campo até a finalização dos 

procedimentos, bem como a análise do corpus.  
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3 Escolhendo as tintas: a opção pelo método qualitativo e a construção do corpus da 

pesquisa 

 

 A partir do objetivo da pesquisa, investigar a constituição da identidade em 

crianças vítimas de abuso sexual, optou-se por trilhar os caminhos necessários, tendo 

como alicerce os fundamentos da pesquisa qualitativa, embasando-se, também, nos 

princípios da Psicologia Sócio-Histórica. Trabalhar com este tipo de pesquisa é uma 

busca pela compreensão dos eventos investigados, abrangendo a complexidade do 

fenômeno, na dimensão da relação do sujeito com o seu contexto sócio-cultural (Freitas, 

2002).  

 A pesquisa qualitativa caracteriza-se por priorizar a qualidade do fenômeno, ou 

seja, busca-se investigá-lo em profundidade, sendo a sua perspectiva verticalizada 

(Demo, 2000, Goldenberg, 2001). Além disso, nesse tipo de pesquisa, o pesquisador é 

considerado parte do processo investigativo, de forma que há a constante interação entre 

esse e os sujeitos da pesquisa (Chizzotti, 1998; Freitas, 2002; Minayo, 2004). Assim, “o 

resultado da pesquisa não será fruto de um trabalho meramente individual, mas uma 

tarefa coletiva, gestada em muitas microdecisões, que a transformam em uma obra 

coletiva” (Chizzotti, 1998, p.84). 

 De acordo com Maturana (2001), o pesquisador faz ciência enquanto observador 

explicando o que observa. Sendo que, quando este começa a observar, já se encontra na 

situação observada, ressaltando o envolvimento e a interatividade do pesquisador com o 

fenômeno. 
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Nesse sentido, a situação de pesquisa propicia o desenvolvimento para ambas as 

partes, pois permite que os sujeitos aprendam, reflitam e produzam significações 

(Freitas, 2002).   

 É também pela natureza da interação entre sujeito e pesquisador, os dois 

participando ativamente do processo de construção do corpus da pesquisa, que o 

conhecimento daí advindo carrega marcas do autor. Na pesquisa qualitativa rompe-se 

com a idéia de neutralidade do pesquisador e considera-se o papel de cada sujeito 

envolvido, a afetividade, a historicidade, a complexidade, a dialeticidade do processo 

(Barboza & Zanella, 2005). Inclusive, a própria análise do corpus depende do lugar 

sócio-histórico que o pesquisador se situa (Freitas, 2002).  

Minayo (2004) realiza uma comparação do processo de investigação 

fundamentado na pesquisa qualitativa com uma pintura, pois esta proporciona a idéia de 

“uma projeção em que a realidade é captada com cores e matizes particulares, onde os 

objetos e pessoas são reinterpretados e criados num processo de produção artística” (p. 

35).  

 Portanto, longe de querer fazer um retrato fiel da realidade, tenta-se criar uma 

pintura que possa refletir a visão que o pesquisador tem da realidade dos sujeitos 

pesquisados, tendo o contexto sócio-cultural como a tela base e as vivências dos 

sujeitos, as interações sociais como as cores.  

 Outra peculiaridade desse estudo é ter a criança enquanto sujeito de 

investigação. Tal posicionamento é consonante com um movimento recente de ouvir as 

crianças, no sentido de fazer pesquisa com elas e não sobre elas. Tais pesquisas visam 
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dar voz às crianças, buscando compreender suas múltiplas linguagens e o seu ponto de 

vista (Cruz, 2008).  

 Há, na pesquisa com crianças, uma assimetria de poder na relação, tanto na 

relação adulto/criança quanto pesquisador/criança, que é fruto dos diferentes papéis 

sociais e posições que os sujeitos ocupam (Cruz, 2008; Francischini & Campos, 2008). 

Pensando nessa possibilidade, a pesquisadora sinalizou para as crianças, em diversos 

momentos, que não existiam respostas esperadas, corretas, já que o objetivo era, na 

realidade, a construção da resposta pela criança, à sua maneira, a partir de seu modo de 

interpretação/atribuição de significados a essa realidade. 

 Compreende-se que as crianças, assim como os adultos, percebem e significam a 

realidade, porém de forma diferenciada, pois estas categorias sociais (crianças e adultos) 

possuem formas distintas de compreensão devido à própria diferença no nível de 

desenvolvimento, ou seja, os adultos estão em processo biopsicossocial mais avançado 

que as crianças (Cruz, 2008; Oliveira, 2004). A criança é vista, então, como um sujeito 

que possui um “saber que deve ser reconhecido e legitimado” (Souza & Castro, 2008, 

p.53). Nesse sentido, por mais que haja assimetrias na relação pesquisador/criança, o 

pesquisador se coloca na posição de pesquisar com a criança, assumindo, com esta, uma 

parceria, para que possa apreender suas experiências sociais e culturais. 

 Assim, esta pesquisa visa dar voz às crianças, para que elas produzam discursos 

que desvelem a sua forma de pensar e os significados que atribuem à própria realidade 

(Francischini & Campos, 2008; Rocha, 2008). Além disso, a importância dada à escuta 

desses sujeitos se justifica pelo reconhecimento deles enquanto agentes sociais que 

interagem e produzem cultura (Rocha, 2008). 
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Para tanto, foram desenvolvidos procedimentos, direcionados a esta pesquisa 

especificamente, que envolvem atividades comuns ao universo infantil, de forma que 

fosse possível acessar temas e conteúdos presentes na vida, no cotidiano das crianças. 

Como exemplo, podemos citar o desenho e a pintura, que representam algo, seja do 

sujeito, do outro, dos acontecimentos, configurando-se como uma via de acesso do 

pesquisador às idéias, sentimentos, experiências de vida das crianças (Francischini & 

Campos, 2008). Ao todo foram utilizados sete procedimentos, os quais serão detalhados 

em subseção posterior, para que houvesse disponível uma amplitude de possibilidades 

para compreender as diversas expressões do universo infantil dos sujeitos da pesquisa.  

A partir deste momento, será descrito o caminho percorrido para a realização da 

pesquisa de campo, apresentando o espaço de realização da mesma, os sujeitos, os 

procedimentos metodológicos e a análise do corpus da pesquisa, em consonância com a 

perspectiva qualitativa adotada.  

 

3.1 Espaço de realização da pesquisa 

 A escolha pelo espaço de realização da pesquisa foi motivada, principalmente, 

pela possibilidade de acesso a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual. 

Inicialmente, pensava-se em realizar a pesquisa de campo em um abrigo municipal 

institucional, responsável pelo abrigamento de crianças, entre seis e doze anos de idade, 

que se encontram em situação de risco e/ou vulnerabilidade social. Porém, tal abrigo 

não possuía a demanda de abuso sexual no momento em que foi consultado para a 

realização da pesquisa de campo. 
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 Buscou-se, então, outra possibilidade de programa de atendimento para crianças 

vítimas de abuso sexual e optou-se pelo Serviço de Enfrentamento à Violência, ao 

Abuso e à Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, por ser um 

programa do Governo Federal responsável pelo atendimento a crianças que sofreram a 

violação dos seus direitos, dentre os quais se inclui o abuso sexual infantil. O Centro de 

Referência Especializado em Assistência Social (CREAS), onde funciona o referido 

serviço, mostrou-se como lócus primordial de acesso a crianças vítimas de abuso 

sexual, no sistema de políticas públicas municipal. 

Em Natal/RN, as atividades do Serviço foram iniciadas em janeiro de 2003, a 

partir da parceria entre o Governo Federal com a Secretaria Municipal do Trabalho e 

Assistência Social (SEMTHAS), da Prefeitura Municipal, para a implementação do 

programa. À época da realização da pesquisa de campo, funcionava em uma casa na 

cidade referida, e dispunha, em sua estrutura física, de uma recepção, uma cozinha, uma 

sala para as assistentes sociais e assessor jurídico, uma sala para os educadores sociais, 

uma sala de reuniões, uma sala para os psicólogos, uma sala para a coordenadora, um 

almoxarifado, um quarto com camas utilizado para o descanso dos educadores sociais, 

quando estes estão em plantão, uma brinquedoteca e uma área externa. 

O CREAS possui uma equipe técnica multidisciplinar (Assistência Social, 

Psicologia, Direito, Pedagogia, Terapia Ocupacional, Educação) para acompanhamento 

dos usuários, além de contar com outros profissionais da equipe (vigia, motorista, que 

trabalha em regime de plantão, auxiliar de serviços gerais). Os funcionários35 

distribuem-se em: 

                                                
35 Todos os funcionários são servidores públicos, concursados pela Prefeitura de Natal. 
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Tabela 1.  

Distribuição dos profissionais do CREAS 

Profissionais Quantidade 

Psicólogos (as) 

Assistentes Sociais 

Assessora Jurídica 

Educadores Sociais 

Pedagoga 

Terapeuta Ocupacional 

Auxiliar de Serviços Gerais 

Motoristas 

Vigias 

Recepcionista 

Coordenadora 

Estagiários (extracurriculares) 

05 

04 

01 

16 

01 

01 

01 

04 

04 

01 

01 

04 

 

Os usuários do CREAS chegam até o serviço através de encaminhamentos, 

principalmente dos Conselhos Tutelares, das Casas de Passagem (abrigos públicos 

municipais), da Delegacia da Criança e do Adolescente, pela demanda espontânea ou 
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através do disque denúncia (08002812600 ou 100). Ainda, podem advir das chamadas 

buscas ativas, atividade desenvolvida principalmente pelos educadores sociais, nas 

quais são realizadas abordagens sócio-educativas aos sujeitos em situação de risco e/ou 

vulnerabilidade, pelas ruas da cidade. 

No âmbito do Serviço de Enfrentamento à Violência, ao Abuso e à Exploração 

Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes são realizados acompanhamento 

psicossocial, atendimentos psicológicos, acompanhamento da assessoria jurídica aos 

casos, além das visitas domiciliares às casas dos sujeitos em atendimento, quando 

necessário.  

Ao chegar ao CREAS, o sujeito passa por um primeiro atendimento psicossocial 

e jurídico, no qual estes profissionais dialogam com o responsável pela criança ou o 

adolescente, sobre o caso e, posteriormente, há o atendimento psicológico com a 

criança.  

É necessário ressaltar que, à época da pesquisa de campo, esse CREAS passava 

por uma fase de reestruturação, advinda, principalmente, da mudança na administração 

pública municipal. E, assim, o relato de tais mudanças se faz necessário, pois estas 

ocorreram durante o período da pesquisa de campo, no processo de constituição do 

corpus, e influenciaram diretamente no andamento da pesquisa, pois os atendimentos 

psicoterápicos individuais seriam suspensos para a criação de grupos de crianças e 

adolescentes, diminuindo a freqüência da ida dos sujeitos à instituição. Além disso, no 

início da pesquisa de campo (março de 2009), as modificações ainda não haviam sido 

implantadas de fato e, devido a isso, considera-se relevante descrever também como era 

o funcionamento do CREAS nesse período. 
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Os profissionais buscavam implantar o conceito de CREAS, estabelecido pelo 

Sistema Único da Assistência Social (SUAS), que classifica a instituição como proteção 

social de média complexidade, responsável por oferecer orientação e apoio 

especializado e continuado para indivíduos que tiveram seus direitos violados bem 

como às suas famílias. Ou seja, o CREAS vai além do Serviço de Enfrentamento à 

Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, 

expandindo o atendimento a outras demandas como situações de violência contra 

mulheres, idosos, pessoas com deficiência, bem como situações de preconceito, 

homofobia, entre outros; o acompanhamento dos adolescentes em cumprimento de 

medidas sócio-educativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à 

Comunidade, previstas no ECA (2001); e o atendimento a pessoas em situação de rua. 

No entanto, a demanda predominante ainda referia-se à violência contra crianças e 

adolescentes. 

À época da pesquisa de campo, encontrava-se em fase de elaboração um 

formulário padrão para toda a equipe técnica, de forma a evitar o processo de 

revitimização dos usuários através da repetição dos acontecimentos para vários 

profissionais. Além disso, o atendimento psicológico, que antes era realizado 

individualmente, passaria a ser em grupos, divididos pela faixa etária, e com o 

acompanhamento da terapeuta ocupacional. 

 

3.2 Participantes 

 Conforme o nosso objetivo, de estudar a constituição da identidade em crianças 

vítimas de abuso sexual, os sujeitos da pesquisa são quatro crianças, de acordo com o 
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ECA (2001), com idade compreendida entre sete e onze anos de idade (ver tabela 2), do 

sexo feminino. A escolha por sujeitos do sexo feminino se deu em concordância com os 

diversos estudos (Araújo, 2002; Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2006b; 

Faleiros, 1998; Faleiros & Faleiros, 2001; Ribeiro et al., 2004) relacionados à temática 

do abuso sexual, que indicam que a maioria das vítimas de abuso sexual é do sexo 

feminino. Isto, de forma alguma, nega a ocorrência de abuso sexual em garotos, mas 

esse acontece com menor incidência.  

Os critérios de inclusão dos sujeitos foram: a) ter sofrido algum tipo de abuso 

sexual; b) serem atendidos pelo Serviço de Enfrentamento à Violência, ao Abuso e à 

Exploração sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, programa inserido no âmbito 

do CREAS. 

Tabela 2.  

Identificação dos sujeitos por idade 

Nomes das participantes36 Idade 

Cecília 

Florbela 

Clarice 

Adélia 

06 

07 

09 

10 

 

                                                
36 Com base nos princípios éticos em pesquisa, os nomes das participantes, bem como das pessoas 
relacionadas a elas foram alterados para preservar a identidade dos mesmos. Aos sujeitos da pesquisa 
foram atribuídos nomes de escritoras. 
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Somados a esses critérios, em consonância com os princípios éticos em pesquisa, 

a participação dos sujeitos ocorreu mediante a adesão voluntária e autorizada dos 

mesmos e/ou seus responsáveis legais. Ainda, fazia-se necessário o consentimento e 

autorização, por escrito, por parte de um dos seus responsáveis legais.    

Sendo o alicerce da nossa pesquisa a Psicologia Sócio-Histórica, teoria que 

compreende os fenômenos como historicamente constituídos e determinados 

socialmente, faz-se necessário contextualizar o leitor com as histórias de vida das 

crianças participantes da pesquisa. A caracterização, a seguir, é resultado de todo o 

processo de composição do corpus da pesquisa, desde a consulta aos documentos 

institucionais (informações reunidas a partir das fichas de identificação, da anamnese 

social da criança, bem como das anotações feitas nos atendimentos psicossociais, todas 

elas obtidas no banco de dados do CREAS), a realização dos procedimentos, diálogo 

com os pais dos sujeitos e observações da pesquisadora. 

 

3.2.1 Adélia 

Adélia tem dez anos de idade. Mora com os pais e com a irmã mais nova. Gosta 

de brincar de escolinha e de boneca. Foi encaminhada pela Delegacia da Criança e do 

Adolescente (DCA), pois foi vítima de abuso sexual pelo avô materno. Freqüenta o 

Serviço desde janeiro de 2008, mas sofria abusos desde o ano de 2006. O avô disse à 

Adélia que sua mãe havia pedido para ela pegar em seu pênis. Os abusos sofridos foram 

revelados, pois a mãe de Adélia pressionou-a após receber queixas da mãe de uma 

coleguinha acerca de uma brincadeira de namoro. Adélia dizia que não gostava de ir 

para a casa do avô, que ele puxava seu cabelo e que não gostava dele. Teve algumas 
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mudanças de comportamento, tais quais estresses, agitação, atordoamento, insônia, e 

inflamações na vagina, mas sua mãe acreditava ser pela mudança de professores e, 

também, pelo cloro da piscina, já que Adélia fazia natação. Adélia ficou com muito 

medo de estar grávida e acalmou-se somente quando fez um teste de gravidez. 

Em seu primeiro atendimento com a psicóloga, Adélia contou de imediato o 

ocorrido. Relatou que o avô pedia que ela pegasse em seu pênis, que colocava no “cocó 

dela” e em suas pernas. Adélia contou que saía um líquido do pênis dele que era 

parecido com saliva, e que ele passava na perna dela e em sua roupa. O avô queria, 

ainda, que ela colocasse o pênis dele na boca, mas ela se recusou a fazer isso. O avô 

ameaçava Adélia e toda sua família de morte se ela revelasse a alguém o ocorrido e, 

quando ela não fazia o que ele pedia, batia em seu rosto, beliscava, enfiava o dedo em 

seu olho, além de uma vez colocar uma faca em seu pescoço, ameaçando-a. Adélia 

revelou também que ele já enfiou o dedo e palitos de churrasco em sua vagina, e que 

esta, por vezes, sangrava, e ela lavava sua calcinha para que sua mãe não visse.  Contou 

que se lembra disso sempre, e que teve dificuldades para dormir porque tinha medo que 

o agressor fosse à sua casa fazer algo à sua família. Disse, ao ser questionada, que se 

sentia culpada por não ter contado à mãe. Adélia teme o avô e já teve pesadelos com ele 

matando sua família, estuprando-a. Considera este o pior acontecimento de sua vida. 

Adélia contou um episódio, em que sua irmã de quatro anos pegou uma faca e 

colocou em seu pescoço dizendo que iria matá-la, até que a menina largou, ficou se 

tremendo e vomitou. Segundo Adélia, não aconteceu nada entre elas para provocar a 

situação. 

A mãe de Adélia relatou que esta teve um pesadelo, no qual levava um tiro e que 

estava chorando bastante, ultimamente (julho de 2008). Isto aconteceu após Adélia ter 
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visto o abusador perto da sua casa quando estava voltando de transporte escolar, e então 

ela achou que ele a estava seguindo. Além disso, a mãe contou que ela havia tentado se 

matar com o cordão da bolsinha do celular (dois dias após ter visto o abusador). No 

entanto, Adélia disse que foi um acidente e que não queria morrer e que, quando sente 

raiva de algo que ela mesma fez, puxa seus cabelos e bate em si mesma. 

Adélia impressiona-se com acontecimentos violentos que vê em programas 

policiais locais. Ela desenvolveu muito medo de ser assaltada quando sai de casa e, por 

isso, foi encaminhada ao Centro de Apoio Psicossocial Infantil (CAPSi), onde foi 

diagnosticada com fobia e foi medicada. Adélia não gosta de ir ao CAPSi porque, uma 

vez, ela viu um adolescente preso lá. 

A parte do corpo que Adélia mais gosta são as pernas, mas não gosta da barriga. 

Não considera nada feio em seu corpo. Não sente mais medo, nem do abusador, pelo 

contrário, considera-se valente e corajosa pelo que viveu. As pessoas (pai, mãe, amigos 

e pastor) dizem que ela é linda, que gostam dela, que não é mentirosa, que não é 

fofoqueira e é uma boa menina. Ao ser questionada se queria crescer, Adélia afirmou 

que não, porque os adultos têm responsabilidades, compromissos, têm que cuidar dos 

filhos, trabalhar, cuidar da casa. A psicóloga questionou se a criança tem compromissos, 

e a criança respondeu que os compromissos eram: brincar, ajudar e obedecer à mãe. 

 Adélia contou que sua mãe diz que ela não quer mais brincar e, quando está 

assim, é porque está ocorrendo algo com o coração, sugerindo que ela estava se 

apaixonando. A psicóloga questionou se era isso que estava acontecendo e ela disse que 

não. Além disso, disse que em sua escola não tem nenhum garoto da mesma religião 

que ela. Questionada se essa “exigência” era dela ou da igreja, Adélia respondeu que 
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eram os dois, mas depois disse que só namoraria aos 14-15 anos, com o consentimento 

do pai, porque não desobedece a ele.  

 

3.2.2 Cecília 

Cecília tem seis anos de idade e é filha única. À época da pesquisa, morava com 

os pais e com a avó materna, na casa desta última, pois esta estava doente e precisava de 

assistência para cuidados em geral, prestados pela mãe da criança.  

Cecília tem facilidade para fazer amizades, é “muito dada”37, se apega às 

pessoas com facilidade, é muito carinhosa, afetuosa e demonstra preocupação com a 

mãe. É muito sozinha em casa, pois não tem outras crianças nem em casa e nem na 

vizinhança para brincar. Gosta de ir para escola para conversar com os coleguinhas, mas 

não gosta de fazer as tarefas. Não está conseguindo se concentrar, nem tampouco 

acompanhar as atividades, inclusive sua mãe achava que ela iria reprovar o ano (em 

2008). Atualmente (2009), não está freqüentando a escola, tem apenas algumas aulas de 

reforço escolar. 

Freqüenta o Serviço desde outubro de 2008, pois foi encaminhada pelo Instituto 

Técnico-Científico de Polícia (ITEP) como vítima de abuso sexual. A descoberta do 

abuso sexual aconteceu quando a criança teve que se submeter a um exame 

ginecológico, por ter se machucado no portão de sua casa ao cair. Cecília resistiu 

bastante ao atendimento, tendo, inclusive, que ser sedada para a realização dos 

procedimentos médicos. Ao final da consulta, o médico informou à mãe que sua filha 

                                                
37 Algumas expressões, como essa, serão encontradas na descrição dos sujeitos e referem-se ao discurso 
das mães das crianças. 
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havia sido abusada sexualmente. A mãe conversou com Cecília e esta relatou que um de 

seus cuidadores38 (o homem) havia tocado em sua vagina, mas ela não contou aos pais 

porque teve medo de apanhar. A partir dessas informações, a mãe da criança fez um 

boletim de ocorrência na DCA e levou Cecília para a realização dos exames periciais no 

ITEP. Foi realizado outro atendimento psicológico da criança, em que a criança 

reafirmou o que havia dito sobre os abusos. Mas, para a sua mãe, Cecília contou que foi 

só uma vez que o abusador passou a mão em sua genitália enquanto ela estava distraída 

e que um coleguinha da sua turma da escola também fez isso, mas ela não contou para a 

professora porque esta não gosta de ouvir fofocas, queixas dos alunos. O psicólogo do 

ITEP afirmou que a garota tem hiperatividade. 

O abusador tinha contato com Cecília constantemente, já que ele é esposo da 

mulher responsável por cuidar de Cecília, enquanto seus pais trabalhavam. Ele 

ameaçava contar para o pai da Cecília e dizia para a criança que seu pai bateria nela se 

soubesse do acontecido. O pai da criança é muito conservador e rígido, e a garota tem 

medo dele. Depois de todos esses acontecimentos, o pai da Cecília ainda deixou-a na 

casa do abusador39, o que causou revolta na mãe da criança. Cecília nunca reclamou 

para seus pais de ter que ir para a casa do abusador.  

Em atendimentos, Cecília falou sobre a escola, disse gostar do professores, mas 

que os meninos não gostavam dela e chamavam-na de “perebenta”, devido a algumas 

cicatrizes que tem em suas pernas. Comentou que já sabia juntar as letras, mas não sabia 

ler. Nos atendimentos ela, freqüentemente, brincou com massinhas de modelar e fez 

                                                
38 Cecília ficava sob a responsabilidade de um casal enquanto os pais estavam no trabalho. 

39 Não se sabe o porquê do pai ter agido dessa forma, deixar a criança sob responsabilidade da pessoa que 
cometeu o abuso sexual. No entanto, algumas possibilidades foram levantadas como o fato do pai não ter 
acreditado na filha ou por falta de opção. 
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desenhos; ela gosta de levar os desenhos para casa e, também, pede folhas em branco 

para desenhar em casa. Certa vez disse que ela ia para o atendimento psicológico para 

aprender. A psicóloga relata que ela é muito curiosa nos atendimentos, que é bastante 

ativa, pergunta o que tem nos armários, nas gavetas do arquivo, além de tomar a 

iniciativa sobre o que deseja fazer. Em sua ficha de atendimento consta que houve uma 

mudança no comportamento da criança em decorrência da situação de violência; Cecília 

era considerada alegre e carinhosa e, após a violência, vem se apresentado irritada e 

autoritária. 

 É importante ressaltar que o discurso de Cecília é, caracteristicamente, confuso e 

contraditório. Há, na maioria das vezes, a presença de conteúdos dissociados 

(alternância repentina de temas e falta de conexão entre eles) e a impossibilidade de 

identificar, nos contextos, a inserção de determinados assuntos. Mesmo com a 

intervenção da pesquisadora, no sentido de solicitar algum tipo de explicação ou 

justificativa sobre o discurso produzido, a criança divaga, tornando o diálogo de difícil 

compreensão. Segue um trecho do discurso da Cecília que ilustra os diversos conteúdos 

dissociados. 

P: E o que você ta fazendo em casa, me conta? Já que você não ta indo pra 

escolinha e fica em casa... 

C: Brincando. 

P: De que? 

C: Não, de desenho. 

P: O dia todo? 
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C: Todinho. O que é que tem um P e um... E? Hummm... De verdade ou é verdade... 

Você viu a menina de cabelo amarelo que tem na sua sala? 

P: Onde? 

C: Na sua sala. 

P: Não. 

C: Que tem o nome de M.? 

P: Não, na minha sala não tem ninguém que chama M. Quem é M.? 

C: É minha prima. 

 

3.2.3 Clarice40 

 Clarice tem nove anos de idade. Mora com os pais e um irmão mais velho (à 

época da pesquisa, esse irmão estava no interior do RN). A família é religiosa e 

freqüenta a Assembléia de Deus aos domingos. Clarice gosta da cantora Kelly Key, de 

jogar no celular e brincar com as colegas. Pratica balé e vôlei. É muito atenta às 

conversas realizadas em sua residência.  

Clarice foi encaminhada ao Serviço pelo Centro de Referência da Mulher 

Cidadã, como vítima de abuso sexual pelo pai e freqüenta-o desde dezembro de 2008. A 

mãe de Clarice começou a suspeitar de algo quando a garota teve corrimento e ardência 

                                                
40 Iniciamos a realização dos procedimentos com a criança, porém, nesse processo houve a desistência em 
função de alguns fatores de ordem pessoal. Houve várias tentativas de retomada de contato e quando isso 
foi possível, não havia possibilidade de retomada das diversas atividades, que já haviam sido realizadas 
com as outras crianças, em função do andamento da pesquisa. Os procedimentos realizados com este 
sujeito foram os desenhos das fases da vida e o desenho em tamanho real. 
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na vagina, juntamente a um episódio que a professora relatou que Clarice fez 

movimentos como masturbação. Além disso, a mãe percebeu que Clarice tinha medo de 

ficar a sós com o pai, afirmava que ele era chato, abusado e que brigava com a mãe. A 

mãe descobriu, questionando Clarice, com a ajuda de uma amiga, que o pai deitava 

sobre ela, tirava a sua calcinha, passava a mão nas suas nádegas, beijava sua boca e 

perguntava se ela queria namorar com ele. Às vezes pedia beijo e abraço e dizia que se 

não desse, não lhe daria dinheiro. Ameaçava matar a criança e a mãe, inclusive, ocorreu 

um episódio em que o pai pegou a mãe pelo pescoço e jogou-a na parede dizendo: “se 

quisesse eu a matava” (sic). A mãe relatou que Clarice não quer falar sobre o ocorrido 

com ninguém, tem vergonha, diz que não se lembra, que não sabe. E, em um momento 

que a mãe contou sobre o abuso sexual para o irmão, Clarice tapou os ouvidos. 

Há um trecho do atendimento psicológico de Clarice que relata que a criança já 

foi abrigada, mas não há maiores informações sobre isso. Logo que a mãe soube do 

abuso sexual, afastou Clarice do pai, levando-a para viajar com a tia. Quando ela voltou, 

o pai trancou-a num quarto escuro, alegando ser para ela deixar de ter medo do escuro. 

A mãe relatou que a criança diz que se o pai for preso, ela não ficará triste, mas a mãe 

acredita que ela não tem a noção do que é ser preso.  

Durante os atendimentos psicológicos, surgiu a possibilidade de Clarice ter 

mentido em relação ao abuso sexual. Ao ser questionada sobre a suposta invenção do 

abuso, relatou que falou por causa da mãe, porque ela estava sofrendo e o irmão dela 

também. Mas, reafirmou que o pai beijava sua boca e dizia ser brincadeira; disse 

também que, quando dormia com os pais, ele ficava por cima dela e que ela o 

empurrava, e que sua mãe presenciava essas cenas. A mãe, por sua vez, disse que a 
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brincadeira de beijar era verdade, que o pai sempre fez isso, mas nega o fato do pai 

deitar por cima da criança. 

O pai passou um período morando fora de casa e depois voltou, afirmando que 

havia mudado e, sendo assim, aceito pela família. O irmão culpou a criança pelo pai 

estar fora de casa e pelo risco dele ser preso. Clarice sentia-se culpada com a situação. 

Ela não quer mais que o pai seja preso, pois acredita em sua mudança. Clarice ficou 

feliz com a volta do pai e, antes dele voltar, pedia à sua mãe para vê-lo. 

Clarice doou três bonecas suas para a igreja, pois ficou com medo delas após o 

irmão contar uma história de uma amiga que colocou fogo nas bonecas, e que saiu 

sangue e pus delas. O irmão queimou CDs de rock dizendo que não são coisas de Deus. 

Ocorreu, ainda, um episódio em que Clarice pediu que o pai brincasse com ela 

apertando seu pescoço como já havia feito com a mãe, e ele fazia e ela gostava. 

 

3.2.4 Florbela 

 Florbela tem sete anos de idade e é filha única. Mora com os pais, mas tem mais 

convivência com a mãe, pois o pai trabalha e só está em casa no período noturno e em 

alguns finais de semana, os quais são utilizados para ir pescar, ir à praia, ao shopping. A 

família é católica e freqüenta a igreja aos domingos. 

Florbela freqüenta o Serviço desde julho de 2008, encaminhada pelo Conselho 

Tutelar, por ter sido vítima de abuso sexual pelo patrão da sua mãe. A mãe de Florbela 

trabalhava na casa do abusador, três vezes por semana, como diarista e levava a filha 

consigo, pois não tinha com quem deixá-la. Florbela relatou que o abusador pegou-a no 

braço, abraçou, roçou o corpo dela no dele, enfatizando a região genital dele. Também 
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acariciou a vagina da criança. O fato ocorreu em seu estabelecimento comercial, entre 

as prateleiras, e teve início em maio/2008. No início, a mãe não acreditou, mas ao 

constatar que era verdade, por meio de uma cliente do comércio que presenciou o abuso 

e confirmou o relato da criança, a mãe saiu do trabalho. 

Florbela não apresenta problemas de saúde com facilidade. Porém, após o abuso 

sexual, teve dificuldades para dormir, passou a ter pesadelos, a sentir medo e ia para a 

cama dos pais. Apesar de ter ficado um período desmotivada para os estudos, na escola, 

Florbela é bastante dedicada e tem um bom relacionamento com os colegas. Estuda 

desde os três anos de idade. O comportamento da Florbela antes do abuso era 

considerado como calmo, e, após o ocorrido, a garota ficou agressiva e “danada”. 

Florbela relata, em alguns atendimentos, que apanha muito dos pais. A psicóloga 

conversou com a mãe sobre isso e esta negou, afirmando que o pai bateu com o cinto na 

cama e não na criança, como ela havia relatado. No encontro posterior a essa conversa 

da psicóloga com a mãe, a criança iniciou o atendimento dizendo que era brincadeira o 

que tinha falado dos pais baterem nela. Acontece, freqüentemente, de Florbela falar algo 

e, posteriormente, dizer que é mentira, despertando certa desconfiança sobre a 

veracidade dos fatos que ela conta. 

 

3.3 Procedimentos e materiais 

Inicialmente, antes ir a campo, a pesquisa foi devidamente submetida e aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(CEP – UFRN). Além disso, foi solicitada a autorização da SEMTHAS para a 

realização da pesquisa no CREAS, tendo em vista que esta é responsável pela 

administração da instituição.  
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A partir do cumprimento de tais pré-requisitos, foram realizadas visitas à 

instituição com o objetivo de conhecer a equipe técnica da mesma, bem como sua 

dinâmica interna. Posteriormente, a coordenadora e a psicóloga foram entrevistadas, 

visando à caracterização do CREAS de maneira geral (Apêndice C) e, mais 

especificamente, do atendimento psicológico às crianças vítimas de abuso sexual 

(Apêndice D). Nessa entrevista, a psicóloga indicou algumas crianças que obedeciam 

aos critérios de inclusão da pesquisa e que mantinham a freqüência nos atendimentos. 

Diante dessas indicações, foram realizadas consultas a documentos institucionais 

(fichas individuais) relacionados à criança, nos quais eram encontrados a anamnese, o 

relato da ocorrência da violência, os aspectos jurídicos do caso (boletim de ocorrência, 

apontamentos sobre o andamento do processo), algumas características e alguns 

aspectos do comportamento anterior e posterior ao ocorrido, além da descrição de todos 

os atendimentos realizados até o momento. O objetivo era conhecer, minimamente, a 

história da criança antes de estabelecer um contato com ela. 

 Foi realizado, então, um encontro com os pais das crianças escolhidas com a 

finalidade de dialogar sobre a pesquisa em questão, informá-los do tema, objetivos e 

atividades que seriam desenvolvidas com suas filhas, bem como obter o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice B), um dos documentos exigidos pelo 

CEP - UFRN autorizando, assim, a participação das mesmas. 

Posterior a esse diálogo, aconteceu o primeiro encontro com a criança, no qual 

foram feitos os mesmos esclarecimentos, anteriormente direcionado aos pais, sendo em 

uma linguagem acessível para ela, para facilitar-lhe a compreensão e suprir as dúvidas 

que porventura surgissem. Esse momento inicial foi livre e era informado à criança que 
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ela tinha liberdade para fazer o que desejasse, pois este era o momento para se conhecer, 

tanto para o sujeito quanto para a pesquisadora.  

A partir do segundo encontro, foi iniciada a realização dos procedimentos, que 

serão descritos na subseção posterior. Esses foram sendo elaborados no decorrer do 

processo de constituição do corpus da pesquisa, considerando que cada sessão com a 

criança foi sendo considerada para a elaboração da sessão seguinte. Nesse sentido, o 

planejamento das atividades foi bastante aberto e flexível, apesar de direcionamentos 

pré-estabelecidos, considerando o referencial teórico e os objetivos da pesquisa. 

A fim de preservar a qualidade dos discursos produzidos pelos sujeitos, na 

interação com a pesquisadora, durante a realização dos procedimentos, utilizou-se um 

gravador como auxílio para o registro das informações. Além disso, outra estratégia 

empregada foi o diário de campo, no qual eram registradas, durante todo o trabalho 

empírico, as atitudes, expressões das crianças, o envolvimento delas nos procedimentos, 

o relato de acontecimentos cotidianos que, porventura, fossem trazidos pelos pais, bem 

como as impressões, percepções e atitudes do próprio pesquisador na interação com os 

sujeitos, com os pais e com a instituição. A utilização de tal recurso se mostrou 

importante para a melhor apreensão do contexto de realização da pesquisa. 

 

3.3.1 Desenho das fases da vida 

Esse procedimento foi utilizado com o objetivo de apresentação, por parte da 

criança, das várias possibilidades de desenho dela própria. Foi solicitado à criança que 

escolhesse, inicialmente, algumas fases de sua vida para ser desenhada, não havendo 

delimitação de quantidade, mas com a instrução de definir, anteriormente, os estágios 
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que seriam desenhados. Após a definição dos estágios da vida da criança, iniciava-se a 

confecção dos desenhos, sendo solicitado que ela se desenhasse inserida no contexto de 

acontecimento. Por exemplo, freqüentemente, as crianças iniciavam o desenho delas 

quando eram bebê, algumas no colo da mãe, outras no berço, e até mesmo sem ter ainda 

nascido, na barriga da mãe e, assim por diante. 

A utilização de tal procedimento foi necessária para conhecermos como a 

criança se vê nas diversas fases da sua vida, quais as situações que ela selecionou e 

quais as pessoas presentes nos acontecimentos escolhidos, possibilitando, assim, o 

conhecimento daqueles que contribuíram para a constituição da identidade da criança. 

Para a realização de tal atividade foram disponibilizados: coleções de giz de 

cera, lápis de cor, canetas hidrográficas, canetas piloto coloridas e lápis grafite. 
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3.3.2 Desenho em tamanho real 

Após a confecção dos desenhos das fases da vida da criança, foi produzido pela 

pesquisadora um desenho da criança em tamanho real. Para isso, foi solicitado à criança 

que deitasse no chão, por cima de uma folha sulfite de grandes proporções e a 

pesquisadora desenhava o contorno do corpo da criança. Tendo isso feito, a criança era 

questionada sobre as partes do corpo que conhecia, atentando à forma como as 

nomeavam.  

Em seguida, foi solicitado que ilustrasse o desenho dela em tamanho real, ou 

seja, poderia pintá-lo da forma que quisesse, colocar roupas e acessórios em geral, fazer 

o cabelo, as unhas e afins. Esse momento também foi livre, tendo apenas a orientação de 

ser uma produção da própria criança, e a ajuda da pesquisadora seria somente em 

sentido operacional, ou seja, quando a criança não tinha alguma habilidade motora para 

cortar o material, indicar a melhor forma de fazer as colagens. 

Enquanto a criança confeccionava o desenho, a pesquisadora buscou investigar 

uma situação específica da vida dela, para a qual estaria se produzindo, explorando 

também se estava acompanhada de alguém e qual era essa companhia, para qual lugar 

estaria indo, e se havia acontecido algo que ela tivesse gostado especialmente. Além 

disso, procurou-se investigar qual parte mais gosta; se houvesse possibilidade de 

mudança, se ela mudaria alguma coisa em si mesma e qual seria esse aspecto, e como 

seria modificado, além de indagar o porquê da mudança. 

Por fim, foi solicitado às crianças que pensassem em algum amigo, um do sexo 

feminino e outro masculino, que já tivesse feito alguma observação em relação a ela e 
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que contasse como foi tal acontecimento. A mesma instrução foi dada quanto a 

irmão/irmã, mãe, pai e outras pessoas da família, especificando quais eram.  

O objetivo de tal atividade era proporcionar condições ao sujeito para que 

pudessem emergir alguns aspectos do relacionamento interpessoal da criança que 

envolvesse concepções que os outros têm dela, assim como a concepção de si mesma.  

Para a realização de tal atividade foram disponibilizados: coleções de giz de 

cera, lápis de cor, canetas hidrográficas, canetas piloto coloridas, linha colorida (laranja 

com vermelho e marrom), lã ondulada (preto e vinho), barbante na cor cru (para que as 

crianças pudessem pintá-lo, se preferissem), retalhos de roupas variadas, tesoura e cola. 
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3.3.3 Meu álbum de fotografias 

O procedimento “Meu álbum de fotografias” consistiu na confecção de um 

álbum para a criança. Foi solicitado a ela que escolhesse, livremente, algumas 

fotografias, de momentos variados, com a instrução de serem, de fato, escolhidas 

somente por ela. Em seguida, foi sugerido que colocasse as fotografias em uma ordem 

e, se fosse percebido que a ordem não era cronológica, a criança era questionada sobre 

qual teria sido o critério de ordenamento.  

As fotografias foram fixadas em folhas A4 coloridas, uma por folha, seguindo a 

ordem pré-estabelecida pela criança. Era também oferecida a possibilidade de criar 

título para as fotografias, fazer desenhos entre elas, sendo em folhas separadas, além de 

criar uma capa para o seu álbum. 

Durante a organização do álbum de fotografias a pesquisadora buscava explorar 

as relações sociais da criança e sua história de vida, objetivando conhecer e 

compreender alguns aspectos que contribuíram para a constituição da identidade dessas 

crianças. A pesquisadora dialogava com a criança sobre os elementos presentes na foto 

bem como sobre as situações em que as fotografias foram registradas. 

Para a realização desse procedimento foram disponibilizados: coleções de giz de 

cera, lápis de cor, canetas hidrográficas, folhas A4 coloridas, canetas piloto coloridas e 

lápis grafite. 

3.3.4 Como eu me vejo  

Este procedimento foi realizado com o objetivo de investigar as concepções que 

a criança tem de si, como ela se vê, além de identificar quais as pessoas que a criança 

considera que participaram da sua constituição enquanto sujeito. Para tanto, 
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inicialmente, foi desenhada a mão da criança em uma folha A4 branca e foi solicitado 

que a criança pensasse nas características que ela utilizaria para se descrever. Conforme 

a criança se descrevia, os aspectos eram escritos em cada dedo da criança, desenhado no 

papel. Posteriormente, perguntou-se à criança quais as pessoas que ela achava que 

contribuíram para que ela fosse como se descreveu e o papel social, ou as iniciais dos 

nomes, foram anotadas no desenho da palma da mão. Para este procedimento foram 

utilizados papel sulfite A4 e pincel atômico.  

 

 

3.3.5 Bate-bola 

Esse procedimento foi realizado com a utilização de pequenas frases para serem 

completadas, de forma rápida, pela criança, de acordo com seu posicionamento. O 
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conteúdo de tais frases dizia respeito à concepção que o outro tem do sujeito, bem como 

seus sentimentos, suas reações frente a algumas situações e seus anseios. Durante este 

procedimento era incluído o nome de algumas pessoas que os sujeitos nomearam como 

amigos, em contextos anteriores. 

 Minha família é formada por...  

 Na minha casa moram... 

 Eu fico irritado quando... 

 Minha mãe acha que eu sou... 

 Eu fico alegre quando... 

 Meu pai acha que eu sou... 

 Quando minha mãe faz algo que eu não gosto, eu... 

 Eu me sinto culpado quando... 

 Para minhas amigas, sou uma pessoa... 

 Quando meu pai faz algo que eu não gosto, eu... 

 A brincadeira que eu mais gosto é... 

 Eu tenho medo quando... 

 Quando eu me olho no espelho, eu... 

 Eu fico triste quando... 

 Eu gosto de mim quando... 
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 Eu não gosto quando a minha mãe... 

 Eu gosto menos de mim quando... 

 Eu não gosto quando meu pai... 

 Para mim ser criança é... 

 Meu maior sonho é... 

 Quando eu crescer eu quero ser... 

 

3.3.6 Qual é o papel social? 

Para este procedimento, utilizamos fotografias cedidas41 (fotografia (1): 

fotografia de crianças gêmeas com o pai e a mãe; (2): fotografia das mesmas crianças, 

só com o pai; (3): fotografia das mesmas crianças, só com a mãe; (4): fotografia das 

mesmas crianças entre a avó e o avô; (5): fotografia das crianças gêmeas, somente elas 

(6). Foram utilizadas, também, figuras retiradas de edições da revista Nova Escola 

(figura (1): uma professora rodeada por alunos; figura (2): diversas crianças brincando 

de “corrida de saco”, com adultos torcendo por elas ao fundo; figura (3): várias crianças 

enfileiradas, como se estivessem brincando de “trenzinho”; figura (4) algumas crianças, 

sentadas em roda, com uma boneca ao meio e uma das crianças vestindo-a). Tais figuras 

eram acompanhadas de algumas frases, descritas detalhadamente abaixo, que seriam o 

estímulo inicial para conversar com a criança sobre o papel social dos pais, dos avôs, 

dos irmãos, professores e amigos. As frases foram criadas, tendo como inspiração o 

                                                
41 As fotografias foram cedidas pela aluna de graduação, colaboradora da pesquisa. 
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livro Pais e Mães, de autoria de Nelson Albissú (2007), e adaptadas para a finalidade 

deste procedimento. 

1) Papel social da família (fotografia 1): 

 O que você está vendo na fotografia? 

 Quem é quem nessa fotografia? 

2) Papel social do pai (fotografia 2) 

Na vida, existe pai que é mãe ao mesmo tempo. Ele faz tudo para substituir a 

mãe quando ela não está presente. 

 Quais são as coisas que o pai faz? 

 Quais são as coisas que o pai pode fazer, se a mãe não estiver? 

3) Papel social da mãe (fotografia 3): 

Seja lá porque motivo for, também há muita mãe que é pai. Ela faz as coisas dela 

e aquelas que seriam do pai. 

 Quais são as coisas que a mãe faz? 

 Quais são as coisas que a mãe pode fazer, se o pai não estiver? 

4) Papel social da professora (figura 1, apêndice E): 

Quando as crianças vão pra escola, elas passam a ter uma professora. 

 Quais são as coisas que a professora faz? 

5) Papel social dos avôs (fotografia 4): 

As crianças também têm avô e avó. 

 Quais as coisas que a avó faz? 

 Quais as coisas que o avô faz? 

6) Papel social dos irmãos (fotografia 5): 
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Algumas crianças também têm irmãos.  

 Quais as coisas que o irmão faz? 

7) Papel social dos amigos: 

(Figura 2, apêndice F): 

 Pra quem você acha que eles estão torcendo? 

(Figura 3, apêndice G): 

Amigos são pessoas que a gente conhece e gosta de estar junto. 

 Quais as coisas que o amigo faz? 

(Figura 4, apêndice H): 

 O que você acha que essas crianças estão fazendo? 

 

3.3.7 Produção com argila 

A produção com argila foi utilizada como último procedimento com os sujeitos 

da pesquisa, como uma atividade livre, na qual a criança tinha total liberdade no 

processo de produção. Este momento foi de finalização dos encontros com os sujeitos, 

tendo o objetivo de realizar uma atividade lúdica, na qual a criança tinha a possibilidade 

de conduzir a temática da atividade, tendo em vista que poderia expressar-se sem um 

direcionamento inicial por parte da pesquisadora. Para esta atividade foi disponibilizada 

a argila e tintas de pintura a dedo, para que as crianças tivessem a opção de colorir o 

material confeccionado. 
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4 A produção artística com crianças: análise do corpus da pesquisa 

El sentido de las palabras depende 
conjuntamente de la interpretación del 
mundo de cada cual y de la estructura 
interna de la personalidad. 

(Vygotski) 

 

A análise do corpus da pesquisa foi realizada utilizando-se da Análise de 

Conteúdo Temática, a qual permite que o nível espontâneo das mensagens seja 

ultrapassado, possibilitando uma interpretação mais profunda do material (Minayo, 

2004).  

Buscou-se, então, identificar os “núcleos de sentido que compõem uma 

comunicação cuja presença ou freqüência signifiquem alguma coisa para o objetivo 

analítico visado”, no material advindo da realização de todos os procedimentos acima 

mencionados (Minayo, 2004, p.209).  

No entanto, o protagonista da análise será o tema, expresso nos discursos e nas 

produções das crianças, e não, a contagem e a freqüência destes, tal como é proposta por 

Bardin (1977). 

Para proceder à Análise de Conteúdo Temática do corpus da pesquisa, realizou-

se a transcrição das gravações de todos os encontros com as crianças. Este material foi 

dividido, inicialmente, por sujeitos. Após a leitura exaustiva do mesmo, separou-se 

pelos núcleos de sentido pré-estabelecidos, os quais serão descritos abaixo.  

Partindo do objetivo geral deste estudo, qual seja, investigar como se constitui a 

identidade em crianças vítimas de abuso sexual, bem como da concepção de que a 



144 

 

identidade se constitui nas interações sociais (relação eu  outro), pressuposto básico 

do referencial teórico anteriormente apresentado, foram pré-estabelecidos dois núcleos 

de sentido. Entretanto, ficou aberta a possibilidade de inclusão de novos núcleos de 

sentido bem como a subdivisão dos já existentes, durante o processo de análise do 

corpus. Os núcleos de sentido pré-estabelecidos foram divididos em: 1.) referência a si 

mesmo sem o comparecimento explícito do discurso do outro e 2.) referência a si com o 

comparecimento explícito do discurso do outro. Além disso, essas referências poderão 

ser negativas, positivas ou não-identificáveis. Segue, abaixo, a descrição dos núcleos de 

sentido pré-estabelecidos: 

1. Referência a si mesmo, sem o comparecimento explícito do discurso do 

outro: serão considerados os seguimentos do discurso nos quais as 

crianças falam de si mesmas, de como elas se vêem. Como por exemplo, 

essa frase da Adélia: “Não gosto muito de correr, não. Mas também num 

sou daquelas pessoa calma não, sou muito agitada”. 

2. Referência a si, com a presença explícita do discurso do outro: serão 

consideradas as declarações dos sujeitos sobre si, mas que fazem 

referência a alguma opinião de outrem. Por exemplo, a frase da Florbela 

sobre uma observação que já fizeram em relação a ela: “todas as meninas 

da escola disse que meus olho era bonito!” 

 Referência negativa: serão considerados os fragmentos do discurso do 

sujeito que sejam autodepreciativas ou fragmentos que tenham marcas 

lingüísticas negativas, mas que o sujeito justifica, de forma plausível, a 

impossibilidade de fazer. Por exemplo, o trecho em que Adélia comenta 

que cantará uma música em espanhol na igreja: “Só que assim, cada 
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pessoa, cada musica que a gente faz, uma pessoa tem que cantar, mas eu, 

sobrou pra mim cantar em espanhol. Um horror! Eu não sei muito de 

espanhol, comecei esse ano e sou terrível!”42. 

 Referência positiva: serão considerados os fragmentos do discurso do 

sujeito que, além de fazerem referência a si, contenham alguma 

apreciação positiva sobre o tema em questão, seja sobre características 

externas, habilidades, atividades desenvolvidas, entre outras. Por 

exemplo, em uma situação de jogo da memória, Florbela afirma, em 

resposta à pesquisadora que comentou que perdeu várias vezes: “eu sou 

craque”. E complementa: “eu só ganho... Eu ganhei bem de antes”. 

 Referências não identificáveis: serão consideradas as declarações, do 

sujeito sobre si ou do outro sobre o sujeito, que não contiverem marcas 

lingüísticas explícitas que possam direcionar às categorias de positivo ou 

negativo. Por exemplo, no momento que a pesquisadora fez o contorno 

do “Desenho em tamanho real” da Cecília, esta expressou: “eeeeee! 

Uhuuu! Eu sou fofinhaaa...” 

Além desses núcleos de sentido pré-estabelecidos, foram identificados, nas 

leituras do corpus da pesquisa, elementos da relação da criança com o abusador. Desta 

feita, assinala-se a importância de fazer referência a um dos objetivos específicos que 

diz respeito a essa temática. Foi criado, então, um núcleo de sentido pós-estabelecido, 

nomeado como “O outro – abusador”, no qual serão considerados os trechos do discurso 

do sujeito que faz referência a esta relação. 

                                                
42 A partir de informações obtidas em outras situações, sabe-se que Adélia começou a ter aulas de 
Espanhol na escola no ano de 2009 e, mesmo assim, tais aulas são em pouca quantidade e profundidade, 
não permitindo que ela desenvolvesse a habilidade de falar em outra língua rapidamente, nem tampouco 
cantar. 
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4.1 Referência a si mesmo, sem o comparecimento explícito do discurso do outro 

A análise do corpus da pesquisa será iniciada com o núcleo de sentido 

“referência a si mesmo, sem o comparecimento explícito do discurso do outro” que, 

como já foi explicitado anteriormente, refere-se às expressões do sujeito sobre si, a 

forma como eles se vêem. Tal núcleo de sentido compareceu no discurso dos três 

sujeitos da pesquisa em diversas configurações.  

Nesse momento, será explorado o tema de um dos objetivos específicos, qual 

seja, identificar a imagem que o sujeito, vítima de abuso sexual, tem se si. Foi possível 

identificar, na maioria das vezes, a existência de certa negatividade em relação a si, 

indicando a possibilidade da deterioração da auto-imagem.  

A seguir, um trecho do discurso da Florbela. 

F: Eu não vou fazer sete anos, né? 

P: É. 

F: Então, aí cada dia eu vou ficando mais feia. 

P: Mais feia? Por que vai ficando mais feia? 

F: É porque eu sou feia. Você não sabe que eu sou feia? 

P: Não. Quem foi que disse que você é feia? 

F: Eu mesma. 

P: Ah, isso é o que você acha. Isso é sua opinião. 

F: Você vem dizer que eu sou bonita, é? 

P: Eu acho você bonita. 
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F: Você me acha bonita e eu não me acho. 

O segmento em destaque indica, claramente, que a percepção que a criança tem 

de si é negativa e, mais ainda, que esta é generalizada, pois Florbela fala do conjunto de 

aspectos que a caracteriza, fala que o todo é feio e, não de aspectos específicos que, 

porventura ela não gostasse. Além disso, mesmo no momento em que a pesquisadora 

contrapõe-se à opinião da Florbela, dizendo que a considera bonita, esta mantém seu 

posicionamento43. Obviamente, não existia a intenção de que o sujeito mudasse sua 

opinião pelo posicionamento da pesquisadora, passando a considerar-se bonita, por 

exemplo. Ao contrário disto, este turno do discurso acima indica que mesmo com a 

contraposição, não havia possibilidade de alteração em seu posicionamento. Em outras 

palavras, Florbela apresenta tamanha convicção do “achar-se feia” que nada do que 

fosse dito a ela alteraria essa realidade. Inclusive, é importante detalhar que ao expressar 

“você vem dizer que eu sou bonita, é?”, Florbela o fez em tom de desdém, reafirmando 

que isso já está pré-estabelecido para ela e que não adiantaria dizer algo em contrário. 

Atualmente, na sociedade moderna, há uma preocupação excessiva com a 

estética e a difusão desta nos meio de comunicação, os quais impõem, cada vez mais, 

padrões inatingíveis de beleza. Isto vem despertando nas pessoas uma necessidade de 

“cuidar de si” buscando alcançar uma configuração de aspectos que se aproximem dos 

padrões estabelecidos. Não se faz referência, aqui, a alguns que desejam ser iguais às 

                                                
43 No último turno do diálogo, foi necessário emitir uma opinião, pois o sujeito questionou, ou seja, 
buscou uma resposta da pesquisadora. Ainda, é válido salientar que Florbela possui traços bonitos tais 
como olhos amendoados, lábios desenhados, pele morena, cabelos com cachos definidos, face com 
formato arredondado e, além disso, não possui qualquer tipo de deformação que poderia comprometer sua 
beleza. É importante ressaltar, neste sentido, que existe uma grande dificuldade de definir o que é beleza 
ou um padrão de beleza, até mesmo pela grande miscigenação existente na população brasileira, e, ainda 
mais, de adequar o sujeito em tais parâmetros, que seriam completamente variáveis de acordo com o 
contexto cultural em que se está inserido. Além disso, há, nitidamente, a influência das preferências 
pessoais de cada um. 
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modelos renomadas como Gisele Bünchen, Naomi Campbell, Claudia Schiffer e afins, 

mas de milhares de sujeitos no mundo inteiro atentos à questão da estética corporal em 

diversos níveis. Existem os que se preocupam em manter uma alimentação balanceada, 

evitando excessos de gordura, e em praticar exercícios regularmente, visando um 

desenvolvimento salutar e, conseqüentemente, evitando algumas complicações com a 

saúde; outros que utilizam cosméticos de tratamento para prolongar a aparência jovial 

da pele e tentar evitar o aparecimento de rugas, entre outras. Há também, aqueles que 

ultrapassam o limite do cuidado com a saúde, pensando, preferencialmente, na imagem 

corporal e, então, vê-se o aumento constante da realização de cirurgias plásticas, do 

consumo de academias de musculação, de drenagens linfáticas e afins, buscando a 

remodelação do corpo e da aparência. Algumas pessoas até desenvolvem 

comportamentos extremistas, considerados, inclusive, como patológicos, tal qual a 

anorexia e a bulimia, que são considerados transtornos alimentares44.  

Entretanto, a despeito disto, é possível perceber que este trecho do discurso da 

Florbela não contém marcas da alocução difundida pela mídia, como por exemplo, a 

“necessidade” de ser magra. Ao contrário disso, observam-se comentários 

autodepreciativos de forma mais generalizada, sobrepondo aspectos negativos em 

relação aos positivos. Ainda, esta informação se complementa com um comportamento 

de Florbela que foi observado pela pesquisadora45. Esta sempre estava utilizando 

maquiagem quando ia ao CREAS, e posteriormente, soube-se que ela tinha este hábito 

constantemente. Refletindo sobre esta preocupação com a aparência, o próprio processo 

                                                
44 Para maiores informações sobre o tema, remetemos o leitor a consultar Cordás & Claudino (2002). 

45 Alguns comentários presentes nesta análise são oriundos de algumas informações que a pesquisadora 
obteve, além das entrevistas, tais como observações, registros em diário de campo e a consulta às fichas 
de cadastro pessoais da instituição. 
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de produzir-se, ou seja, a utilização de hidratantes e perfumes, a escolha da vestimenta, 

utilização da maquiagem e afins, adquire importância quando é visando a apreciação do 

outro. O sujeito pode sentir-se bem consigo mesmo quando se considera “arrumado”, 

bonito, mas ele o faz para que o outro veja. 

É importante ressaltar que a utilização de produtos de maquiagem por uma 

garota de seis anos de idade não é adequada, principalmente por ser um produto com 

ações químicas específicas, direcionado a um público-alvo de outra faixa etária. 

Sabendo disto, a pesquisadora esforçou-se em orientar a criança sobre tais fatores, na 

tentativa de interromper o uso, o que pareceu ter surtido efeito, pois durante algum 

tempo Florbela não estava com maquiagem quando ia ao CREAS. Entretanto, soube-se, 

posteriormente, por sua mãe, que ela continuava utilizando os produtos em outras 

ocasiões. 

Segue-se mais uma situação, com outro sujeito, durante o procedimento 

“Desenho em tamanho real”46, no qual era dada a instrução de que o sujeito deveria 

produzir-se, colocando roupas, acessórios, unhas e afins, configurando-se como uma 

possibilidade de reprodução da realidade. 

Nesse segmento de discurso, Adélia está confeccionando seus cabelos e, em 

relação a isso, é importante esclarecer que o cabelo dela é crespo e de cor preta. 

A: Eu não vou fazer o cabelo igual ao meu.  

P: Não, por que? 

A: Porque é feia. 

                                                
46 A produção das crianças se encontra nos anexos B, C e D. 
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P: Seu cabelo é feio? 

A: É. Eu vou fazer ele liso e dessa cor aqui. (apontando para a linha laranja)47 

P: Quem foi que falou que seu cabelo é feio? 

A: Eu mesma48. 

 A relevância desse diálogo consiste em identificar a imagem que o sujeito tem 

de si. Nesse procedimento havia a possibilidade da criança produzir-se da forma que 

desejasse, com acessórios, tendo como base sua própria estrutura física, tanto que a 

pesquisadora contornou o corpo da criança em seu tamanho real para dar essa 

possibilidade de reprodução de si. A primeira iniciativa de Adélia, quanto à esta 

atividade, foi no sentido de mudar algo de sua estrutura física; ela quis mudar algo que é 

do seu corpo (os cabelos), ou seja, ela opta por fazer algo diferente da instrução dada, 

pois não foi oferecida a opção de mudar aspectos que lhes são próprios. Neste caso, 

Adélia diz que irá produzir seu cabelo de forma diferente da real (liso e não crespo), 

com o intuito de mudar algo que não lhe agrada. Percebe-se, então, que existe, 

implicitamente, um julgamento de si que é negativo e anterior à mudança, possibilitada 

no desenho e, posteriormente, a explicitação do julgamento, presente no segmento de 

texto acima. Ainda, o procedimento oferecia a possibilidade de mudanças em quaisquer 

aspectos, não havendo, portanto, restrições nas instruções. Porém, era esperado que esta 

fosse realizada quanto aos acessórios, ou seja, criar roupas ou sapatos diferentes do que 

                                                
47 Para este procedimento foi disponibilizado barbante cor cru, linha laranja e lã ondulada nas cores vinho 
e preta. 

48 Em algumas situações Adélia afirma que seu cabelo é crespo, o que na opinião dela é feio, devido a um 
episódio que aconteceu, quando era pequena, em uma creche. De acordo com a criança, a mulher que 
cuidava dela cortou seus cabelos, bem próximo à raiz, sem nenhum motivo aparente, e, por isso, seu 
cabelo ficou da forma que é hoje. Ou seja, Adélia responsabiliza o outro por uma característica sua, até 
como uma possibilidade de justificar algo que não gosta em si mesmo. 
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freqüentemente usa, pintar as unhas, colocar brincos, colares e afins, pois esses são mais 

flexíveis quanto às mudanças, é possível trocá-los no dia-a-dia. Mas, ao contrário disto, 

Adélia produziu roupas iguais às suas, consideradas como suas preferidas.  

Posteriormente, explorando o tema do diálogo acima com o objetivo de 

investigar se havia algum atravessamento do discurso de outrem no de Adélia, 

encontrou-se situação semelhante à de Florbela. Ou seja, ainda que os outros admirem 

seu cabelo, considerem-no bonito, Adélia afirma não gostar dele e prefere que fosse 

diferente ao que é. 

P: Alguém já falou alguma coisa sobre seu cabelo? 

A: (Concordou com a cabeça e disse) todo mundo acha bonito. 

P: Só você que não acha? (questionamento possível de ser realizado em função de 

informações anteriores) 

A: É. 

(...) 

P: Todo mundo quem falou que é bonito? 

A: As pessoas. 

P: Que pessoas? 

A: Até pessoas desconhecidas que sentam do lado da minha mãe no ônibus e falam 

“o cabelo dela é muito bonito”. 

Adélia dedicou bastante tempo à confecção do cabelo com a linha laranja, mas 

encontrando dificuldade em colar a linha no papel, resolveu fazê-lo preso, mantendo-o 
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ainda no formato liso e com a franja laranja49. Logo em seguida, decide-se por terminar 

o cabelo posteriormente e parte para a produção das roupas, utilizando o restante do 

tempo do encontro para tal. O procedimento teve que ser retomado no encontro 

seguinte, mas houve um longo espaço de tempo (dezesseis dias entre esses encontros), 

pois a criança estava em época de provas em sua escola, não freqüentando, nesse 

intervalo, os atendimentos no CREAS. Quando a atividade foi retomada, a cabeça dela, 

no desenho, estava sem nada e não houve intervenção da pesquisadora quanto ao 

andamento da atividade, como por exemplo, qual o formato Adélia estava dando ao seu 

cabelo na sessão anterior. Ainda assim, ela retoma a produção pelo cabelo, desenhando-

o com caneta hidrocor preta, e o faz com linhas onduladas, afirmando “vou desenhar 

meu cabelo todinho cacheado”. Então, por fim, Adélia retrata os cabelos tais como eles 

são na realidade.  

Ao término desta confecção, Adélia se expressa quanto ao resultado do desenho, 

em relação ao cabelo. 

A: Fiz o cabelo feinho, mas tudo bem.  

P: Por que feinho? 

A: Porque meu cabelo num é desse jeito nem é desse tamanho. Vou fazer um 

pouquinho maior.  

 Percebe-se, então, que existem dois posicionamentos diferenciados da Adélia 

quanto aos seus cabelos, que aconteceram em dois momentos distintos. Inicialmente, ela 

nega os cabelos cacheados, mas, em momento posterior, ela não só assume a real 

                                                
49 Sobre esse aspecto, têm-se a informação, da própria Adélia, que ela já havia pintado seu cabelo de rosa 
com papel crepom, mas esse assunto não foi explorado. 
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característica do cabelo, como o faz com veemência. Este mesmo comportamento foi 

observado em outras situações, indicando que Adélia reflete sobre os diversos temas 

discutidos nos encontros, configurando-se, possivelmente, como uma situação positiva 

para o seu processo psicoterápico, pois ela está podendo elaborar os acontecimentos de 

sua vida. Inclusive, é importante ressaltar que Adélia tem acompanhamento 

psicoterápico50 no CREAS há um ano e cinco meses (tendo por referência o período de 

realização da pesquisa) e é possível perceber que ela teve uma evolução significativa em 

vários âmbitos da sua vida, incluindo a elaboração sobre a violência sofrida. 

 Outra situação que ilustra a imagem que o sujeito têm de si refere-se à um 

fragmento de discurso da Cecília, proferido durante o procedimento “Bate-Bola”, no 

qual eram ditas algumas frases prontas para que a criança completasse. 

P: Quando eu me olho no espelho, eu... 

C: Se acho feia51. 

 Em outro momento, Cecília expressa a vontade de ser homem. É importante 

esclarecer que o discurso do sujeito foi produzido repentina e espontaneamente, e não 

em função de algum direcionamento das atividades. 

(Antecede um diálogo sobre o material, a cola, que estava sendo utilizado no 

procedimento “Desenho em tamanho real”.) 

C: Eu queria ser um homem. 

                                                
50 Em relação a essa questão é importante observar que Adélia faz referência ao atendimento 
psicoterápico e à psicóloga da instituição de forma positiva. Isso também foi identificado no discurso de 
Cecília. 

51 Nas transcrições foram mantidos os elementos do discurso da forma como foram produzidos pelo 
sujeito. 
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P: Você queria ser um homem? 

C: É. 

P: Por que? 

C: Porque homem faz trabalho, brinca com homem. 

(...) 

P: Que tipo de trabalho? 

C: É... Trabalhando... Construindo. Homem não brinca de carrinho? 

P: Hum... 

C: Mulher não brinca de boneca? 

P: Hum. 

C: Então homem trabalha, pega duro. 

P: E quem é o homem que trabalha e pega duro que você conhece? 

C: Todos os homens fortes. 

P: E você queria ser um homem? 

C: Era, porque um homem forte é bem durão, e não gosta que a mulher fique com 

outro homem. 

C: É, ué. Você não conhece, não? 

P: Não. 

C: Ai, ai, ai... Tudo você não está entendendo, tudo, tudo, tudo... 
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P: É porque eu não conheço... Não sei como é. 

C: Tudo eu conheço, mas você não conhece? 

P: É. (silêncio).  

(...) 

P: Você queria ser um homem quando?52 

C: No dia que eu nasci. 

P: Você queria ter nascido homem? 

C: É, ser homem, nascido homem. Mas eu sou mulher, num tem jeito de, de, de, de 

fazer tudo de novo.  

P: E o que você acha de ser mulher? 

C: Mulher... É... (com olhar cabisbaixo) Mas minha mãe me dá tudo que eu quero, 

né? Mas... Mas... 

(Cecília retoma o diálogo sobre o material, a cola, e a dificuldade de utilizá-la 

para colar tecido no papel) 

 Inicialmente, é necessário ressaltar que a produção desse discurso foi pontual, ou 

seja, este tipo de conteúdo não comparece em nenhum outro momento, seja em relação 

aos procedimentos realizados, às observações da pesquisadora ou às outras fontes de 

informação (documentos institucionais). Além disso, questões relacionadas à díade 

papel social/gênero não comparecem no discurso do sujeito, ela não faz referência à 
                                                
52 Nesta situação, a palavra “quando” foi proferida referindo-se a determinados contextos, buscando 
identificar em quais situações ela gostaria de ser homem. Entretanto, Cecília interpreta o “quando” como 
temporalidade, conferindo outro significado à frase. 
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essa relação das atribuições de um homem ou mulher. Inclusive, nem mesmo no 

procedimento “Qual é o papel social”, no qual era dialogado com as crianças sobre o 

papel social dos pais, dos avôs, dos irmãos, professores e amigos, compareceu essa 

relação com o gênero53.  

Outro aspecto importante a ser destacado é quanto à mudança de atitude da 

Cecília, marcada pelo episódio da violência. A mãe relata que antes da violação dos 

direitos a criança era alegre e carinhosa e, posteriormente, passou a ser irritada e 

autoritária. De fato, atitudes autoritárias foram observadas em todo o processo, pois 

Cecília estava, a todo o momento, querendo determinar o rumo das atividades e até as 

ações da pesquisadora. 

Feitas essas considerações, decorre-se a análise desse segmento do discurso do 

sujeito, turno a turno54. No primeiro, Cecília justifica seu desejo de mudança, pois 

“homem faz, trabalho, brinca com outro homem”. Ao longo dos encontros com Cecília, 

percebeu-se que ela gostava de brincar com meninos, mas sempre expressava que seu 

pai não deixava. Ao ser questionada por que seu pai não permitia que ela brincasse com 

garotos, afirmou “ele é invejoso” (referindo-se ao ciúme), “porque ele não gosta que eu 

brinque com menino e eu gosto”. Cecília afirma, também, que seu pai alega que os 

meninos são sujos, mas que ela não vê sujeira neles.  

Em outra ocasião, durante a realização do procedimento “Meu álbum de 

fotografias”, no qual era confeccionado um álbum para a criança, com fotografias 

                                                
53 Vale ressaltar que tais questões não foram exploradas, devido ao próprio caráter do trabalho, 
dissertação de mestrado, que possui algumas limitações quanto ao tempo de realização do mesmo. Além 
disso, a temática do gênero é bastante complexa e é passível de investigação por si só. Para maior 
aprofundamento do tema, remetemos o leitor a Delvan (2000).  
54 Essa análise turno a turno é decorrente da diversidade temática, ou seja, existem componentes 
diversificados no discurso do sujeito (trabalho, gênero, relacionamento interpessoal).  
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escolhidas por ela, conversava-se sobre uma delas em que Cecília estava com seus 

padrinhos, em seu batizado. No desenvolvimento do diálogo, ela fala da sua família, que 

mora no interior do estado, e de um acontecimento que a desagradou bastante: o pai da 

criança deu um brinquedo dela (um velocípede) para um de seus primos. Cecília diz 

odiar o pai porque ele deu um brinquedo que era dela, mas que não fez nada em relação 

a isso porque ele poderia bater nela. 

P: Me conta alguma vez que ele tenha te batido, porque foi. 

C: Porque eu teimo. 

P: Eu sei que você teima, mas em relação em que? 

C: Porque eu brinco com menino. E ele não deixa. Minha mãe deixa, mas meu pai 

não deixa.  

P: Ele não deixa por causa de quê? 

C: Por causa dos menino. Porque os meninos são roxos e eu só posso brincar com 

menino branco. 

P: Com menino branco? E eles são que cor? 

C: Roxo! 

P: Os meninos são roxos? 

C: Todo mundo onde eu tô morando agora, na casa da minha vó, são tudo roxo. 

P: Menino roxo? Eu nunca vi ninguém roxo. Pode ser moreno, negro... 

C: Ah, moreno! (silêncio) 

P: Por que seu pai não gosta que você brinque com menino moreno? 

C: Porque eles têm... Eles andam descalço no chão assim, na rua. 

P: Mas eles moram lá perto da sua casa? 
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C: Moram. E tem um que mora lá, lá embaixo, mas né tão longe não, é bem 

pertinho.  

Mas eles moram numa casa ou na rua? 

C: Numa casa. Todo mundo mora numa casa, mas tem gente pobre que não mora. 

P: Então, é isso que eu estou querendo saber. Você disse que eles andam 

descalços... 

C: Eles têm chinelo, mas eles num gostam de calçar. Mas o filho de D. que vão pra 

casa da minha vó, quando ta de noite, trocar a fralda, tão sem chinelo, mas painho 

deixa eu brincar com eles, só não deixa com quem anda descalça. 

As duas situações apresentadas demonstram que havia, de fato, um problema 

quanto ao relacionamento de Cecília com alguns meninos55. Suspeitou-se que, talvez, 

esses garotos, que ela afirma serem roxos e que andam descalços, fossem meninos 

moradores de rua, pois o bairro que a criança reside tem certa concentração de tal 

população, e que, possivelmente, esta seria a razão para seu pai não permitir a 

brincadeira com eles. Entretanto, não foi possível confirmar tais suspeitas56. Mas, ainda 

assim, pode-se relacionar essa vontade de Cecília de ser homem para poder brincar com 

outros garotos livremente, sem ser chamada a atenção.  

Dando continuidade à análise desse segmento do discurso do sujeito, quando 

questionada sobre o tipo de trabalho que os homens realizam, Cecília responde com 

“trabalhando... construindo”. Novamente, há uma possível relação deste discurso da 

                                                
55 É importante ressaltar que a convivência de Cecília com outras crianças estava, de certa forma, 
reduzida, pois ela não estava freqüentando a escola e, em alguns momentos, afirmou que brinca grande 
parte do tempo sozinha. Essa temática será explorada posteriormente. 

56 Como já foi comentado anteriormente, na caracterização dos sujeitos, havia uma dificuldade de 
compreensão do discurso da Cecília, pois este era muito confuso. Além disso, nem sempre era a mesma 
pessoa a levar a criança até o CREAS (variava entre o pai e a mãe) e nem tampouco eles dispunham de 
tempo para conversarmos sobre a quantidade significativa de conteúdos que Cecília discorria durante os 
encontros. Assim, muitas das informações que não estavam relacionadas diretamente à pesquisa não 
foram exploradas 



159 

 

criança com a referência do pai, pois sua profissão é de pedreiro, o que justificaria ela 

mencionar a construção. 

Em seguida, Cecília na tentativa de explicar suas afirmações, utiliza a 

diferenciação dos brinquedos pelo gênero, retomando, posteriormente a questão do 

trabalho do homem com a utilização de um marcador textual de conclusão (então). 

Entretanto, suas justificativas não são nada conclusivas e, ao contrário, elas têm relação, 

apenas, com o que Cecília havia dito no início, sobre o homem trabalhar. 

Têm-se, neste caso, uma questão de gênero. Há uma distinção entre o que é 

atribuído aos sujeitos femininos e aos masculinos, a qual é fruto de uma construção 

social que determina, inclusive, as relações entre homens e mulheres. O gênero não é 

inerente à constituição biológica do sujeito, tal qual o sexo, mas é, sim, construído na 

interação social e, sendo assim, está sujeito a mudanças de acordo com o contexto 

sócio-cultural (Saffioti, 1995; Souza, 2004). Na situação em questão, Cecília diferencia 

as atividades pelo sexo do sujeito, relacionando as crianças às brincadeiras (meninos 

com carrinho e meninas com bonecas) e adultos ao trabalho (homens trabalham e 

“pegam duro”).  Na realidade, muitas mulheres trabalham, e, pode-se dizer, inclusive, 

que muitas “pegam duro”, como por exemplo, as que trabalham em canaviais no interior 

do país.  

Saffioti (1995) afirma que existe uma supremacia masculina, que transforma as 

diferenças, naturais e sociais, entre homens e mulheres em desigualdade, tornando a 

mulher um ser passivo perante o homem. Assim, o discurso da criança é, de certa forma, 

coerente com o que está culturalmente estabelecido nesta sociedade, qual seja, a 

determinação de papéis e funções sociais específicas para cada um. Neste caso, trata-se 

do trabalho “pesado” do homem.  
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Ao ser questionada sobre qual o homem que trabalha e pega duro que ela 

conhece, Cecília responde com “todos os homens fortes”, ou seja, não se trata de 

qualquer homem, mas somente daqueles que são fortes, caracterizados por ela como 

“bem durão” e que “não gosta que a mulher fique com outro homem”. É certo que uma 

criança de seis anos de idade não possui a elaboração precisa de conceitos, mas percebe-

se uma imprecisão na caracterização do homem do qual ela fala, confundindo diferentes 

questões como força física, trabalho e relacionamento interpessoal.  

Novamente, identifica-se a questão do gênero e, pensando-o como construção 

social, pode-se dizer que as concepções de Cecília são fruto daquilo que tem significado 

em seu cotidiano, ou seja, possivelmente, o relacionamento dos seus pais. Para Souza 

(2004), nas crianças, a construção dos “relacionamentos sociais”, que ocorrem em 

função da diferenciação entre homens e mulheres, acontece em atividades de imitação e 

na atribuição de valores “aos comportamentos sociais e transmitidos pela cultura” 

(p.71). Ou seja, o sentido atribuído por Cecília ao relacionamento interpessoal de um 

casal está baseado na preponderância masculina sobre a feminina, o que está refletido, 

em seu discurso, na concepção de um homem que seja duro e que não goste da 

infidelidade da mulher. 

Para Bordieu (2003), a divisão social do gênero e, conseqüentemente, as 

relações sociais de dominação e até exploração, se inscrevem em dois posicionamentos 

sociais diferenciados, que se apresentam sob formas biológicas opostas (homem e 

mulher) e de princípios de visão e divisão distintos, os quais levam à classificação de 

todas as coisas do mundo reduzidas ao princípio da oposição masculino e feminino, 

inclusive os sistemas de percepção, pensamento e ação. O fato é que existe, 

secularmente, uma cultura da ordem masculina de forma que “a ordem social funciona 

como uma imensa máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina sobre 
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a qual se alicerça” (p.18). Como por exemplo, a divisão social do trabalho, atividades 

atribuídas a cada um dos dois sexos, a divisão do espaço, entre outras. 

Essa cultura da dominação masculina se estende para todos os âmbitos da 

convivência social, inclusive quanto ao relacionamento amoroso, colocando o homem 

em uma posição superior/ativo e a mulher na posição inferior/passiva, até porque na 

concepção masculina, o ato sexual em si é visto como uma forma de apropriação, de 

dominação, de posse (Bordieu, 2003). E, neste sentido, torna-se socialmente mais 

tolerável o homem ter uma relação extraconjugal do que a mulher.  

Assim, a visão de Cecília do que é ser homem é perpassada pelos valores 

instituídos em seu contexto sócio-cultural. 

 No último turno do discurso, ao ser questionada sobre o que acha de ser mulher, 

Cecília inicia uma resposta, indicando que falaria da temática de forma generalizada 

(“mulher é...”), sem se colocar, sem demonstrar o que ela pensa sobre isto, mas não 

completa a frase. Ao contrário, há uma quebra no discurso, ela muda o direcionamento 

da resposta para outro tema completamente diferente (“minha mãe me dá tudo que eu 

quero”), utilizando-se de um marcador textual de contra-argumento, o “mas”. Uma 

possibilidade interpretativa da justificativa apresentada por Cecília seria que, mesmo ela 

não gostando de ser mulher, existe uma compensação por parte da mãe, ou seja, se a 

mãe dá tudo que ela quer, então não haveria por que reclamar. Esta é uma questão 

preocupante se a criança estiver relacionando essa satisfação do que quer com a 

violência sofrida. 

Ainda, é necessário destacar que essa informação de que a mãe dá tudo que 

Cecília quer não procede, pois houve situações em que a criança queixou-se justamente 

por sua mãe agir de forma diferente da que ela gostaria, como por exemplo, em um dos 
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encontros a criança contou que queria ter levado uma caderneta, que era da sua tia, para 

utilizar no CREAS, mas sua mãe não permitiu. Ainda, ao final desse turno, Cecília 

sinaliza uma possibilidade de continuidade, novamente com o contra-argumento 

(“Mas... Mas...), contudo não completa a expressão. 

Por fim, o discurso em questão tem, em alguma extensão, relação com o fato da 

criança ter sido vítima de violência sexual, até porque são poucas as vítimas do sexo 

masculino. Estudos indicam que a maioria das vítimas de violência sexual é do sexo 

feminino e, o agressor, do sexo masculino (Araújo, 2002; Faleiros, 1998; Faleiros & 

Faleiros, 2001; Ribeiro et al., 2004). Uma possibilidade interpretativa para a vontade de 

Cecília ser homem seria que o sujeito/vítima na situação da violência sexual é colocado 

na condição de objeto de manipulação do outro e, sendo homem, essa situação poderia 

ser diferenciada. No entanto, é importante ressaltar que essa relação é colocada apenas 

como uma possibilidade, pois não se tem elementos no corpus da pesquisa que possam 

reforçar tal análise. Ainda, esta temática não foi aprofundada durante a realização da 

pesquisa, pois poderia invadir a intimidade do outro e interferir, de alguma forma, no 

acompanhamento psicológico, já que poderiam emergir alguns conteúdos dos quais a 

pesquisadora não teria tempo para trabalhá-los e nem era seu papel naquele momento. 

 Outra situação que ilustra essa discussão da auto-imagem deteriorada aconteceu 

com Florbela, durante o procedimento “Desenho em tamanho real”, no momento em 

que era questionado à criança se existia algo nela que gostaria de mudar, o que seria e 

como seria tal mudança. 

P: Se você pudesse mudar algo em você, você mudaria? Por exemplo, deixa eu te 

dar um exemplo! 
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F: Mudaria, mudaria as unhas. 

P: Sim, mas você mudaria elas como, você faria o que com elas pra ficarem 

diferentes do que estão hoje? 

F: Tiraria e colocava maior. 

P: Você queria ter as unhas maiores, é isso? 

F: É. 

P: Por que? Você acha suas unhas pequenas? 

F: É, pequenas. 

P: Por que você não gosta da forma que elas são? 

F: Porque é muito pequena. Não gosto de coisa pequena não. 

P: Ah, tá. Não gosta de coisa pequena? 

F: Eu não gosto nem de mim, vou gostar de coisa pequena... 

P: Não gosta de você? 

F: Não. 

P: Por quê? 

F: Sei não, porque sou pequena57. 

P: E por que você não gosta de coisas pequenas, o que tem nas coisas pequenas 

que fazem você não gostar delas? 
                                                
57 A título de esclarecimento, de acordo com o nível de desenvolvimento físico, a altura de Florbela 
corresponde aos padrões esperados para a faixa etária que ela se encontra. 
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F: Porque eu me sinto pequena.  

P: E por que você acha ruim ser pequena? 

F: O que? 

P: Por que você acha ruim ser pequena, o que acontece com você ser pequena e 

que faz você não gostar de ser pequena? 

F: Porque eu sou horrorosa. 

P: Você é horrorosa? 

F: É. 

P: Você se acha horrorosa? 

F: É, é, eu sou horrorosa, eu sou feia. 

P: Alguém já te disse que você é feia? 

F: Já. 

P: Quem disse? 

F: Eu mesma. 

P: E por que você se acha feia?  

F: Porque, porque, porque eu sou pequena, se eu fosse grande eu gostaria de mim. 

P: E você não gosta de você? 

(...) 

F: Não. 
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Florbela inicia o discurso afirmando que gostaria de ter unhas maiores, o que é 

bastante comum em garotas, e, posteriormente, passa a uma questão mais complexa que 

é o não gostar de coisas pequenas e, portanto, de si. Novamente, é possível perceber que 

o sujeito possui uma imagem de si deteriorada ao ponto de expressar o não gostar de si 

de forma generalizada. É como se Florbela se sentisse desvalorizada, mas sem se 

comparar a outras pessoas, quando expressa que se sente pequena. 

Esta questão pode estar relacionada a uma situação vivenciada pela criança, na 

qual sua professora afirma que ela é pequena. É importante contextualizar que a 

pesquisa de campo foi realizada na época das comemorações do São João e São Pedro, 

que são bastante valorizados no Nordeste do Brasil. Ainda, existem diversos concursos 

de quadrilhas juninas por todo o estado do Rio Grande do Norte e Florbela faz parte de 

um grupo que se apresenta com freqüência. 

P: Tem muita gente na quadrilha? 

F: Tem. Um monte de amiga. Eu ia ser a cigana, só que a professora falou que eu 

sou muito pequena pra puxar a saia. Aí ela me botou pra ser a Emília. 

 Neste caso, nota-se que a professora está se referindo à estatura de Florbela, que 

dificultaria um movimento que seria realizado durante a coreografia. Entretanto, a 

criança associa a uma desvalorização de si. Neste sentido, mesmo que tenha havido uma 

confusão quanto à interpretação do discurso da professora, vislumbra-se quão 

importante é a relação com o outro para a constituição da identidade do sujeito. Como já 

foi discutido anteriormente, em uma relação interpessoal, as pessoas atribuem 

significados ao sujeito e, a partir desses, o sujeito irá ressignificá-los, produzindo 

sentidos de si. É importante relembrar o fato de a criança ter sido vítima de violência 
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sexual, o que contribui para a formação da identidade do sujeito e, por conseqüência, da 

sua auto-imagem. A extensão deste fato é o que está sendo discutido nesta pesquisa. 

 Além disso, tal situação adquire maior importância para Florbela, pois parece 

que ela, de fato, gostaria de ser a cigana da quadrilha, já que ela aborda esse assunto em 

diferentes ocasiões. Para complementar, segue o diálogo de outra situação. 

P: Por que você tá tão impaciente hoje? 

F: Porque eu tenho um negócio... 

P: A apresentação? 

F: É. 

P: Você tá nervosa pra apresentação?  

F: To não, óia! 

P: Tá ou não tá? 

F: To. 

P: E é a primeira vez que você vai se apresentar? 

F: Não. O outro ano eu vou ser cigana58. 

Ainda, nos últimos turnos do discurso, Florbela afirma não gostar de si por ser 

horrorosa e reafirma sua posição ao dizer que ela mesma disse se achar feia. Em 

seguida, ao ser questionada por que ela pensa isso sobre si, a criança justifica que é 

porque é pequena e que se fosse grande, ela gostaria de si. Nessa situação, por outro 
                                                
58 Houve uma confusão em relação à temporalidade, pois a pesquisadora questiona Florbela, buscando 
saber se havia tido uma apresentação passada e a criança responde com perspectiva de futuro. 
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lado, Florbela direciona para a questão da estatura, de forma que seu problema estaria 

resolvido se ela fosse maior.  

Tal informação se complementa com um diálogo, em momento posterior, no 

qual Florbela pergunta a idade da pesquisadora e fica surpresa com a resposta. 

F: Você tem quantos anos? 

P: Vinte e cinco. 

F: Ave, minha Nossa Senhora! 

F: Eu não quero chegar a essa idade nunca. 

P: Por que você não quer chegar a essa idade? 

F: Ave. 

(...) 

P: Tem algum motivo... 

F: Tem motivo sim. 

P: E qual é? Me conta! 

F: É porque não quero chegar à sua idade. 

P: Isso você já me falou... 

F: Quero ficar assim mesmo, pequenininha. 

P: Mas você não disse que não queria ser pequenininha? Ainda há pouco você 

falou que não queria ficar pequenininha, queria ser grande... 
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F: Mas não quero ser dessa idade! É muito veia! 

Embora Florbela não faça a relação entre estatura física/idade, é possível 

depreender que ela gostaria de ser maior, mas mantendo sua idade. Não se trata de 

avançar na idade, mas, sim, de se manter como é, porém em outras condições.  

Ainda em relação à discussão estatura, idade e nível de desenvolvimento, é 

válido ressaltar que, em diversas situações, a pesquisadora chamava Florbela de 

“garotinha” ou “pequeninha”, como uma forma carinhosa de falar com a criança. 

Entretanto, ela não gostava e sempre reafirmava que não era pequena, que não tinha 

mais um ano e que já era grande, pois tinha sete anos de idade. Neste caso, ela não 

gostaria de ser comparada a crianças menores, pois, em relação a elas, suas atitudes, 

ações apresentavam um nível mais elaborado de desenvolvimento. 

Foi possível identificar, então, que os três sujeitos da pesquisa apresentaram uma 

imagem autodepreciativa. Tais informações corroboram com alguns estudos sobre o 

abuso sexual que abordam os impactos desta violência; estes, freqüentemente, indicam 

que a auto-imagem é deficiente ou deteriorada, por vezes devido à culpa e a vergonha 

que a vítima sente daquilo que aconteceu (Assis et al., 2004; Cordeiro, 2006; Libório, 

2003; Prado & Pereira, 2008; Vagostello, 2002).  

 Em outras situações, por outro lado, foram identificadas algumas observações 

sobre alguns aspectos específicos relacionados ao próprio corpo. A situação em 

destaque aconteceu no momento em que Adélia se viu desenhada no papel, durante o 

procedimento “Desenho em tamanho real”. 

A: Como eu fiquei magrinha, não sabia que eu era magrinha assim não. 

P: Você acha bom ser magrinha ou (antes de terminar a pergunta, ela respondeu). 
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A: Hurrum. 

P: E você acha que é o que? 

A: Gorda. 

P: Alguém já te disse que você era gorda? 

A: Hurrum. 

P: Quem foi que falou? 

A: Me esqueci agora. Mas falaram já pra mim que eu era gorda. 

 Adélia, ao perceber a magreza de seu corpo no desenho fica, ao mesmo tempo, 

surpresa e feliz, o que reflete a sua vontade de ser magra, já que, logo em seguida, diz 

considerar-se gorda. Isto pode ser considerado um reflexo da grande proliferação 

midiática do padrão de beleza atual, o ser magro, que, inclusive, apresenta-se no 

discurso do outro, quando alguém diz à Adélia que ela é gorda. Ora, neste caso o 

adjetivo “gorda” apresenta-se, possivelmente, como uma ofensa, pois foge ao padrão 

estético estabelecido e, também, é um evento marcante para ela, já que não se lembra de 

quem disse, mas lembra o que foi dito. 

Dando continuidade ao procedimento, Adélia foi questionada sobre qual parte do 

corpo ela menos gosta. Segue-se o diálogo. 

P: Tá, e a parte que você menos gosta? 

A: Minha barriga, não gosto dela não, porque... Porque... Porque... Porque ela é 

feia. 

P: Ela é feia por que? 
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A: porque ela é assim (aponta para a região abdominal, mas sem que se possa 

caracterizar algum aspecto específico). Não sei. 

(...) 

P: Você deve saber por que, se é você que não gosta... 

A: Eu acho que é porque ela é cheia de celulite. 

 Adélia justifica o não gostar de sua barriga em função da celulite que, por sua 

vez, é associada com a feiúra. Novamente, este é um reflexo do tipo de padrão de beleza 

estabelecido na sociedade contemporânea, de forma que as pessoas consideram-se feias 

quando não se enquadram neste padrão. É válido salientar que o conceito do que é belo 

varia de acordo com o contexto sócio-histórico, ou seja, os padrões são culturalmente 

determinados, como já foi comentado nos capítulos anteriores.  

Umberto Eco (2004), em sua obra “História da Beleza”, comenta que a beleza 

nunca foi absoluta, ela depende da época e da cultura, pode assumir diversas facetas de 

acordo com cada contexto. Por exemplo, no período Renascentista, era uma virtude ser 

rechonchudo, encorpado, pois indicava status social, já que a ostentação alimentícia era 

privilégio de poucos. Por outro lado, na Idade Média não existia a preocupação com o 

aspecto físico, pois a beleza era conseqüência de um comportamento devoto e uma alma 

bondosa, já que os ideais da igreja católica eram cultivados. 

P: Hum. E quem foi que te falou sobre celulite? 

A: Minha mãe é cheia! 

P: Foi, mas foi ela que te explicou o que é celulite?  

A: é. 
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P: Ela disse o que? 

A: ela disse que eu não comesse muito porque dá celulite. Ai eu perguntei, mãe o 

que é celulite? Ai ela, buraco. Ai eu, que buraco? Aonde?  

P: Ela falou que você não comesse muito?  

A: pra não ficar com celulite. 

P: Mas ela tava falando de você ou tava falando dela? 

A: pra mim. 

 Neste turno do segmento acima, no qual Adélia reproduz o discurso de sua mãe, 

percebe-se a preocupação com a alimentação em função das questões da estética. Não se 

quer dizer que não deva existir orientações quanto à alimentação sobre o que é 

necessário e o que não é aconselhável, o que implica em limites e restrições, mas a 

forma como se apresenta no discurso da criança, em relação à quantidade, parece um 

pouco equivocada59. O fato é que, a criança está em condição peculiar de 

desenvolvimento, então, em praticamente todos os âmbitos, ela depende da orientação 

do outro, muitas das decisões são tomadas em função do direcionamento do outro que, 

na maioria das vezes, são os responsáveis e as pessoas da convivência mais próxima da 

criança. Há, claramente, o atravessamento do discurso da mãe, no discurso da Adélia, 

demonstrando que ela se apropria daquele. Entretanto, a criança julga e se posiciona, em 

relação a esse discurso, com os elementos que ela tem, ou seja, seu julgamento é 

pertinente com seu nível de desenvolvimento cognitivo, moral, da personalidade, social. 

Além disso, existe outra questão, que é sobre a posição social ocupada pela mãe, ou 

                                                
59 É válido salientar que este foi apenas um segmento do discurso do sujeito que tinha este teor, mas não 
se tem outros elementos para afirmar que há a preocupação geral da mãe com as questões estéticas. 
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seja, além de exercer este papel social, ela é uma figura de autoridade, a cuidadora e a 

referência para a filha. Em outras palavras, é a ela que a criança está submetida. 

 Foram apresentados e discutidos, até então, trechos do discurso dos sujeitos que 

se referiam à imagem que eles têm de si, de seu corpo, de forma generalizada. 

Entretanto, foram identificados, também, trechos que se referem a características dos 

sujeitos que refletem o seu jeito de ser. Estas, por vezes, tinham conotação positiva, o 

que é considerado importante para o desenvolvimento do sujeito, pois a auto-estima 

interfere em sua “capacidade para pensar e entender, para aprender, eleger e tomar 

decisões”. Uma visão positiva de si é necessária para que a criança possa “admirar-se, 

valorizar-se, acreditando em si e em suas capacidades”, pois isso afetará as ações e 

experiências da sua vida (Bonavides, 2005, p.137). 

 O procedimento “Como eu me vejo”, no qual era desenhada a mão da criança e 

colocadas, nos dedos, as características escolhidas pela própria criança e, na palma da 

mão, as pessoas que contribuíram para sua constituição enquanto sujeito, permitiu a 

visualização mais sintética de como a criança se vê. Os três sujeitos da pesquisa fizeram 

referência a aspectos positivos60: 

 Florbela: “bonita”, “alegre”, “brincalhona”, “famosa” e “horrorosa”; 

 Adélia: “bonita”, “morena-jambo”, “legal”, “inteligente” e “tira nota boa”; 

 Cecília: “teimosa”, “boazinha”, “lindinha”, que “gosta de brincar com os dedos” 

e “gosta de pintar com os dedos”. 

                                                
60 As características dos sujeitos estão enumeradas na ordem em que foram proferidas. 
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Observe-se que Florbela apresenta duas características contraditórias: bonita e 

horrorosa. Inicialmente, a característica que ela enumerou foi, na verdade, horrorosa. 

Entretanto, ela optou por mudar, conforme explicita o segmento de discurso a seguir. 

P: Me fala como você acha que você é... 

F: Eu sou... Eu acho que eu sou horrorosa, quer dizer, eu acho que eu sou bonita. 

A título de esclarecimento, Florbela atribui a si a qualidade “bonita” de forma 

pontual, pois relaciona com a vestimenta que utilizava no dia da realização desse 

procedimento, ou seja, a criança considera estar bonita e não ser bonita. Por outro lado, 

quando reinsere a qualidade “horrorosa”, ela o faz em referência a uma característica 

sua que é constante, o cabelo cacheado. 

P: Só falta mais uma... (característica) 

F: Eu to pensando... 

P: Então já que você está pensando, eu vou pra ooooooooutra coisa.  

F: que coisa? Já pensei, agora bota essa daí eu sou horrorosa. 

P: Por que você é horrorosa? 

F: bote, bote. 

P: Eu não quero que você bote só por colocar, você se acha horrorosa? 

F: Acho. (apontando para o cabelo) 

P: Você se acha bonita e horrorosa ao mesmo tempo? 

F: Hurrum. 
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 Neste primeiro momento foi discutido o núcleo de sentido “referência a si 

mesmo, sem o comparecimento explícito do discurso do outro”, no qual foi possível 

identificar a imagem que os sujeitos da pesquisa têm de si e a relação que estabelecem 

com o próprio corpo. Esta imagem apresentou-se, na maioria das vezes, como 

deteriorada tendo, possivelmente, ligação com o fato das crianças terem sido vítimas de 

abuso sexual. A despeito disto, foram identificadas algumas expressões com conotações 

positivas, que são importantes para o desenvolvimento dos sujeitos. 

A referência a si mesmo sem o comparecimento do discurso do outro, enquanto 

primeiro núcleo de sentido de análise, significou que neste discurso estão presentes os 

discursos de todos os outros que virão posteriormente, pois a concepção que o sujeito 

têm de si é perpassada pelo significado que é atribuído a ele. 

Na subseção a seguir será analisado o núcleo de sentido “referência a si mesmo, 

com a presença explícita do discurso do outro”. É necessário ressaltar que todos os 

núcleos de sentido estão interligados, mas, para efeitos didáticos, estão sendo analisados 

separadamente. 

 

4.2 Referência a si, com a presença explícita do discurso do outro 

 O núcleo de sentido em questão aborda trechos do discurso dos sujeitos que 

fazem referência a si, mas que contém marcas do discurso de outrem. Esse núcleo de 

sentido compareceu no discurso dos sujeitos da pesquisa de formas diversificadas. 

 Foi possível perceber que, em muitas situações, a apreciação que os outros 

fazem dos sujeitos da pesquisa contém uma conotação positiva. O diálogo a seguir, com 

Florbela, aconteceu durante o procedimento “Desenho em tamanho real”, no momento 
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em que era questionado se alguma amiga da criança havia feito alguma observação em 

relação a ela. 

P: Alguma amiga já te falou alguma coisa?  

F: Já! 

P: O quê? 

F: Que os meus olhos era bonito, todas as meninas da escola disse que meus olho 

era bonito! 

P: Ah é? 

F: é. 

P: E você gostou de ouvir isso? 

F: eu gostei! (sorrindo) 

 No discurso acima, Florbela indica que não se trata apenas do elogio de uma 

pessoa, mas de todas as meninas da escola, possivelmente, referindo-se às crianças de 

sua convivência. Além disso, ela se expressa de forma alegre ao dizer que gostou de ter 

ouvido o elogio. Este tipo de reconhecimento é muito importante, pois a concepção que 

o sujeito tem de si é fruto, também, da concepção que o outro faz dele.  

 Em outras situações, em encontros diferentes, Florbela comenta que alguns de 

seus amigos afirmam que ela é bonita e alegre.  

Segue mais um exemplo de diálogo, ocorrido durante um jogo de pega varetas, 

em que a pesquisadora jogava com a criança e, ao mesmo tempo, direcionava algumas 

perguntas em função do procedimento “Desenho em tamanho real”. 
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P: Os meninos, dos meninos, algum amigo seu já falou alguma coisa de você?  

F: Hurrum. 

P: Falou o que? Ih mexeu! (referindo-se à peça do jogo) 

F: que eu era bonita... 

P: Foi? 

F: Foi. 

P: Quem foi que falou? Mexeu. 

F: Só podia ser Mar! 

P: Ele falou em que situação isso? 

(silêncio) 

P: Por que só podia ser Mar.? 

F: porque ele só vive fazendo pergunta pra mim! 

P: Ele só vive fazendo pergunta pra você? 

F: É! 

P: Que tipo de pergunta? 

(...) 

F: fica fazendo perguuuunta! 

P: Hum? 
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F: eu num sei de nenhuma pergunta, não! 

P: Ué, mas você disse que ele ficava fazendo pergunta! 

F: Ah, ta. Ele fica dizendo, eu sou feio? Eu sou bonito? Fica só fazendo essas 

perguntas réia... Já hoje, ele vai dizer isso61. 

Como já foi observado anteriormente, o sujeito é fruto da relação entre as 

pessoas e, portanto, a constituição da identidade do sujeito é perpassada pelos 

significados que os outros lhe atribuem (Vigotski, 1986/2000). No caso de crianças que 

sofreram violência sexual e possuem a imagem de si deteriorada, tais considerações 

positivas podem ser relevantes no processo superação da violência. 

Ainda, essas considerações podem contribuir para que o sujeito reorganize a 

imagem que tem de si com outros elementos. Não se quer estabelecer uma relação direta 

entre considerações positivas do outro e a superação do trauma, como em uma relação 

de causa e efeito. Mas, é importante apontar este como um dos elementos no processo 

de reorganização da vida do sujeito, pós-violência. 

Outro exemplo, que ilustra as atribuições de aspectos pelo outro ao sujeito, foi 

identificado em um diálogo no qual Adélia contava sobre sua apresentação do balé no 

evento comemorativo ao dia das mães. Adélia tem aulas de balé desde o início do ano 

de 2008 e já participou de algumas apresentações. 

P262: Hum. E você gosta de dançar balé? 

                                                
61 Quando Florbela expressa “só podia ser Mar.”, ela o faz referindo-se ao mesmo comportamento que ele 
tem direcionado a ela, ou seja, da mesma forma que Mar. questiona Florbela se ela considera-o bonito, ele 
diz achá-la bonita. 
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A: Hum. Sim. O povo fala que eu tenho talento! 

P2: E você sabe o que é talento? 

A: É quando a pessoa faz, assim, a coisa bem perfeita, como eu toco flauta perfeito. 

P2: Você toca perfeito flauta? 

A: Não... Eu sei lá. 

P: Quem é que fala que você tem talento? 

A: Ah, minha mãe... Umas pessoas aí... 

P2: E você acha que tem? 

A: Num sei não, eu nunca me olhei no espelho dançando balé. Nem me olhei no 

espelho tocando flauta.  

No diálogo acima, é possível identificar que, inicialmente, Adélia faz referência 

a si, mas expressa claramente que esta é uma avaliação do outro e, também, não afirma 

que esta é a sua opinião sobre seu desempenho na dança. Em seguida, ela compara o 

talento para a dança com a perfeição em tocar flauta. Quando a pesquisadora retoma a 

pergunta utilizando o mesmo adjetivo que ela atribuiu à atividade que desenvolve, a 

criança pensa sobre o que disse e muda o discurso, acrescentando que nunca se viu no 

espelho dançando balé ou tocando flauta. Entretanto, o espelho é apenas um mediador 

da situação e o que realmente se apresenta como relevante é o significado que o sujeito 

                                                                                                                                          
62 A sigla “P2” refere-se à aluna de iniciação científica, Ingryd Cintya, que acompanhou o presente 
estudo, desde o início, e participou da pesquisa de campo com este sujeito para a realização de outra 
pesquisa, inserida no contexto de uma disciplina com esses fins. 
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atribui a si, ao desenvolver determinadas atividades. Nota-se, então, que Adélia fala de 

duas situações diferentes, mas finaliza o diálogo sem atribuir valor ao que faz. 

Outra situação, com Adélia, que faz referência ao discurso do outro em relação 

ao sujeito de forma positiva aconteceu durante a realização do procedimento “Bate-

Bola” com a Adélia, no qual ela completava frases rápidas. Neste caso, especificamente, 

o complemento das frases apresentou conotações positivas. Seguem as frases que estão 

relacionadas com a temática da concepção que o outro tem do sujeito. 

P: Minha mãe acha que eu sou... 

A: Bonita, uma gata gostosa. Ui! 

P: Meu pai acha que eu sou... 

A: Bonita. 

P: Para minhas amigas, eu sou... 

A: Uma pessoa legal. 

P: Para J.63, eu sou... 

A: Melhor amiga. 

  Esse mesmo procedimento, quando realizado com Cecília, permitiu, também, a 

visualização de respostas relacionadas a características positivas do sujeito, exceto por 

uma delas, encontrada no primeiro turno abaixo.  

P: Minha mãe acha que eu sou... 

                                                
63 Durante este procedimento era incluído o nome de algumas pessoas que os sujeitos nomearam, como 
amigos, em contextos anteriores. 
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C: Feia. 

P: Meu pai acha que eu sou... 

C: Bonitinha. 

P: Para minhas amigas, sou uma pessoa...  

C: Amigosa. 

P: Para L. eu sou uma pessoa... 

C: Muito alegre. 

P: C. acha que eu sou... 

C: Bonitinha. 

 Por outro lado, muitos discursos do outro, reproduzidos pelos sujeitos, tinham 

um caráter negativo. Além disso, a importância de tais discursos para a constituição do 

sujeito apresentou-se de forma mais clara e incisiva.  

Segue uma situação de diálogo com Cecília, durante o procedimento “Desenho 

em tamanho real”, no momento em que ela estava produzindo a si mesmo, utilizando 

cola e lã para fazer o contorno do corpo, cobrindo o que já havia sido desenhado com 

caneta hidrocor. Como havia bastante cola distribuída no papel (ela estava passando a 

cola em todo o contorno para depois colocar a lã em cima), a pesquisadora alertou para 

Cecília tomar cuidado para não sentar na cola, ao ver que ela poderia se sujar. Após um 

tempo em silêncio ela expressou: 

C: Ai, ai... Eu sou muito burrinha... 
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P: Não, quem falou que você é burrinha? 

C: Porque eu tava perto da cola. (com possibilidade de se sujar) 

P: Sim, mas foi sem querer, você não tava vendo. 

C: Mas eu sabia que estava fazendo. 

P: Você se acha burrinha? 

C: Se acho. (falando com a voz em tom mais baixo que anteriormente) 

P: Por que? 

C: Porque eu não quero... Meu pensamento não quer aprender e todo mundo diz 

que eu sou burrinha. Então se todo mundo diz que eu sou burrinha, eu sou mesmo. 

P: Todo mundo quem? 

C: Do meu colégio. Que eu estudava. 

P: E eles diziam o que? 

C: Diziam que eu sou burrinha, que não sabe nada. 

P: E você acha o que disso? 

C: Que eu sou burra mesmo. 

P: Que você é burra? 

C: Todo mundo diz que eu sou burra no meu colégio. 

P: Aí você acha que é mesmo? 

C: É, eu sou burra mesmo. 
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P: Por que você acha isso? 

C: Porque eu sou burra, eu não sei fazer nada direito. 

P: O que você não sabe fazer direito? 

C: Porque eu não aprendo, aí também não quero aprender e todo mundo diz que eu 

sou burrinha. Eita, não tem outra cola, não? Essa aqui acabou. 

Cecília coloca-se como burra, a partir de um discurso produzido pela 

pesquisadora, ela se sente repreendida quando, na verdade, foi alertada. Isto indica que 

os elementos que a criança tem disponíveis para elaborar sua interpretação se 

direcionam para algo negativo em relação a si própria. 

A forma como ela se expressa, afirmando “sou burra mesmo”, inclusive mais de 

uma vez, demonstra que esta concepção de si está cristalizada. Desta forma, qualquer 

discurso do outro que tiver um viés de apontamento, seja orientando suas ações ou 

indicando que algo que ela está fazendo não está certo e precisa ser corrigido, Cecília 

interpreta como se não soubesse fazer, nem tampouco aprender. É a possibilidade de 

significação que se apresenta para ela.  

Esta possibilidade de interpretação apresentada por Cecília é oriunda de uma 

forma de funcionamento característico dela. No entanto, isto pode, sim, ser fruto do 

discurso do outro, mas que ela incorpora ao seu jeito de ser. Isto porque a repercussão 

do discurso do outro para o sujeito se dá de forma diferenciada para cada um, pois varia 

de acordo com as diferentes histórias de vida, a articulação com outros acontecimentos e 

até mesmo a intensidade, o valor que o sujeito irá atribuir ao que foi dito.  
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Esse é um dos aspectos da sua identidade que pode comprometer o 

desenvolvimento de Cecília, em termos dos próprios processos de avanços e retrocessos 

que são naturais nas questões de aprendizagem, de sociabilidade. Ela está, praticamente, 

afirmando que não irá evoluir, não vai desenvolver a autonomia, por não ser capaz. 

Cecília afirma, ainda, que as pessoas de sua escola chamavam-na de burra e, por 

fim, ela conclui que o é64. Novamente, percebe-se que há uma grande valorização deste 

discurso do outro, especificamente, associado à dinâmica de funcionamento desta 

identidade, que assume o discurso desta forma. Assim, nota-se, claramente, a 

importância do outro na constituição do sujeito, de forma que Cecília assume uma 

identidade que lhe foi atribuída, incorporando o que foi dito ao seu discurso, como algo 

dado e não passível de mudanças. 

Ao longo dos atendimentos realizados no CREAS, a pesquisadora percebeu que 

Cecília possuía algumas dificuldades, principalmente quanto ao ritmo de consecução 

das atividades. Esse ritmo que ela imprime na realização das atividades é diferenciado 

em relação ao que as pessoas normalmente fariam, inclusive, se comparadas aos outros 

sujeitos da pesquisa. Não se trata da não compreensão das instruções das atividades ou 

da dificuldade de manuseio do material disponibilizado. A realização dos 

procedimentos com Cecília se deu de forma bastante lenta e, ainda, ela mantinha-se 

concentrada na atividade apenas durante certo período, mas logo queria mudar, fazer 

outra coisa. Inclusive, ao notar isto, a pesquisadora optou por ter dois encontros 

semanais com a criança com menor duração, diferente do que era feito com os outros 

sujeitos. 

                                                
64 É importante destacar que não é só por isso que Cecília apresenta essa conclusão. Esse trecho do 
discurso do sujeito mostrou, explicitamente, essa conclusão, porém, este aspecto está inter-relacionado 
com tantos outros acontecimentos da sua vida, como já foi observado anteriormente. 
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Após conversar com a psicóloga da instituição, que fazia o seu acompanhamento 

psicoterápico, confirmou-se essa dificuldade de Cecília quanto ao ritmo de realização 

das atividades. Além disso, em sua ficha de atendimento, constava o relato da mãe, do 

final do ano de 2008, afirmando que ela não gostava de fazer as tarefas escolares e que 

estava tendo dificuldades de concentração e de acompanhamento das atividades 

realizadas na escola.  

Este é um dos aspectos decorrentes da vivência da violência sexual na infância. 

As crianças tendem a apresentar problemas de concentração, dificuldades no processo 

de ensino-aprendizagem e diminuição no rendimento acadêmico (Azevedo, 2000; 

Cordeiro, 2006; Machado, Sanderson, 2005; Vaz, s.d.).  

O problema maior é que, devido a questões pessoais dos pais, Cecília não estava 

freqüentando nenhuma escola o que, com certeza, estava prejudicando avanços maiores 

em seu desenvolvimento, em todos os aspectos. Vale salientar que a pesquisa de campo 

foi realizada no período de maio a julho, ou seja, a criança já havia perdido 

praticamente metade do ano letivo. Após muito diálogo com os pais, eles matricularam 

Cecília em aulas de reforço escolar, atividade que não poderia substituir as atividades 

escolares, pois, como o próprio nome já diz, é um reforço, um acompanhamento de um 

processo de aprendizagem que está em realização. 

Vê-se, neste exemplo, que Cecília vivencia um processo identitário semelhante 

ao proposto por Dubar (2005), no qual há uma articulação entre a identidade atribuída 

pelo outro e a identidade interiorizada pelo sujeito, que é resultante de sua trajetória de 

vida. No caso da Cecília, existe o discurso das pessoas da escola afirmando que ela é 

burra (identidade atribuída), somada a dificuldade de aprendizagem (experiência 

pessoal), relatada pela mãe e pela psicóloga. Disto resulta a sua conclusão ilustrada no 
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discurso acima, uma interligação entre o que o outro pensa sobre o sujeito e o que ele 

próprio pensa de si.  

É bastante comum, em casos de crianças com chamados “problemas de 

aprendizagem”, essas terem as dificuldades potencializadas em função do discurso do 

outro, oriundos tanto das relações com professores, com diretores, quanto com outras 

crianças e afins (Romero, 1995). A forma como o aluno é visto e tratado pode acarretar 

conseqüências para o seu desempenho escolar, principalmente, quando o sujeito é 

desvalorizado (Machado & Souza, 1997). Em casos como esse, há uma propensão da 

criança se adaptar às baixas expectativas estabelecidas pelo outro, fenômeno conhecido 

como profecia auto-realizadora (Rosenthal & Jacobson, 1981). 

Este tipo de conteúdo, o não saber ou a dificuldade de aprender, foi identificado 

em diversas situações. Segue um diálogo proferido em um momento em que a 

pesquisadora tentava esclarecer alguns trechos do discurso da Cecília sobre 

possibilidades de mudança em seu corpo, no procedimento “Desenho em tamanho real”. 

A pergunta foi direcionada, a partir de algo que havia sido dito no encontro anterior ao 

deste diálogo, mas ela responde com outra temática.  

P: Você lembra que quando eu te perguntei o que você queria mudar, você falou 

que seus pés, porque um maltratava o outro, que um pisava no outro. Ai quando eu 

perguntei você disse que um maltratava o outro, que Jesus que fez assim. Quem te 

falou isso? 

C: Minha mãe que me diz que eu não falo direito. 

P: Você não fala direito? 

C: Não. 
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P: O que você não fala direito? 

C: direito, banana em ingrês. 

P: Sua mãe te falou que você não fala banana em inglês direito? 

C: é, eu tento falar, mas não consigo. 

P: Mas o que eu to te perguntando é porque você falou que Jesus tinha te feito 

assim. 

C: então, Jesus me fez assim. 

P: Te fez assim como? 

C: assim. 

P: Assim como? 

C: De não falar direito. 

 É importante ressaltar que Cecília já havia se queixado, anteriormente, sobre 

isso, mas em relação aos seus colegas da escola, afirmando que eles sabiam falar 

banana, em inglês, e ela não. 

 Ainda, foi observado que Cecília faz uma dissociação entre ela e o seu 

pensamento, quando se refere a questões de aprendizagem. O seguimento de discurso a 

seguir explicita, claramente, essa dissociação. Este aconteceu durante o procedimento 

“Desenho em tamanho real”, no momento em que Cecília está produzindo as roupas 

para o desenho. Ela solicitou à pesquisadora que cortasse o tecido no formato de um 

vestido, mas depois desistiu, afirmando que a pesquisadora não saberia cortar e 

expressou: 
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C: Eu sou muito prática. 

P: O que? 

C: Prática. 

P: O que é ser muito prática? 

C: É saber fazer de tudo, fazer as coisas.  

P: Você sabe de tudo? 

C: Não. Sei.  Mas não quer estudar, eu só quer brincar, por culpa do meu 

pensamento, que não quer estudar e só quer brincar. E eu quero estudar, mas o 

meu pensamento não quer. 

P: E quem é o pensamento? 

C: É a cabeça! Ta aqui! (apontando para a cabeça e falando em tom exclamativo) 

P: Mas o pensamento não faz parte de você? 

C: Faz. 

P: E como é isso, me explica. 

C: O pensamento que não quer estudar, só quer brincar. E eu quero estudar. E 

eu... Sabe aquele negócio que não é colégio, que a pessoa ensina pras crianças? 

P: Que não é colégio? 

C: É, que não é colégio. 



188 

 

P: Qual o nome desse negócio que não é colégio65? 

C: Não sei o nome, é uma casa. Era uma casa muito engraçada, não tinha teto, não 

tinha nada (e cantou a música toda). 

(A continuidade do diálogo não respondeu às questões feitas pela pesquisadora) 

 Vê-se, então, que Cecília afirma saber “fazer as coisas”, mas quanto se trata da 

aprendizagem escolar, ela faz uma dissociação do pensamento (cognição) em relação a 

ela (identidade), como se fossem elementos diferenciados. Este é um indicativo de uma 

tentativa de suavizar a imagem que a criança tem de si, de que não consegue aprender e 

que se considera “burra”, como foi visto no discurso anteriormente analisado.  

Cecília conta que quer estudar, mas o seu pensamento não quer, ou seja, 

responsabilizando algo que não faz parte do que ela considera de si, a criança tem a 

possibilidade de diminuir sua implicação nisso e/ou seu sofrimento.  

Contudo, o pensamento faz parte do sujeito e, ainda mais, este e as demais 

Funções Psicológicas Superiores contribuem para a formação da consciência e, assim, 

constituem um sujeito único. De acordo com Vygotski (1934/1982), o pensamento 

surge e se desenvolve no processo de desenvolvimento histórico-cultural da consciência 

humana que, por sua vez, acontece por meio das relações sociais. O intelecto reestrutura 

a consciência do sujeito, configurando-se como uma das características propriamente 

humanas (Vygotski, 1925/1997). 

No entanto, Cecília diante de uma concepção de si de quem não aprende, é 

burra, atribui a responsabilidade por esta imagem construída ao pensamento. Ou seja, 

                                                
65 Posteriormente, descobriu-se que ela estava se referindo às aulas de reforço escolar. 
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recorre a um possível mecanismo de defesa, a fim de diminuir o sofrimento que é 

causado pelo reconhecimento de uma condição que ela própria assumiu e, certamente, a 

vivência da violência sexual perpassa todo esse processo, juntamente com tantas outras 

questões da sua vida. 

 A questão da escolarização da Cecília é um tanto complexa. Além desses pontos 

já discutidos, ela sempre se queixava das situações que vivenciou na escola, na 

convivência com as outras crianças, que envolvia a produção do discurso do outro em 

relação a si, com conotação negativa. 

 O trecho do discurso, a seguir, ocorreu no primeiro contato com a criança, um 

momento livre, de brincadeiras, para que a pesquisadora e a criança se conhecessem e 

interagissem. Cecília estava pegando alguns brinquedos para brincar de casinha e de 

fazer comida, que tinham como temática a Turma da Mônica, de Maurício de Souza. 

P: Você gosta da turma da Mônica? 

C: Gosto dessa e dessa (Mônica e Magali) e do Cascão. O Cascão é esse, é? Que 

não toma banho? Não, não gosto dele, não. Como é o nome daquele que tem o 

cabelo assim? (espetado) 

P: Cebolinha. 

C: Eu gosto mais de Mônica, Cebolinha e Magali. 

P: Você não gosta do Cascão porque ele não toma banho? 

C: É, e todo mundo diz que sou o Cascão porque eu não tomo banho. 

P: E você toma banho ou não toma? 



190 

 

C: Eu tomo banho. 

P: E por que o povo diz que você não toma banho? 

C: Porque... É da minha sala de aula. 

(muda de assunto)  

 Ao ser questionada do por que das pessoas afirmarem que ela não toma banho, 

Cecília justifica com o fato dessas pessoas serem da sua turma da escola, ou seja, já está 

naturalizada a forma como as outras crianças se referem a ela, com conteúdo 

pejorativos, que se expressam nos apelidos atribuídos, nas brincadeiras que não gosta, e 

afins. 

 As relações de amizade são presentes, freqüentemente, no espaço escolar e 

contribuem para a constituição da identidade do sujeito. Através dessas relações, a 

criança tem a possibilidade de partilhar afeto, companheirismo, representações, 

brincadeiras (Sarmento, 2004), bem como vivenciar conflitos (Ferreira, 2004). Todas 

essas experiências com os pares permitirão que a criança compreenda a si, 

identificando-se e diferenciando-se dos colegas. 

 No caso da Cecília, a criança vivenciou muitas situações das quais não gostava e 

suas relações com os pares eram permeadas, principalmente, pelo conflito. Essas 

relações são determinantes na constituição do sujeito, sejam elas de natureza 

harmoniosa ou não. 

Outro trecho do discurso da Cecília que ilustra seu incômodo com a escola que 

estudava aconteceu enquanto ela estava colorindo um desenho com giz de cera, 

utilizando-o na horizontal para pintar. 
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C: Eu fazia isso (pintar com o giz de cera deitado) na minha sala de aula quando 

eu desenhava com meus coleguinhas. 

P: Ah é? 

C: Era. 

P: Não faz mais, não? 

C: Não, porque eu não to mais no colégio, né? 

P: E você sente falta do colégio? 

C: Sinto nada, todo mundo ficava arengando comigo. 

P: Arengando com você? Fazendo o que? 

C: Por causa que ficavam chamando eu de panela, então eu sai dele. 

P: Ficavam chamando você de que? 

C: Panela, mas não é pra dizer pra ninguém, senão podem chamar eu de panela. 

P: Ta, não vou contar pra ninguém. 

 Em vários outros momentos, Cecília se queixou desse apelido que atribuíram a 

ela, mostrando-se, na maioria das vezes, chateada com a situação. É importante ressaltar 

que este não foi o motivo da criança ter saído da escola66, mas percebe-se que isto a 

incomodava ao ponto de utilizar tal justificativa para sua saída. Inclusive, sua chateação 

com o apelido era tamanha que Cecília chegou a expressar sua insatisfação com o 

próprio nome. 

                                                
66 O motivo de a criança ter saído da escola foi a mudança de casa da família. 
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Isso corrobora com as idéias de Vygotski (1984/2008) acerca do 

desenvolvimento cultural do sujeito, o qual se dá na relação com o outro. A concepção 

de si, a forma de pensar, de ser, de se relacionar, de se posicionar diante das vivências, 

oriundas da internalização dos valores, normas e afins, é perpassada pela maneira que os 

outros se relacionam com o sujeito. 

Ainda sobre essa questão, Cecília associou as desavenças com os colegas com a 

própria instituição escolar, ou seja, ela passa a não querer freqüentar a escola por causa 

das provocações por parte dos colegas. 

Segue-se um trecho do discurso do sujeito, produzido no primeiro encontro com 

a pesquisadora, no qual conversavam sobre temas diversos. 

P: Você tá indo pra escolinha? 

C: Não. 

(...) 

P: E você sabe quando vai voltar pra escolinha? 

C: Não. 

P: Você tem saudade? 

C: Não. 

P: Você não gostava de ir? 

C: Unhunh. (negativa) 

P: Você estudava onde? 
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C: Lá em Nova Natal. Que tem um E, outro E. e um I. 

(...) 

P: E você gostava de lá? 

C: Não. 

P: Por que? 

C: Porque... Todos os coleguinhas arengavam comigo... 

P: Brigavam contigo? Por que? 

C: Não sei... (muda de assunto) 

 Ao notar essa percepção negativa da escola, a pesquisadora realizou uma 

intervenção explicativa, esclarecendo para a criança que tais situações, que eram 

desagradáveis para ela, não necessariamente aconteceriam em todas as escolas, pois 

seriam outras pessoas em outros contextos. 

Considerou-se tal explicação imprescindível, pois a escolarização é fundamental 

para o desenvolvimento da criança em vários âmbitos. Essa é responsável pela 

transmissão do saber científico historicamente elaborado na sociedade. Além disso, 

permite as trocas e relações sócio-culturais, cognitivas e afetivas entre os sujeitos 

(Araújo, 2003), de forma a propiciar os avanços anteriormente mencionados. 

Ainda, a escola é a segunda principal instituição social que o sujeito participa (a 

primeira é a família), sendo co-responsável pelo processo de constituição do sujeito, ou 

seja, é determinante para o desenvolvimento social. Mesmo tendo aversão à escola que 
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estudava, Cecília sentia falta de freqüentar esse espaço, o que pode ser conferido no 

diálogo a seguir. 

P: Na casa da sua avó você brinca com outra criança? 

C: Não, eu brinco sozinha. 

P: Você brinca de que? 

C: De escolinha com um bonequinho. Tem só um bonequinho lá. 

P: Ah é? Você brinca de escolinha, mas não tem saudade da escolinha? 

C: É. 

P: Como assim? Me explica melhor? 

C: (Riu). Não ta entendendo nada, né? 

P: Não, me explica. 

C: Porque eu brinco de escolinha porque eu gosto muito de C. (amiga), mas eu não 

gosto muito da escolinha porque todo mundo fica me chamando de panela. Então 

eu não gosto de ir mais pra lá, eu não gosto, todo mundo fica mangando de mim. 

P: E era muita gente que ficava mangando de você? 

C: Era muita, mas as meninas, M. e A. é que ficava mangando mais. Mas A. e 

outras meninas, só têm dois meninos que ficava mangando de mim. Só... Humm... 

Só um pouco de menina que não ficava mangando de mim, ficava se enchendo de 

mim. Mas eu gosto de lá, só um pouco, só das meninas e de um menino que não 

fica me chamando de panela. É F., ele é igual a você, gordinho.  
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(Risos) 

P: E se você estudasse em outra escola que as pessoas não te chamassem de 

panela? 

C: Melhor ainda! Não saía dela.  

P: Aí você ia querer continuar nela? 

C: Queriiiia! Queria e muito! 

 Foi possível identificar, então, que Cecília sente falta da escola, principalmente 

quando está relacionado à questão do relacionamento interpessoal e às atividades 

culturais que são desenvolvidas nesse espaço. Soma-se a isso o fato da criança ter 

mudado de residência e conviver basicamente com adultos (pai, mãe e avó). No início 

dos encontros a criança relatou que não tinha amigos nas redondezas da sua casa, o que 

pode ser conferido no trecho de discurso a seguir. 

P: E tem algum amiguinho perto de casa? 

C: Não. 

P: E você brinca com quem? 

C: Com ninguém, eu brinco sozinha. 

Ao longo dos encontros, Cecília passa a comentar sobre sua amizade com os 

meninos que chama de “roxos”. No entanto, como já foi comentado anteriormente, o pai 

da criança não permitia e não gostava desse contato, o que diminui mais ainda a 

freqüência de convivência com outras crianças. 
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As relações de amizade são importantes, pois possibilitam às crianças a 

apropriação e reinvenção do mundo, criando fantasias ou reproduzindo cenas cotidianas, 

que podem ser observadas nas situações de brincadeiras. A oportunidade de 

compartilhar com um amigo as emoções, as ações, as representações, é necessária para a 

constituição da identidade pessoal e social da criança (Sarmento, 2004). 

Foi possível identificar que Cecília reconhece a relevância das relações de 

amizade durante o procedimento “Como eu me vejo”, no qual a mão da criança era 

desenhada e, nos dedos, eram elencadas pelo sujeito cinco características suas e na 

palma da mão eram colocadas as pessoas que contribuíram para sua constituição 

enquanto sujeito. Inicialmente, Cecília se coloca como a contribuição para si, mas, 

quando foi dito que era em relação aos outros, a criança menciona apenas os amigos. 

Segue-se o trecho do discurso do sujeito proferido nesta ocasião. 

P: Pra gente ser do jeitinho que a gente é, pessoas passaram pela nossa vida e 

contribuíram pra forma que a gente é hoje. Podem ser seus pais, seus amigos, 

quem você quiser. Eu queria que você pensasse quem são as pessoas que 

contribuíram pra você ser teimosa, boazinha, lindinha, que gosta de brincar com 

os dedos, e gosta de pintar com os dedos.  

C: (Cecília aponta para si). 

P: Você? Você contribuiu com você mesmo? 

C: (Confirma com a cabeça). 

P: Mas eu to falando de outras pessoas, além de você.  

C: Meus amigos. 



197 

 

P: Seus amigos? Me fala quem são, o nome de algum.  

C: Da outra casa e dessa casa aqui (referindo-se à casa que residia no momento de 

realização da pesquisa). 

P: Quem, por exemplo? Me fala algum? 

C: Todos. 

Retomando a questão da escola, a falta que Cecília sentia desse contexto social 

pode ser observada em diferentes momentos, quando ela afirmava que gostaria de ir 

para a escola, brincar, ou comentava sobre festas que havia participado. A seguir, um 

trecho do discurso do sujeito que expressa a insatisfação de não poder participar da 

dança típica da festa de São João. Na ocasião, Cecília e a pesquisadora conversavam 

sobre o dia de São João, que seria na quarta-feira daquela semana. 

P: Você gosta de São João? 

C: Gosto. 

P: Você vai dançar? 

C: Como? Se eu não tenho escolinha? 

P: Ah... Vamos sentar aqui? (na mesinha) 

C: Mas será que o reforço também faz quadrilha? Será? 

P: Não sei. Eu acho que não porque reforço, normalmente, é uma pessoa só. É 

você e uma professora.  

C: Não, mas tem outra criança que eu vi lá. Só pode ser a, a, a, a menina do 

reforço que vai também.  
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 Todas essas reflexões sobre a escolarização de Cecília indicam a relevância 

dessa questão, reafirmando o papel central da escola e das relações nela estabelecidas 

para a constituição do sujeito.  

Parte-se do princípio que a constituição da identidade se dá na interação com o 

outro e que esse processo é único e diferenciado, variando de acordo com a experiência 

sócio-histórico-cultural de cada um. No entanto, ao realizar uma comparação com os 

outros sujeitos desta pesquisa, percebe-se que o fato de Cecília não freqüentar uma 

instituição escolar diminui expressivamente as possibilidades de ela interagir com 

outras pessoas, sejam adultos ou crianças e, conseqüentemente, interfere no processo de 

constituição da sua identidade. Acrescenta-se, ainda, a informação de que são 

recorrentes os apontamentos que a criança faz sobre a falta que sente desse espaço. 

Retornando ao tema da referência a si com o comparecimento explícito do 

discurso do outro, será apresentada mais uma situação, com outro sujeito, na qual 

Adélia conta que sofre preconceito na escola. Ao ser questionada, durante o 

procedimento “Desenho em tamanho real”, se alguma amiga já havia falado algo dela, 

Adélia opta por contar um episódio ruim. 

P: Gostaria que você pensasse em alguma amiga sua, menina, que já tenha falado 

alguma coisa sobre você.  

A: Ixe, eu sei na hora. W.. 

P: O que foi que W. falou? 

A: Coisa de boa ou coisa ruim? 

P: Você que sabe, o que você quiser. 
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A: Primeiro de ruim. 

P: Ta. 

A: Disse que eu era falsa... Requenguela e que... Disse... Disse... Disse... Que não 

gostava de mim e que... 

P: E o que você acha disso? 

A: Porque eu era dessa cor. 

P: Que cor? 

A: Dessa. 

P: Morena? 

A: é. 

P: E o que é que você acha disso? 

A: Feio. 

P: Foi? Mas como foi que você se sentiu quando ela falou isso, ela falou isso pra 

você? Diretamente? Ela falou isso em que ocasião? Como foi? 

A: É... É... Eu tava brincando com J. ai... Ela pegou... 

P: Com quem? 

A: Com J., minha amiga. Aí ela pegou e puxou J. ai, J. disse: “perai que eu to 

falando com ela”. Ai ela: “sua, sua, sua negra! Não gosto de você, sua negra”.  

P: E falsa e requenguela? O que é requenguela? 
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A: Num sei não. 

P: Nem eu, você sabe o que é? 

P2: também não. 

A: Eu acho que requenguela, é aquelas veinha, as veinha, sabe? Deixa eu mostrar. 

Tá vendo? (ela ficou imitando uma senhora andando de bengala) 

 Em outras ocasiões, Adélia já havia feito referência a situações em que a cor era 

fator de discriminação na relação com o outro. Segue um diálogo que aconteceu no 

primeiro contato estabelecido com a criança, no qual a pesquisadora explicava como 

funcionaria a pesquisa, os objetivos, os tipos de atividades que seriam realizadas e, 

então, a criança apresentou uma dúvida. 

A: Assim, quando a gente tem uma cisma com as pessoas. Assim, que não tem 

nenhum colega? 

P: Como assim? Não estou entendendo... Me explica melhor? 

A: Porque lá na escola tem algumas pessoas que não gostam de mim porque eu sou 

negra, morena.  Assim, só as mais morenas que gostam de mim. 

P: Entendi. 

A: Eu tenho mais amigas morenas do que branquinha.  

P: E aí, você tem alguma duvida com relação a isso (referindo-se à questão do 

preconceito)? Você ta querendo me fazer alguma pergunta? 
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A: É, sobre... Se elas tem assim uma cisma ou não? Porque quando eu estou 

conversando com as meninas, e elas chegam, ai elas pegam e dizem: “Com licença, 

Adélia, que agora eu preciso falar com as meninas”.  

P: Hum, e você acha que isso é racismo?  

A: Acho. Porque elas num querem ficar falando comigo...  

P: Num falam nada com você? 

A: Assim, só pedem pra eu sair do lugar que eu to.  

P: E você sai? 

A: É o jeito, né? E assim, eu também tenho muitas amigas, né? Branquinhas. Só 

que na escola, também. 

 A discriminação racial é uma questão que comparece na história do Brasil desde 

o período da colonização. Não se trata apenas da coloração da pele, mas principalmente 

da vida social de grupos, ou seja, a sua cultura. O fruto da mistura destes grupos é a 

pluraridade étnica, a população miscigenada.  

 Essa mistura acentuou as diferenças entre os grupos, despertando a 

discriminação, o preconceito. No caso dos negros, estes sofreram discriminação desde 

sua aparição no território brasileiro, sendo explorados enquanto escravos e considerados 

objetos de posse do outro. Estes eram marginalizados e excluídos socialmente, mas 

lutavam para manter seus hábitos e práticas culturais.  

Essa herança histórico-cultural é marcante até os dias de hoje, contribuindo para 

as interações sociais de diferentes formas e, também, para a identidade do negro. Dessa 

forma, a identidade racial negra é continuamente constituída a partir da 
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afrodescendência (história e cultura de origem africana), e das relações possibilitadas 

pela vivência em sociedade, as quais possuem as marcas dos séculos de escravidão. 

Ainda, essa identidade está relacionada ao reconhecimento social, à representação que o 

outro tem do sujeito (Lima, 2008).  

Nesse sentido a identidade negra se constitui a partir da construção do olhar de 

sujeitos pertencentes a um mesmo grupo étnico/racial sobre si mesmos na interação com 

o outro. Tal olhar “quando confrontado com o do outro, volta-se sobre si mesmo, pois 

só o outro interpela nossa própria identidade” (Gomes, 2002, p.39). 

Oliveira (1995), ao discutir a questão do autoconceito e do preconceito no 

contexto escolar, identificou que uma criança que era apelidada pelos colegas de 

“escuridão” e “noite”, por ter traços afrodescendentes, ao se descrever afirma ser 

“preta” e ter o “cabelo duro”. No entanto, outras crianças que possuíam os mesmos 

traços, mas não recebia apelidos relacionados à sua cor, não se descreviam da mesma 

forma. A autora conclui, então, que não se trata apenas dos atributos físicos das 

crianças, mas sim do significado que tem para estas possuir tais características, o que 

marcará a constituição de cada uma delas. 

Em relação ao sujeito deste estudo, Adélia, pode-se realizar reflexão semelhante. 

A situação de discriminação vivenciada por Adélia contribui para a constituição da sua 

identidade, tanto no âmbito da constituição do sujeito quanto no âmbito da identidade 

racial, de forma que a valoração do significado atribuído à sua cor, o sentido que ela 

confere a esse acontecimento, dará contornos à sua identidade. 

 Posteriormente, na continuação no procedimento “Desenho em tamanho real”, 

Adélia comenta sobre algo que falaram dela e que considera bom, referindo-se a duas 

amigas suas. 
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P: Tem mais alguma coisa de alguma amiga sua que você quer contar? Que já 

falou sobre você? 

A: Agora coisa boa, C. e J., elas estão lá nas horas tristes e nas horas boas 

(incompreensível).  

P: Mas elas já falaram alguma coisa especificamente em relação a você?  

A: C. sim. Ela disse que gosta da minha cor.  

 Ao contrário da situação anterior, uma das amigas da Adélia afirma gostar da 

sua cor. Isso tem importância para a criança, até porque ela faz a diferenciação entre o 

que considera bom e ruim. Além disso, como já foi observado anteriormente, a 

constituição da identidade é perpassada pelo significado que o outro lhe atribui e, se este 

outro for uma pessoa importante para o sujeito, o significado atribuído terá maior 

relevância. Ou seja, as ações dos sujeitos, incluindo o discurso, adquirem sentidos e 

significados diferenciados dependendo do modo de participação do sujeito na relação 

(Smolka, 2000). Portanto, o fato da amiga da Adélia gostar da sua cor torna-se uma 

prática significativa justamente por ela ser amiga da criança. 

Em outro momento, Adélia traz novamente a temática, mas com outro olhar, de 

forma que ameniza a situação de constrangimento vivenciada. Se, inicialmente, o que se 

apresentou foi o incômodo com tal experiência, nesse momento a criança apresenta 

satisfação com a tonalidade da sua pele. Ela conta, de forma alegre, que sua cor é 

morena-jambo. Segue o diálogo em questão. 

(Adélia estava cantando e, repentinamente, expressa-se sobre a tonalidade de sua 

pele. Esse diálogo foi posterior à situação de preconceito vivenciada) 
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A: Sabe que cor que eu sou? Eu perguntei ao meu pai. Morena jambo. Eu amo 

jambo, lá em casa tem um pé de jambo. 

P2: É? Na minha também! 

A: Todo dia, quando eu vou lá no quintal, eu pego jambo. 

P: Você gosta de ser morena jambo? 

A: Sim, sim! E tu? 

P: E tu o que? 

A: Gosta? 

P: De que? 

A: De ser assim dessa cor. 

P: Eu gosto! Qual é a cor que eu sou? Amarela. 

 Ainda, durante o procedimento “Como eu me vejo”, no qual a criança define 

cinco características, Adélia enumera “morena jambo” como a segunda. Nota-se, então, 

que Adélia, ao vivenciar situações de discriminação pelo outro devido à sua cor, busca 

alternativas. Ou seja, ela reelaborou a experiência anterior com uma colega a partir do 

discurso do seu pai, transformando a tonalidade da sua cor em um aspecto positivo e, 

não, negativo. 

Percebe-se, então, a relevância do discurso do outro na constituição da 

identidade do sujeito, de forma que ambos os discursos (colega e pai) foram importantes 

para que Adélia elaborasse a percepção de si, fundada em outros alicerces. 



205 

 

Tais transformações são coerentes com as idéias de Ciampa (1998) sobre a 

constituição da identidade, a qual possui um caráter metamórfico, e transforma-se a 

partir das relações que se tem com o outro. Existe o movimento de metamorfose em 

busca de emancipação, o qual foi identificado na atitude da Adélia de refletir sobre o 

ocorrido e assumir o discurso do pai. 

Outra situação relatada por Adélia, durante o procedimento “Desenho em 

tamanho real”, refere-se a um colega da sua escola que a chamou de “crica”. Segue-se o 

trecho do discurso do sujeito sobre esse acontecimento. 

P: Agora eu quero que você pense em algum amigo menino, que tenha já tenha 

falado algo sobre você.  

A: Aí eu não tenho nenhum não. 

P: Pode ser de bom ou de ruim, qualquer coisa.  

(silêncio) 

A: (ela disse um nome).  

P: O que ele disse? 

A: Disse que eu era crica.  

P: Que você era crica? E você achou o que disso? Você respondeu alguma coisa 

pra ele? 

A: eu não! Eu fiquei calada. Ele também é crica. É... Sei não. 

P: Você acha que ele é crica também, então? 
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A: Porque ele é da minha idade. Tem 10 anos. 

P: E o que você achou dele te chamar de crica? 

A: Um bobão! (risos) 

Esse trecho é um tanto elucidativo da diferença entre a relação entre pares e a 

relação criança-adulto, proposta por Ferreira (2004). A autora coloca que nas situações 

de interação entre adultos e crianças, estas assumem a identidade da categoria social, ou 

seja, o ser criança. No entanto, na relação entre pares as diferenças vem à tona, cada um 

tem um jeito de ser, de se comportar, de se relacionar, além de serem diferentes 

fisicamente. 

Nesse episódio, Adélia parece não se importar com o fato do colega ter lhe 

chamado de “crica”, pois ambos possuem a mesma idade. Ou seja, ela assume a 

categoria social do “ser criança”, colocando-os como iguais e, por conseqüência, 

modifica o teor da relação. Nesse caso, mesmo com as inúmeras diferenças entre as 

duas crianças, o que permaneceu para Adélia foi a semelhança da geração.  

Ainda durante o procedimento “Desenho em tamanho real”, Adélia conta 

situações de referência a ela, com o comparecimento explícito do discurso do outro que 

envolvem ofensas por parte de membros da sua família, o pai, a mãe e a irmã. Os 

diálogos serão apresentados na seqüência em que foram produzidos e, portanto, a 

primeira situação que se segue é referente à mãe da criança. 

P: Agora eu queria que você pensasse sobre sua mãe. Sua mãe já falou alguma 

coisa sobre você?  

(silêncio) 

A: De bom ou de ruim? 
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P: Do que você quiser. 

A: de ruim, ela me chamou de filha da piii. Só que não sei o que ela quis dizer, não. 

Ai quando eu fui, eu perguntei pra ela. Aí ela pega e... Ai, mainha por que você me 

chamou disso? Aí ela: “porque você é filha da prata. Filha do pai”.  

P: Ah. Ela chama de filha da Piii? 

A: Da p. É, mas ai ela diz que: “é porque você é filha da prata”.  

P: E isso é de ruim? 

A: porque tem outro sentido. 

(ela escreve as possibilidades de sentido na agenda) 

A: (silêncio). Perai... (silêncio) Bom e ruim. Ai (apontou para filha da puta) é ruim 

e filha da prata. Letrinha feia porque não tinha apoio. 

  O trecho de discurso acima indica que a mãe se conteve ao perceber que poderia 

ofender a filha ou que estaria utilizando um vocabulário inadequado com a criança e, 

portanto, apresenta uma nova possibilidade para a palavra que seria dita (filha da prata). 

Entretanto, Adélia interpreta como algo ruim, justamente por saber que existe um 

significado pejorativo para tal expressão. 

 Segue-se outra situação, ocorrida durante o procedimento “Bate-bola”, no qual a 

criança completava frases prontas ditas pela pesquisadora,  em que Adélia reafirma que 

sua mãe se direciona a ela com expressões pejorativas. 

P: Eu não gosto quando a minha mãe... 

A: Fala coisas feias comigo. 
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(...) 

P: Você disse que sua mãe fala coisas feias com você, que coisas? 

A: P-O-R-R-A. 

P: E quando é que ela chama? 

A: quando eu faço coisa errada. 

P2: Que tipo de coisa errada? 

A: Assim é...  

P2: Coisa errada é o que? É fazer o que ela não mandou? 

A: É fazer o que ela mandou e eu tô fazendo o que ela não mandou.   

 Situação semelhante pode ser identificada no discurso do pai. Adélia conta que o 

pai fala algo ruim para ela não fazer o que ele pediu. Segue-se o diálogo em questão. 

P: Hum. Então, sua mãe já falou isso sobre você, e seu pai? Pensa em alguma 

coisa.  

A: ele me chamou de merda. (respondeu prontamente) 

P: Te chamou de merda? Porque ele te chamou de merda? 

A: Porque eu demorei pra encher a garrafa porque eu tava fazendo minha 

atividade.  

P: Como é?  
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A: porque eu demorei pra encher a garrafa! (ela estava falando pausadamente, 

sílaba por sílaba) 

P: Você não precisa falar devagar, eu só não estava entendendo. 

A: é porque eu falo muito rápido quando eu conto minhas coisas. Eu vou falar. Eu 

tava fazendo minha atividade, ai meu pai... Mandou eu encher a garrafa. Ai eu 

disse que esperasse. Ai ele: Vá encher, sua merda! Ai eu disse calma pai, deixa eu 

terminar minha atividade, ai ele: - vá encher, sua merda!  

É possível identificar que, tanto no discurso da mãe quanto no do pai, estão 

presentes tratamentos ofensivos direcionados à filha, em função do não cumprimento de 

atividades determinadas por eles. Ora, se é no seio familiar que a criança internaliza os 

primeiros referenciais de valores, normas e padrões sociais, esta tem um papel 

estruturante na constituição do sujeito. Por conseguinte, a forma das pessoas se 

relacionarem no âmbito da família contribuirá para a forma dos sujeitos se posicionarem 

nas relações interpessoais que virá a estabelecer (Secretaria Especial de Direitos 

Humanos, 2006b; Ferrari & Kaloustutian, 2005; Sarti, 1999). 

Ao longo dos encontros com Adélia, foi possível perceber que sua família é 

bastante unida e seus membros realizam diversas atividades, os pais estão sempre 

atentos às questões escolares dos filhos e preocupam-se com estes, sempre no sentido da 

melhoria de suas vidas. No entanto, nesse mesmo espaço constatou-se, também, a 

existência do tratamento ofensivo entre os membros da família. 

Em relação à irmã da Adélia, a ofensa aconteceu durante uma brincadeira das 

duas, na qual imitavam uma situação cotidiana de suas vidas sobre a ida à escola em 
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transporte escolar coletivo. Neste caso, Adélia é ofendida, novamente, por não fazer 

algo que a irmã deseja, que seria deixá-la ir ser a motorista na brincadeira. 

 Segue-se o trecho do discurso do sujeito que retrata essa situação. 

P: E H. (irmã) já fez alguma observação sobre você? Já disse alguma coisa? 

A: Me chamou de P-O-R-R-A. (soletrou) 

P: Por que ela disse isso? 

A: Porque ela é chata. 

P: Mas em que situação, me conta. 

A: Deixa eu te contar. 

(...)  

A: A gente tava brincando, ai quando na brincadeira, ela queria ser a motorista. 

P: Motorista de onde? 

A: De Kombi. Pibiiiiti (imitando som da buzina do automóvel)! Entra meu filho! 

Vocês brincam de levar o filho pra escola, é isso? 

A: Não, os alunos, é aquelas Kombi que levam as crianças pra escola, sabe? 

P: Ah, é que você falou desce meu filho, pensei que eram os pais.  

A: Não! É porque a mulher fala: “entra, meu filho”. Entendeu? Ai ela disse você 

abre a porta e eu entro. Ai H. pega e vai na frente da Kombi. Ai eu disse: “H. deixa 

eu ir na frente que é melhor H..” Ai ela: “não, sua Piiiii!”.  
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P: Hum. 

A: P-O-R-R-A 

 Esse diálogo mostra, claramente, a reprodução do discurso dos pais, por parte da 

irmã de Adélia. Ela utiliza o vocabulário inadequado que aprende, no ambiente familiar, 

em outra situação. 

A relação da Adélia com sua irmã é perpassada por momentos de harmonia e de 

conflitos, o que é bastante comum no relacionamento entre irmãos. Porém, Adélia 

sempre reclama de algumas atitudes recorrentes da irmã que a chateiam ou a irritam. 

Desde o primeiro momento com a pesquisadora, o que a criança mais critica é o fato da 

irmã, que é mais nova, estragar seus pertences, dentre eles bonecas, roupas, materiais 

escolares. Além disso, Adélia comenta que elas trocam agressões físicas, mas queixa-se 

do fato de apanhar da irmã com uma freqüência maior. 

A questão é que Adélia, mesmo se queixando constantemente, não toma atitudes 

que poderiam suprimir tais comportamentos da irmã. Ao contrário disto, ela continua 

tendo aborrecimentos e, em alguns casos, corrobora para que a irmã continue agindo 

dessa forma. Como por exemplo, quando a irmã risca suas bonecas, Adélia dá as 

bonecas para ela. Segue-se um trecho do discurso do sujeito sobre este tema. 

A: Ela riscou minhas bonecas, tudinha! Menos as “Barbie”, graças a Deus. 

P: Foi mesmo? E o que você acha disso? 

A: Horrível, né?  Porque, né, minhas bonecas! Quando as minhas amigas vão lá na 

minha casa, aí minhas bonecas tudo riscada, é uma vergonha. Minha Sttefani, 

sabe? Aquelas Sttefanis? 

P: Aquelas grandonas? 
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A: É. Aí... Quando 7 anos, no meu aniversário de 7 anos,  minha tia me deu de 

presente pra mim. Aí eu guardava ela sempre na caixa, nunca deixei H. brincar. Ai 

quando H. cresceu mais, eu fui deixar ela deitada em cima da minha cama, sabe? 

Ai quando eu cheguei da escola, minha boneca toda moderna, com a cara toda 

pintada de batom e tinta. E de caneta de álcool que não sai mais. Os cabelo tudo 

embuxaiado, que era bem lisinho, ta tudo embuxado. A boneca toda quebrada, não 

anda mais, porque puxava assim e ela ia andando, não anda mais porque as 

pernas tão tudo quebrada.  Tá toda esculhambada.  

P: Aí você ficou brava? 

A: Muito brava. 

P: E você fez o que? 

A: Nada! 

P: Não falou nada pra ela? 

A: Não. Agora a boneca não é mais minha mesmo!  

P: Você deu pra ela foi? 

A: Eu dei tudinho que ta riscada pra ela. Só fiquei com uma pequenininha, 

bebezinha. Bem pequenininha mesmo. Não ta riscada e é minha.  

P: Aí você ficou com as que não tão riscadas e deu as riscadas para ela?Aí ela 

parou de riscar as suas? 
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A: Ai quando minhas amigas chega: “de quem é essas bonecas tudo riscada?”. Ai 

eu: “é tudo de H...  Nenhuma é minha, só aquela ali”. Que eu tenho uma coleção 

de Barbie, ai eu deixo elas tudo assim, guardada, escondida de H. 

Percebe-se, por este diálogo, que Adélia ficou aborrecida por ter suas bonecas 

riscadas, mas ela não se coloca perante a irmã, posicionando-se de forma a proteger o que 

é seu e que ela própria preserva. Além disso, ao ser questionada se sua irmã parou de 

riscar as bonecas quando ela deu as que já estavam riscadas, Adélia não responde e ainda 

afirma que precisa deixar as bonecas guardadas ou escondidas. Ou seja, Adélia finda por 

orientar suas ações em função dos atos destrutivos da irmã. Em relação aos pais, não há 

elementos para saber o posicionamento deles frente a essa situação. 

Em outras situações, Adélia agiu de forma semelhante, indicando que esta é a 

forma de funcionamento da criança, faz parte da dinâmica da sua identidade relacionar-se 

com as pessoas dessa maneira.  

Há, ainda, outra observação a fazer em relação a esse trecho do discurso do 

sujeito. No último turno, Adélia demonstra preocupação com a possível valoração 

negativa que será atribuída a ela por suas amigas, devido às bonecas riscadas. Nota-se, 

então, a importância da significação do outro em relação ao sujeito, de forma que Adélia 

demonstra uma apreensão antecipada com o significado que será atribuído a si. 

Em relação à Florbela, não está sendo explicitada nenhuma situação da produção 

do discurso do outro em relação ao sujeito, com conotação negativa, visto que essa 

efetivamente não aconteceu. 

Nesta subseção foi discutido o núcleo de sentido “referência a si, com o 

comparecimento explícito do discurso do outro”, no qual foi possível identificar a 
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importância do discurso do outro para a produção da percepção que o sujeito tem de si 

e, conseqüentemente, para a constituição da sua identidade.  

É válido salientar que, no momento da leitura do corpus da pesquisa, a 

pesquisadora esteve atenta a outras possibilidades de eixos temáticos, inclusive sobre 

instituição religiosa, na tentativa de identificar se havia alguma referência do discurso 

de pessoas vinculadas a essas instituições. Entretanto, essa temática compareceu de 

forma pouco significativa; portanto, não se tem elementos para uma reflexão orientada 

pelos objetivos da pesquisa. 

 

4.3 O outro - abusador 

O núcleo de sentido pós-estabelecido “O outro – abusador” está estreitamente 

relacionado com o objetivo específico “caracterizar as relações entre criança e abusador, 

anterior e posterior ao abuso” e será discutido nessa subseção.  

Estabeleceu-se, previamente, que esta temática seria explorada se comparecesse, 

no discurso dos sujeitos, de forma espontânea, pois a abordagem da situação de 

violência sexual poderia mobilizar conteúdos dolorosos da história de vida da criança 

e/ou causar-lhe constrangimento. 

Dentre os três sujeitos da pesquisa, apenas Adélia conversou com a pesquisadora 

sobre a situação de abuso sexual vivenciada e, portanto, nesse eixo temático só serão 

feitas referências a ela. 

A temática do abuso sexual emergiu durante uma conversa entre Adélia e a 

pesquisadora, enquanto a criança produzia seu desenho em tamanho real. Adélia 

comentava que a mulher da creche havia estragado seus cabelos e mencionou que já 

havia se deparado, ao longo de sua vida, com muitas pessoas que a tratam mal. Segue-se 

o diálogo em questão. 
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A: Eu não gosto de lembrar de pessoa assim... Que trata eu.. Como diz... mal. 

Pessoas que.. É... É... Ai, como é que eu vou falar? Pessoa que não trata os outros 

bem, que faz o mal pras outras pessoas... 

P: Hum. 

A: Aí eu não gosto de lembrar dessas pessoas. 

P: Entendo. 

A: Que eu já tive muitas na minha vida. (falando em tom mais baixo) 

P: Foi? 

A: Foi. 

P: E você quer falar sobre isso? 

A: Não. 

P: Mas se você quiser falar em algum momento pode falar, ta bom? 

A: Mas minha mãe falou com a senhora? Conversou com a senhora? 

P: Não... por que? 

A: É porque assim, antes de eu vir pra cá ela falou com a senhora?  

P: Não. 

(...) 
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A: (ela inicia falando sobre quando começou a freqüentar o CREAS). Antes de eu 

vir no primeiro dia, mainha conversou antes com... Com o homem ou com a 

mulher, antes de entrar na sala. 

P: Aí, pra que serve o CREAS? 

A: Conselho tutelar da criança? (expressão de dúvida). Sei lá. É assim... 

P: Não, não to perguntando o que significa a sigla. Eu quero saber se você sabe 

porque vem aqui. 

A: No meu caso eu acho que serve para... Assim pra essas pessoas que sofrem 

abuso. 

P: E por que você perguntou se eu conversei com sua mãe antes de você vir aqui? 

A: Pra saber se você sabia que... Que... Pra que que eu venho aqui..  

P: E você quer me falar pra que você vem aqui? 

A: É porque assim... Se... É... Aconteceu com um membro da minha família, o meu 

avô. Aí pegou e aconteceu... Aí eu não posso mais pra casa do meu avô, aí eu 

venho pra cá pra me falar as coisas, pra eu não ficar triste, é um conceito que eles 

falam, que falam. 

P: O que é um conceito que você está falando? 

A: Assim, ele me dá um conceito de não fazer as coisas erradas, aí é assim. 

P: Ele é quem? 

A: O médico, por exemplo. 
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 Esse foi o primeiro momento em que Adélia mencionou a situação de abuso 

sexual e, a partir de então, passa a falar abertamente sobre o acontecido, demonstrando 

bastante esclarecimento em relação a esta questão. Não se quer, de forma alguma, 

subestimar o sofrimento vivenciado pela criança, porém, percebe-se que Adélia teve 

grandes avanços no processo de superação do trauma. Definitivamente, o 

acompanhamento psicoterápico contribuiu de forma significativa, ressaltando a 

importância do acompanhamento psicossocial dessa criança. 

 Adélia sofreu abuso sexual por parte de seu avô materno, o que gerou grandes 

transformações na dinâmica familiar, mais especificamente, na relação entre a família 

da Adélia e os avôs. Ao descobrir que a filha estava sendo abusada sexualmente, a mãe 

da criança decidiu não freqüentar mais a casa de seus pais. Isso também gerou 

sofrimento, pois a convivência com a avó também foi interrompida. 

O afastamento do abusador da convivência da criança também contribuiu para 

que ela elaborasse seu sofrimento e até se sentisse mais segura, pois estava sendo 

constantemente ameaçada, inclusive de morte. Posteriormente, a avó da criança se 

separa do avô e inicia um relacionamento com outra pessoa. A partir de então, a família 

de Adélia retoma a convivência com esses familiares, e a criança adota o namorado da 

avó como seu avô. 

Nesse contexto, o importante a ser observado é que o teor da relação entre 

Adélia e o avô foi completamente modificado, do ponto de vista da criança. Apesar de, 

em alguns momentos, a criança ainda chamá-lo de avô, ela não reconhece mais o seu 

papel social, nem tampouco o afeto que sentia anteriormente. 
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A seguir, um trecho do discurso do sujeito que apresenta toda a situação descrita 

acima. 

P: E você sente falta da sua avó? 

A: É. Do meu avô eu não sinto não, que eu não gosto dele. 

P: Você não gosta dele? 

A: Negou com a cabeça. (ela fala algo incompreensível para a transcrição literal, 

mas que se refere ao parentesco dela com o avô) 

P: Ele não é seu avô? 

A: Não! Porque se ele fosse meu avô ele não teria feito o que ele fez comigo. 

P: E quem é seu avô? 

A: (fala o nome do namorado da avó). 

A questão do não reconhecimento do abusador enquanto seu avô está 

estreitamente relacionado ao papel social desta figura familiar. Inclusive, Adélia afirma 

“se ele fosse meu avô, ele não teria feito o que fez comigo”, ou seja, não teria uma 

relação violenta, de abuso de poder, diferente do esperado que seja estabelecido com 

uma neta/o. 

Adélia se vinculou afetivamente a esse sujeito (avô) que, por sua vez, não 

assumiu o papel social que lhe cabia no interior da instituição familiar, qual seja, de 

proteger, educar, amar. Neste caso, além da violação dos direitos sexuais, há a violação 

do direito da criança à convivência familiar protetora. 

 Esse tipo de interação violenta distorce as relações sócio-afetivas e culturais 

adultos-crianças/adolescentes, pois se tornam relações erotizadas e criminosas, as quais 
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ultrapassam os limites intergeracionais (Faleiros, 2005a). A criança, por sua vez, 

confunde os papéis sociais exercidos pelos adultos, e as representações sociais de pai, 

avô, irmão, padrasto são descaracterizadas, perdendo a legitimidade da autoridade do 

adulto e distorcendo seus papéis e funções sociais. (Faleiros & Faleiros, 2006). 

Segue-se outra situação, que aconteceu durante o procedimento “Qual o seu 

papel social”, no qual eram apresentadas fotografias e figuras para as crianças, 

acompanhadas de frases que seriam o desencadeador da conversa com a criança sobre o 

papel social de pais, avôs, irmãos, professores e amigos. 

P: As crianças também têm avô e avó. Quais as coisas que um avô faz? 

(silêncio) 

A: É, o que o avô faz... É porque eu não tenho o meu, eu não sei.  

P: Você não tem o que? 

A: Avô! 

P: Ah ta, você não tem avô! Então, o que você acha que um avô deveria fazer? 

A: Amar os netos. Não beber, quando chegar em casa, não quebrar as coisas, nem 

bater na mulher, e também não ignorar os filhos. 

P: Ah, entendi. 

A: Sabe por que eu falei isso? 

P: Por que? 

A: Porque meu avô fazia isso. 
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Nota-se que, após os episódios de abuso sexual, a criança passa a considerar que 

não tem mais avô. No trecho de discurso acima, Adélia associa diretamente o papel 

social de um avô com o seu avô e, por fim, descreve o que acha que esta figura deveria 

fazer e o que não deveria, baseado em suas experiências.  

Posteriormente, Adélia identifica o namorado da avó como seu avô por ele 

desempenhar funções e atividades que ela espera de tal figura familiar. E, ainda mais, a 

criança afirma que somente ela chama-o de avô. Segue-se um diálogo sobre o “avô 

novo”. 

P: Vamos falar do avô novo? 

A: Vamos! 

P: Aquele que você diz que é seu avô? 

A: Hurrum. 

P: Como ele é? 

A: Ele é (incompreensível), ta namorando com minha vó, que agora é meu avô, e 

agora eu chamo de avô. 

P: Você pode me falar por que? 

A: Por causa que... Ninguém chama ele de avô, só eu. Ele sabe porque... Por causa 

que eu não chamava o outro de avô por causa daquilo. E agora eu chamo. Porque 

meu outro avô, por parte de pai, ele é também um mau, ele não prestava. Ele ficava 

maltratando meu pai, ficava maltratando minha vó, aí ele fugiu com outra mulhe e 

deixou minha vó, aí... Todas as vós do mundo. Aí só tenho esse, que no caso não é 

meu avô de verdade, mas só tenho esse.  
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P: E você gosta dele? 

A: Gosto, ele trata bem. (Refere-se, também, a passeios e ser atencioso com ela) 

 Para finalizar, destaca-se que a vivência da violência sexual tem participação na 

constituição da identidade do sujeito, tema de discussão do presente estudo. Neste caso, 

o abusador ser um membro da família, torna esse processo ainda mais complexo, pois a 

criança fica confusa. De acordo com Faleiros (1998b), o abuso sexual deixa marcas no 

sujeito, pois há uma “desestruturação do poder simbólico da proteção do adulto e do 

adulto pai/parente, desestruturação dos referenciais culturais da família como formadora 

da identidade, da socialização e mesmo da ideologia da convivência familiar” (p.10).  

 Isto pode ser evidenciado em um trecho de discurso de Adélia, produzido 

durante o procedimento “Como eu me vejo”, no momento em que a criança indicava as 

pessoas que contribuíram para a sua constituição enquanto sujeito. Segue-se o trecho em 

questão. 

P: Quero que você coloque na palma da sua mão, as pessoas que contribuíram... 

Porque assim, pra gente ser como a gente é hoje, várias pessoas contribuíram de 

alguma forma, nos influenciaram. Elas nos ajudaram de alguma forma na nossa 

vida, assim, você conviveu com algumas pessoas que de alguma forma 

contribuíram pra você ser bonita, morena-jambo, legal...  

(...) 

A: Meu pai, minha mãe, minhas tia, minha família.  

P: Tá, calma, seu pai, sua mãe... 

A: Minha vó. Minha mãe, minha tia. 
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P: Que tia? 

A: Minhas tia. 

P: Todas as suas tias? 

A: Não. 

P: Suas tias por parte de mãe ou por parte de pai? 

A: Por parte de mãe. Porque eu não conheço nenhuma por parte de pai, mora tudo 

lá em São Paulo. Minha avó e meu avô. Não, só avó, porque eu não tenho avô, não. 

Quer dizer, eu tenho avô só que... Morreu, não morreu, ne? É que, ela  sabe, né tia, 

né? (referindo-se à P2) Que eu tenho avô, mas ele não é vivo. É que ele fez... 

(...) 

P2: Mas aí você tinha colocado o nome dele pra colocar aqui, não era? Aí você 

desistiu? 

A: É, desisti. 

P2: Mas aí ele contribuiu? 

A: Não, assim ele foi mau com a minha vó e com minha mãe, quando ela era 

criança. Porque ela é a segunda mais velha, ai teve que cuidar das irmãs mais 

nova. Ai meu avô chegava de noite, meu avô não, meu, o homem chegava de noite, 

e quebrava as coisas da minha vó, batia na minha vó, e mainha saia correndo pro 

Panorâmico, de Santa Catarina pro Panorâmico. Não é pouca coisa. 

Percebe-se que a criança fala, naturalmente, que o avô contribuiu para sua 

constituição enquanto sujeito, mas, ao lembrar-se do episódio, prefere tirá-lo da lista. Na 
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verdade, todos estes acontecimentos fazem parte do que Adélia é atualmente, mas ela 

não tem consciência disto. 

Por fim, foi possível observar, pela análise desse núcleo de sentido, que o teor da 

relação entre a criança e o abusador se modificou completamente, após a situação de 

abuso sexual. O sujeito não reconhece mais o parentesco que possuía com o abusador e 

nem tampouco o seu papel social. 
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5 Acabamentos finais: algumas considerações 

“Mas se desejarmos 
fortemente o melhor e, 
principalmente, lutarmos pelo 
melhor... O melhor vai se instalar 
em nossa vida. Porque sou do 
tamanho daquilo que vejo, e não do 
tamanho da minha altura.” 

      (Carlos Drummond de Andrade) 

 

No esforço de compreensão do universo subjetivo de crianças vítimas de abuso 

sexual, buscou-se compreender como se constitui a identidade nessas crianças. Para o 

alcance deste objetivo geral, um longo caminho foi percorrido, permeado por desafios, 

dificuldades e emoções. 

O principal desafio e, também, o mais instigante é justamente a temática de 

estudo, proposta, a identidade, um tema tão caro à Psicologia. Como foi apontado 

anteriormente, o estudo deste aspecto é recorrente desde os primórdios da Psicologia, 

sob diferentes abordagens, cada qual com uma compreensão do ser humano.  

Na incursão pela literatura, deparou-se com essa multiplicidade de perspectivas 

teóricas, o que reforçou a necessidade de um delineamento muito claro sobre o 

entendimento da constituição do sujeito. Além disso, pensava-se nesse tema enquanto 

um processo que está acontecendo em sujeitos com a condição específica de terem seus 

direitos sexuais violados, em um momento que se encontram em condição peculiar de 

desenvolvimento. 

Para realizar essa reflexão, a Psicologia Sócio-Histórica de Vygotski foi adotada 

como aporte teórico principal, fundamentando esse processo de constituir-se por meio 

das interações sociais. Desta feita, o desenvolvimento dessas crianças é uma 



225 

 

transformação do biológico ao cultural, através da internalização, processo que permite 

a interiorização de formas culturalmente estabelecidas, as quais propiciarão a formação 

da consciência. Isso é possibilitado pela mediação do outro, ressaltando que as relações 

que o sujeito estabelece, desde a mais tenra idade, são responsáveis por seu 

desenvolvimento. Ou seja, a essência do desenvolvimento cultural para Vygotski é a 

constituição do sujeito através do outro: ele é produto das relações sociais e se relaciona 

consigo da forma que outras pessoas se relacionaram com ele (Vigotski, 1986/2000).  

Além disso, destacou-se que nas interações sociais as pessoas com as quais o 

sujeito se relaciona atribuem significados a ele, às coisas e às outras pessoas de sua 

convivência e, a partir desses, o sujeito irá ressignificá-los, produzindo sentidos de si 

mesmo. Assim, o significado que o sujeito atribui a si é perpassado pelo significado 

atribuído pelo outro e disso resulta a constituição da sua identidade. 

A partir desses princípios norteadores, buscou-se manter uma coerência interna 

no estudo de forma que os procedimentos foram elaborados especificamente para esta 

pesquisa. Deste modo, os procedimentos sempre se remetiam às pessoas da convivência 

da criança e os diálogos se direcionavam para questionamentos com o seguinte teor: a) 

quem falou isso? Como foi estar com essa pessoa? Quando ele te falou isso, como você 

se sentiu? Quando você brinca, você o faz com alguém? 

Todavia, dificuldades também foram vivenciadas na pesquisa de campo. Além 

da longa espera da autorização dos órgãos públicos para a realização da pesquisa no 

CREAS, as mudanças na política de atendimento da instituição também foram entraves 

ao processo.  Entre o primeiro contato feito com a coordenadora do CREAS para 

autorização da pesquisa à finalização dos procedimentos com os sujeitos, passaram-se 

cinco meses. Nesse espaço de tempo, quase todos os funcionários foram trocados 

(apenas uma psicóloga permaneceu na equipe), os serviços e programas foram 
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ampliados para implantação do conceito de CREAS e a maioria dos atendimentos com 

as crianças foram suspensos para reorganização interna. Somam-se a esses fatores, os 

atrasos e as faltas dos sujeitos da pesquisa. 

Acrescenta-se, ainda, a dificuldade de elaborar a angústia diante da vontade e, ao 

mesmo tempo, da impossibilidade de se implicar no processo terapêutico das crianças 

que, por vezes, traziam à tona conteúdos emocionais que precisavam ser elaborados. 

Frente a essas situações, a pesquisadora dialogava com o psicólogo responsável pelo 

atendimento de cada uma, para que essas demandas fossem suprimidas. 

Em relação à análise do corpus, percebeu-se quão este exercício é, ao mesmo 

tempo, complexo, árduo e prazeroso. A dificuldade constante em olhar o fenômeno, 

expresso pelas várias fontes utilizadas, considerando sua profundidade e o contexto 

sócio-histórico de produção sem, no entanto, perder de vista o objetivo do estudo. 

Ainda, ter o discernimento para selecionar os trechos de discurso dos sujeitos que 

evidenciassem alguns dos muitos aspectos que emergiram durante o trabalho de campo 

e que, além disso, eram pertinentes aos objetivos da pesquisa. 

Como foi apontado anteriormente, a análise se direcionou em torno de três 

núcleos de sentido, quais seja referência a si mesmo sem o comparecimento explícito do 

discurso do outro, referência a si com o comparecimento explícito do discurso do outro 

e o outro – abusador. Com base neles, foi possível chegar a algumas conclusões. 

As crianças, sujeitos da pesquisa, possuem uma imagem de si bastante negativa, 

informação condizente com os estudos na área de violência sexual em crianças e 

adolescentes Vagostello, 2002; Assis, Avanci, Santos, Malaquias & Oliveira, 2004). 

Observou-se comentários autodepreciativos de forma generalizada, sobrepondo aspectos 

negativos em relação aos positivos. Em função disso, nos procedimentos em que elas 
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tinham a possibilidade de se produzirem, elas o faziam de forma diferente do real, ou 

seja, modificavam características próprias de seu corpo, como por exemplo, o cabelo.  

Tais aspectos, a baixa auto-estima e a auto-imagem deteriorada, conseqüências 

de vários fatores, dentre eles, a vitimização sexual, interferem diretamente na 

constituição da identidade do sujeito (Libório, 2003). 

Florbela: Eu não gosto nem de mim, vou gostar de coisa pequena... 

 Além disso, há uma supervalorização do discurso do outro, ou seja, o significado 

que o outro atribui a essas crianças é absorvido por completo, de forma que acaba por 

ofuscar a valoração de si, mesmo que esta seja perpassada pela opinião do outro. Em 

outras palavras, não há uma ressignificação, por parte do sujeito, do que foi dito pelo 

outro para, então, produzir o sentido de si.  

Cecília: Então se todo mundo diz que eu sou burrinha, eu sou mesmo 

Isso é de extrema importância para a constituição da identidade do sujeito, pois 

esta ocorre na interação com o outro e, no caso dessas meninas que sofreram abuso 

sexual, o posicionamento delas não está implicado nesse processo de constituição, 

devido ao reconhecimento do discurso do outro como único e verdadeiro. As crianças 

optam por se expressar por meio do silêncio. 

 Com base nas conclusões a que chegamos, ressalta-se a necessidade do 

acompanhamento psicológico de crianças vítimas de abuso sexual, tendo em vista que 

este possibilitará a elas a elaboração da vivência deste trauma, na tentativa de 

superação. A vergonha de ter vivenciado situações que envolvem a sexualidade, para as 

quais não estavam preparadas, desencadeia, nas crianças, um sentimento negativo em 

relação a si, que precisa ser trabalhado. Evidenciou-se, em um dos sujeitos da pesquisa, 
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uma evolução significativa em vários âmbitos da sua vida, inclusive em relação à 

situação de abuso sexual, em função do acompanhamento psicoterápico.  

 Pontua-se, igualmente, a necessidade de se dar voz a essas crianças para o 

reconhecimento de sua constituição na relação com o outro sem anular-se, mas, sim, 

conhecendo a si e fortalecendo seus posicionamentos.  

temos a consciência de nós mesmos porque a temos dos demais e pelo mesmo 

procedimento através do qual conhecemos os demais, porque nós mesmos em 

relação a nós mesmo somos o mesmo que os demais em relação a nós. Tenho 

consciência de mim mesmo somente na medida em que para mim sou outro 

(Vygotski, 1925/1997, p.57) 

 Espera-se que o produto desta pesquisa, a compreensão do processo de 

constituição da identidade de crianças vítimas de abuso sexual, tenha uma relevância 

social, no sentido de contribuir para a prática dos profissionais que atuam junto aos 

sujeitos que têm seus direitos violados, bem como ressaltar a importância e a 

necessidade da mobilização do poder público e da sociedade civil no enfrentamento 

desse fenômeno complexo, em função das implicações decisivas da vivência da 

violência sexual no desenvolvimento de crianças. 
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Apêndice A 

 

 

 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

Centro de Ciências Humanas Letras e Artes 

Departamento de Psicologia 
CARTA DE ANUÊNCIA 

 

Ilma Srª Diretora do Centro de Referência Especializada em Assistência Social  

Srª Diretora,  

 

 Solicitamos de V. Sª permissão para produzir desenhos e colagens, administrar 
entrevistas, dentre outros procedimentos, com as crianças vítimas de abuso sexual e 
atendidas por essa instituição, referentes ao projeto intitulado “A constituição da 
identidade em crianças vítimas de abuso sexual”, desenvolvido pelo Núcleo de Estudos 
Sócio-Culturais da Infância e Adolescência, vinculado ao Departamento de Psicologia 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, sob a orientação da Profª. Drª. 
Rosângela Francischini. O referido projeto encontra-se em anexo.  

 Os dados da pesquisa serão obtidos através da produção de desenhos e colagens, 
produção com argila, utilização de recurso fotográfico e entrevistas em visitas 
sistemáticas e agendadas, realizadas junto às crianças, vítimas de abuso sexual, 
atendidas por essa instituição. Não haverá nenhum tipo de despesas para os 
participantes, em decorrência da pesquisa. Em relação aos dados que serão obtidos, 
informamos que não há interesse em informações pessoais, mas nos resultados globais 
dos sujeitos, tendo em vista que o interesse deste trabalho é puramente científico, e tem 
por finalidade fomentar o avanço na área de psicologia e no enfrentamento ao abuso 
sexual infantil. Assim, nenhuma informação pessoal colhida através desta pesquisa será 
levada a público. Os resultados serão analisados de forma global em fóruns científicos e 
em publicações da área. Ainda, os resultados deste estudo poderão ser apresentados a V. 
Sª caso seja do seu interesse. 

Caso V. Sª autorize a realização da pesquisa em sua instituição, por favor, queira 
devolver-nos este documento devidamente assinado. A desistência em participar da 
pesquisa, em qualquer momento, será acatada e não acarretará em prejuízo algum para a 
instituição dirigida por V. Sª, sendo responsabilidade dos pesquisadores. 
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Certas de contar com a colaboração de V. Sª, agradecemos antecipadamente a 
colaboração. 

 

Natal, _____/_____/_____ 

 

____________________________________________ 

Tatiana Minchoni 

(Responsável pela pesquisa) 

 

_________________________________________ 

      (Talita Carlos Maia Amorim) 

      Responsável pela Instituição 
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Apêndice B 

 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes 

Departamento de Psicologia 

Programa de Pós-Graduação em Psicologia 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DO RESPONSÁVEL 

PELA CRIANÇA 
 

 Esta pesquisa se insere em um programa de pesquisas do Núcleo de Estudos 
Sócio-Culturais da Infância e Adolescência (NESCIA), vinculado ao Departamento de 
Psicologia, na Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Tal núcleo tem como uma 
de suas linhas de pesquisas o estudo da experiência da infância em situação de 
vulnerabilidade ou risco social, com o objetivo de produzir conhecimento acerca desta 
temática e fornecer subsídios às diversas práticas profissionais de intervenção, proteção 
e políticas públicas destinadas á essa população. É, portanto, com o intuito geral de 
ampliar o conhecimento da realidade dessas crianças que o Centro de Referência 
Especializado em Assistência Social foi escolhido como o contexto geral da presente 
pesquisa. Esta, por sua vez, propõe-se a compreender como se constitui a identidade das 
crianças que são atendidas pela instituição em questão. 

Nesse sentido, a criança estará participando de atividades a serem desenvolvidas 
em dias e horários definidos pelas possibilidades da criança e do responsável pela 
mesma, de modo a não prejudicarem suas atividades cotidianas, inclusive, aquelas 
relativas atendimento no Centro de Referência Especializado em Assistência Social. As 
atividades mencionadas serão produções de desenhos e colagens, produções com argila, 
produções fotográficas e a realização de entrevistas. 

Todas as entrevistas e os encontros entre a pesquisadora e os participantes da 
pesquisa serão gravados em gravador e transcritos posteriormente. Mas, todas as 
informações fornecidas serão utilizadas somente pela pesquisadora e pelos 
pesquisadores colaboradores, para fins específicos de desenvolvimento da pesquisa. A 
publicação e/ou divulgação por outros meios, desses resultados, respeitará o direito ao 
sigilo e a não identificação dos participantes. Assim, os dados produzidos por esses não 
serão identificados pelo nome ou qualquer outro critério que possibilite a quebra do 
sigilo e o anonimato. As informações colhidas ficarão sob os cuidados da pesquisadora, 
em local devidamente cuidado. 
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A desistência de fazer parte da pesquisa, em qualquer momento do estudo, será 
aceita, de modo que os participantes não sofrerão nenhuma penalização ou prejuízo por 
essa decisão. Acrescenta-se, inclusive, que dada a natureza do tema da pesquisa, qual 
seja, a constituição da identidade em crianças vítimas de abuso sexual, o sujeito poderá 
se recusar a abordar determinadas questões propostas na entrevista. Nessas condições, 
mesmo que a própria realização da pesquisa possa contribuir para a compreensão e a 
possível prevenção de tais acontecimentos, a decisão do sujeito será respeitada, uma vez 
que tal postura pode representar para si mesmo uma forma de proteção a sua 
integridade.  

Todas as despesas dos participantes assim como eventuais gastos para além do 
previsto serão assumidos pela pesquisadora responsável. As despesas, no caso, previstas 
junto aos participantes dizem respeito à viabilização de alguns procedimentos, tais como 
coleções de cera, coleções de hidrocor, papel ofício, argila, entre outros materiais. Da 
mesma forma, será de responsabilidade da pesquisadora responsável os eventuais danos 
sofridos pelos participantes.   

Diante do exposto acima, Eu,................................................................................ 
................................................................................................., responsável por 
.................................................................................................., declaro que conheço os 
objetivos e os procedimentos da pesquisa e autorizo a referida criança a participar da 
mesma como voluntária. 

 
  ____________________________________ 

                                              Criança Voluntária 
 
 

___________________________________                  

          Responsável pela criança 

 

__________________________________ 

Tatiana Minchoni 

     Responsável pela pesquisa 

 

 

Natal/RN, ____/____/____. 
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Apêndice C 

Roteiro de entrevista semi-estruturada com a coordenadora do CREAS 

 

1. Nome da instituição 

2. Localização 

3. Telefone 

4. Acomodações Físicas 

5. Recursos humanos  

6. Como os funcionários são contratados? 

7. Existe muita rotatividade entre os funcionários? 

8. Quais as principais demandas? 

9. Quais os procedimentos (os trâmites) a que são submetidas essas demandas? 

10. De onde vem essa demanda? Os encaminhamentos são provenientes de onde? 

Procura voluntária? 

11. Quais as condições para atendimento? O usuários cecebem vale-transporte, 

lanche? 
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Apêndice D 

Roteiro de entrevista semi-estruturada com a psicóloga do CREAS 

 

1. Qual o tipo de atendimento é oferecido aos usuários? 

2. Quais as possibilidades de evasão dos usuários? 

3. Existe algum tipo de encaminhamento do CREAS para outro local? 

4. Quais os procedimentos utilizados pelo profissional de psicologia para que a 

criança exponha a situação de abuso?  

5. Existe algum prazo para o atendimento? Tem um período de duração 

determinado?  

6. Possui alguma informação da convivência da vítima com o abusador? 

7. Possui informação sobre mudanças na vida da vítima? Alterações na rotina? 

8. Possui informação se a vítima recebeu acolhimento de outra instituição 

(religiosa, por exemplo)? 

9. Existe muita rotatividade entre os usuários? 
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Apêndice E 

Papel social da professora 
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Apêndice F 

Papel social dos amigos 1 
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Apêndice G 

Papel social dos amigos 2 
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Apêndice H 

Papel social dos amigos 3 
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Anexo A 

Parecer do CEP-UFRN 
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Anexo B 

Adélia – Desenho das fases da vida 
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Anexo C 

Cecília – Desenho das fases da vida 
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Anexo D – Florbela – Desenho das fases da vida 
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Anexo E – Cecília – Desenho em tamanho real 
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Anexo F – Florbela – Desenho em tamanho real 
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Anexo G – Adélia – Como eu me vejo 
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Anexo H – Florbela – Como eu me vejo 
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